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SUMÁRIO 

1- ATA DA 46• SESSÃO, EM 17 DE ABRIL DE 1978 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. IY-Secretário da Câmara dos Depu­
rados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
. r-!)eto.ç: 

-Projeto de Lei da Câmara nY 19j78 (n'~ 838-Df75, na 
< asa de origçm), que proíbe a cobrança ao adquirente de casa 
p:ópria, por•íntermédio do sistema financeiro da habitação, de 
obras de equipamento comunitário c de infra-estrutura urbana. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 20/78 (nv 1.725-0(73, na 
Ca~a de origem), que define as infrações penais relativas à circula­
çãu de veículos, regula o respectivo processo e julgamento, e dá 
ou!-:.-~~ providências. 

-Projeto de lei da Câmara n9 21/78 (n9 125-C/75, na Casa 
de origem). que dispõe sobre as empresas de transporte rodoviá· 
rio de carga ou de passageiros, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 22/78 (n9 247-D/75, na 
Casa de origem), que ir1troduz modificações no Decreto-lei 
'f19 2ül, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsa­
bilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 3/78 (n9 116-B, de 
!977. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Comércio entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica Socialista da Thecoslováquia, celebrado em Brasflia, a 19 
de julho de 1977. 

1.2.2 - Parecer 

Referente à J·eguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Senado n9 129/77. que dispõe sobre a 
expedição de carteiras de identidade por órgão de Segurança Pú· 
blica. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 54/78, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que elimina desigualdade de trata· 

mento no cálculo da complementação da aposentadoria dos 
ferroviários. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Procrastinação da 
implantação da reforma do Poder Judiciário. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Portaria do 
Sr. Ministro da Justiça liberando o livro "Ditadura dos Cartéis", 
de autoria do industrial Kurt Mirow. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 23'1 j/6, do Sr. Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório em todos 
os cursos jurídicos do Pais, da disciplina "Direitos Humanos 
Fundamentais". Vota~;ào adiada por falta de quorum, após usar 
da palavra no encaminhamento de sua votação o Sr. Senador 
Lázaro Barboza. 

-Projeto de Lei da Camara n9 1/77 (n.9 2.320-A/74, na ori­
gem). de iniciativa do Senhor Presidente da República. que 
regula a locação predial urbana, e dá outras providências. Dis­
cussão sobrestada por falta de quonun para votação do Requeri· 
men\o n9 61 j78, de adiamento de sua discussão para reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado n9 265/76, do Sr. Senador 
Agenor Maria, que elimina a exigência do período de caréncia 
para concessào, pelo INPS. de benefícios em virtude de in,.;apaci· 

. dade para o trabalho ou morte do segurado. Discussão sobres­
tada por falta de quorum para votação do Requerimento 
n9 77 j78. de adiamento de sua discussão para reexame da Çomis· 
são de Legislação Social. 

-Projeto de Lei do Senado n9 144/77. do Sr. Senador Ben· 
jamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União, e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade.) Discussão sobrestada por 
falta de quorom para votação do Requerimento n9 59/78, de adia­
mento de sua discussão. 
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1.4-DISCURSOSAPÓSAORDl IDODIÂ 

SENADOR ITAMAR FRA.V("O- Considerações sobre 
projeto de lei, que encaminha à Mesa, dispondo sobre a eleição 
do Juiz de Paz. 

SENADOR VIRGIL!O TÁVORA - Prosseguimento dàs 
respostas às críticas feitas pelo Sr. Paulo B;·ossard, em discurso 
proferido na sessão de li de abril último, quando da apreciação 
por S. Ex• da Mensagem Presidencial ao Congresso, nas partes 
referentes à dívida externa br<:~.sileira, acidentes do trabalho e 
mortalidade infantil em São Paulo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apelo ao Sr. Minis­
tro da Educação e Cultura, em favor da implantação do estatuto 
do magistério, por parte do governo cearense. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Solenidade d~ assi­
natura, pelo Senhor Presidente da República, da mensagem enca­
minhando ao Congresso Nacional projeto de lei que regulamenta 
a profissão de artist;;~. 

> 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -.DlSCt:RSOS PRONUNCie\ !lOS EM SESS()ES AN­
TERIORES 

- Do Sr. Senador Evandro Carrdr:t. profc:.-idos nas sessões 
de 12 e 14-4-78. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N• J, de 1978. 

4- ATOS DO PRESIDENTE 

- N"s6c7, de \978. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISS()ES PERMANEN­
TES 

ATA DA 46~ SESSÃO, EM 17 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura · 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. JOSE: LINDOSO, MAURO BENEVIDES E HENRIQUE OE: LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.-

Adalberto Sena- Altevir Leal- Braga Junior- Evandro Cu­
reira - José Lindoso - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes- Mauro Benevides­
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Murilo Paraiso - Luiz 
Cavalcante - Lourival Baptista ~ Luiz Viana - Ruy Santos -
Eurico Re2ende - João Calmon - Benjamim Farah - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Benedito Ferreira - Lázaro Bar­
boza - Osires Teixeira - Mattos Leão- Otair Becker - Daniel 
Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l'i'~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E /ido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. 19-SureJário da Cãma1"a dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos sel{uintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• !9, DE 1978 
(N9 838-D/75, na Casa de origem) 

Proíbe a cobrança ao adquirente de casa própria, por inter­
médio do sistema financeiro da habitação, de obras de equipa­
mento comunitário e de infra-estrutura urbana. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Não será admitida no custo da casa própria, adquirida 
por intermédio das Cooperativas Habitacionais- COHABs, a inci­
dência das parcelas correspondentes a obras de infra-estrutura urba­
na e de equipamento comunitário. 

Art. 29 O Poder Execui.ívu, vu1 ml~;uue.Jto do Banco Nacíonal 
da Habitação, regu!amentaní a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3" Esta lei entrará em vigor na da. ta da sua publicação: 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em c~ntrári(). 

fÃs Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO llE LEI DA CÂMARA N' 20, DE 1978 
(n9 I. 725-D/73, na Casa de <ltigem) 

Uetine as inirações penais relativas à circulação de 
veículos, regula o respecth·o processo e julganu~nlo, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO! 
Disposições Gerais 

Are i" Os crimes e contravenções cometidos na condução de 
veículos ou com ela relacionados são definido~ nesta let, ressalvadas 
as disposições legais que permanecem em vigor. 

Art. 29 A interdição para conduzir veículo motorizado pode 
ser imposta como pena principal, isolada ou cumulativamente com 
outras penas, como pena acessória e como medida de segurança. 

Art. J9 A pena de interdição para conduzir vt:iculo motorizado 
tem :.1 duração de dois meses a dois anos. 

Parágrafo único. A pena de ínterdtção inicia-se quando 
transita em julgado a sentença condenatória. O condenado devolverá 
à autoridade policial ou judiciária a carteira de h:1bilitação, se for 
condutor habilitado, dentro do prazo de quarenta e oito horas, após 
a intimação realizada para tal efeito. 

Art. 49 É facultativa, como pena acessé·"ia. a interd1çâo pai-a 
conduzir veículo motorizado, se o réu for prim ... rio, e obrigatória, se 
reincidente em infração penal relativa à circulaçà,l de 11eículos. * 1 ~ A pena acessória de interdiçlo pai-:1 conduzir veículo 
motorizado terá a duração prevista no art: 3~'. 

1 
J 

• 
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~ 2~' Quando não expressamente cominada ao fato punível, a 
pena de interdiçao deve ser imposta ao réu primário em infrações pe­
naís cometidas na direção de veículo, sempre que as circunstâncias 
do faw revelarem a violação particularmente reprovável dos deveres 
que im~umbem aos condutores de veículos. 

Art. 59 Ao condenado por crime cometido na direção de veí­
culo motorizado deve ser cassada a licença para conduzir ou 
proibida a concessão de licença, se ele não a possuir pelo prazo de 
um a dois anos, se as circuns1âncias do fato e os antecedentes do con­
denado revelam inaptidão para essa atividade e conseqUente perigo. 
para a incolumidade alheia. 

~ I"' Quanto à medida de segurança prevista neste artigo, não 
terá efeito suspensivo e recurso interposto contra a sentença que a 
impuser. Se o condenado for cOndutor habilitado, dcvolverá.a auto­
ridade policia! ou judiciária a carteira de habilitação, dentro de 
quarenta e oito horas, após a intimação realizada para tal efeito. 

~ 29 Se, antes de expirado o prazo estabelecido, é verificada a 
cessação do perigo condicionante da interdição, esta é revogada; 
mas, se o perigo persiste ao término daquele prazo, prorroga-se este, 
enquanto não cessa aquele. 

Ç )9 A cassação da licença e a proibição de sua concessão 
devem ser determinadas mesmo no caso de absolvição do réu por 
inimpurabilidade. 

9 4P A int~rdição, no caso de que trata este artigo, pode abran­
ger todo tipo de veículo motorizado ou limitar-se a um detes. 

Art. 69 A interdição p<lra conduzir veículo motorizado não se 
inicia e11quanlo o rêu estiver cumpríndo pena privativa de liberdade. 

Art. 7<~ A interdição para conduzir veículo motorizado será 
sempre comunicada pela autoridade judiciária ao CONTRAN e ao 
DETRA N do Estado em que o condenado tiver domicílio. 

Art. 89 São drcunstâncias que sempre agravam as penas pre­
vista~ nesta lei ter o agente cometido a infração: 

a) em eStado de embriaguez pelo álcool ou substância de efeitos 
análogos; 

b) çom perigo para duas ou mais pessoas ou com risco de grave 
dano patrimonial; 

c) $em possuir habilitação para dirigir o veículo que conduzia: 
d} $endo motorista profissional; 
e} tltilizando veículo em que tenham sido alterados equipa­

mento!ó ou características que afetem a sua segurança ou o seu 
funcionamento, de acordo com os !imites de velocidade prescritos 
nas espeçificações do fabricante; 

f) utilizando veículo sem placas ou com placas falsas ou 
adulteradas; 

g) sobre faixa de trânsito temporária ou permanente, destinada 
ao pede~tre. , 

Art. 99 São circunstâncias que sempre atenuam a pena ter sido 
a infração cometida: 

a) concorrendo culpa de outrem; 
b) concorrendo defeito ou omissão na construção ou na 

conserva~ão da rodovia ou da sinalização: 
c) c~mcorrendo deficiência técnica na fabricação do veículo. 
Art. 10. Nas infrações penais de que trata esta lei não terá 

qualquer efeito jurídico o fato de contar o agente menos de vinte e 
um anos, salvo no que tange ao estabelecimento em que deve ser 
internado para o cumprimento da pena privativa de !íberdade. 

Art. li. O juiz pode deixar de aplicar a pena privativa de !iber~ 
dade quando o acidente causar morte ou lesão corporal, exclusiva­
mente em cônjuge. ascendente, descendente, adotante ou adotado, 
artm em linha reta, ou pessoa com a qual o agente vive maritalmente. 

Art. !2. A sentença especificará as condições a que fica subor· 
dinada a ,~uspensão condicional da pena, nos casos em que puder ser 
concedida <:lo condenado, devendo prever particularmente a obriga· 
çào de reparar o dano em prazo a ser determinado na sentença. 

Padtgrufo único. O juiz pode subordinar a suspensão condi~ 
cio na! d:1 pena ao cumprimento de medidas de caráter educativo. 

CAPITULO ll 
Dos Crimes Cometidos na Circulação de Veiculas 

Art. 13. O homicídiu culposo cometido na direção de veículo 
motorizado será punido com <1 pena de detenção de um a quatro 
anos. pagamento não excedente a duzentos dias~mu!ta e interdição 
para conduLir veículo motorizado. 

Art. 14. A ofensa culposa à integridade corporal ou à saúde de 
outrem, c.:::lmetida na direção de veículo motorizado, será punida 
com a pena de detenção de quatro meses a um ano e pagamento não 
excedente a noventa días-multa. 

§ \9 Se ulesão é leve, o juiz pode aplicar exclusivamente a pena 
patrimoni<!l, 

§ 2~ Se a lesão é grave, a pena privativa de liberdade será 
aumentad<i de um terço até a metade, e a pena patrimonial pode ser 
aumentad<I até o dobro. Neste caso, aplica-se também a pena de 
interdição para conduzir veiculo motorizado. 

Art. !5. Causar. na direção de veículo motorizado, ainda que 
sem culpa, acidente de trânsito de que resulte dano pessoal e, em se­
guida, afastar-Se do local sem prestar socorro à vítima, será aplicada 
pena de detenção até seis meses ou pagamento de trinta a noventa 
dias-multa. sem prejuízo de outras penas resultantes do fato. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condutor de 
veiculo motorizado envolvido em acidente de trânsito que se afastar 
do local para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser 
atribuída. 

Art. /6. Conduzir veículo motorizado na via pública, sob 
influência do álcool ou substância de efeitos anâlogos. será aplícada 
pena de detenção de três a seis meses ou pagamento de trinta a 
noventa dias-multa e interdição para conduzir veículo motorizado 
até seis me.<>es. 

9 Iº Sem prejuízo da verificação da embriaguez PÇJT outros ele­
mentos, considera-se em tal estado quem tiver teor alcóolico no san­
gue igual ou superior a O, lO em peso. 

§ 2"' A percentagem em peso de álcool será baseada em gramas 
de álcool pM cem centímetros cúbicos de sangue. 

§ ]9 Todo condutor de veiculo motorizado que tenha cometido 
qualquer infração às regras de trânsito, capaz de proporcionar funda· 
das suspeitas quanto a seu estado, pode ser submetido a exame de 
respiração. sangue. urína ou saliva, para determinar a ingestão de 
úlcool ou de qu·a!quer outra susbstância de efeitos análogos. Se o 
condutor do veiculo se recusar ao exame ser~lhe-á imposta a pena de 
interdição para conduzir veículo motorizado por seis meses, no 
mínimo, e pagamento de noventa dias-multa, no mínimo 

Art. 17. Co/l4:luzir veículo motorizado, violando interdição 
imposta com fundamento nesta leí, importará em pena de detenção 
de três meses a um ano, ou pagamento de cento e dnqUenta dias­
multa, no rnínimo, com imposição adicional de novo prazo de inter-
dição. · 

Parágrafo único. Nas mesrnas penas incorre o condenado que 
deixar de devolver a carteira d~ habilitação no prazo estabelecido 
(art, 39, pad.grafo único: art. 59,§ J9). 

Art. 18. Conduzir veículo motorizado, violando regra de trãn­
síto e expondo a perigo a incolumidade de outrem, 1mportarâ em 
-pena de detenção, de um a seis meses, ou pagamento de quinz:e a 
cento e cinqüenta dias-multa, e interdição para conduzir veículo 
motorizado, 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
a) confia direção de veículo motorizado a pessoa não habilitada 

·ou a pessoa que, em virtude de seu estado de saúde fisica ou mental, 
não esteja em condições de conduzi-lo com segurança; ' 

b) particípa, na direção de veículo motorizado, de corrida ou 
competição não autorizada: -

c) trafega com velocidade incompatível com a segurança, 
diante de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de 
passageiros, logradouros estreitos ou onde haja grande movimenta­
ção de pedestres ou desfiles. 
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Art. 19. Exigir ou admitir, na qualidade de proprietário de veí­
culo mvtorizado. ou responsável por empresa de transportes, ~or­
nada de trabalho, de condutor de veiculo, superior a ()Íto horas d(á­
riqs, importará ell\ pena de detenção de Ull\ a seis meses, ou paga­
mento não excedente a duzetltos dias-multa. 

CAPfTULO 111 

Das Contra'feru;ões Penais Cometidas na 
Circlllaçào de Veículos 

Art. 20. Conduzir. sem a devida habilitação, veículo na vía 
pública. importará em pena d4 pagamento de vinte a sessenta dias­
multa. 

Art. 21. Deixar d~; colocar. na via púb\i.ca, sinal ou obstáculo, 
determinado em lei ou por autoridade, e destinado a evitar perigo à 
circulação de veículos ou transeuntes, acarretará a aplicação da pena 
de pagamento de vinte a sessenta dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
a} apaga sina\ luminoso. destrói ou remove sinal de outra natu~ 

reza. ou obstâculo destinado a evitar perigo à circulação de veículos 
vu u transeuntes: 

h) omite a colocação de sinal indicativo de veículo danificado 
ol! imobi\ízado erulacal de trânsito; 

c} conduz. ou de qualquer forma transfere a outrem, a qualq-uer 
título. para QUt! cQnduza, veículo motorizado desprovido dos disposi~ 
tivos de segurança exigidos por lei ou por autoridade, ou constante 
das especifkações dos fahri~;:antes. 

Art. 22. Conduzir veículo motorizado com produção excessiva 
de gases. som flU ruído, acarretará a arlicaçào da pena de pagamento 
de dez a cinqüenta dias-multa. 

Art. 23. Conduzir veículo, sujando, molhando ou molestando 
alguém, importará em pena de pagamento de dez a cinqüenta dias­
multa. 

CAPfTVLO IV 

Do Processo e Jutgamento das Infrações Penai5 Cometidas 
n~J Cireu)açào de Veiculos Motorizados 

Art. 24. No processo e julgamento das infrações penais come~ 
tidas na drcula<;ão de veículos motorizados, serão observadas as 
disposições da legislação processual vigente, com as alterações intro· 
duzidas por esta lei. 

Art. 25. Havendo flagrante delito, será o infrator, com as teste-­
munhas. apresentado. desde logo, ao juiz competente. 

Art. 26. O juiz ouvirá o condutor e as testemunhas, que pode· 
rào ser reinquiridas pela acusação e pela defesa. e dará, em seguida, a 
cad~ um, a palavra. por dez minutos. Terminados os debates, julgarâ 
de plano. 

§ \Q Se o réu não tiver defensor, ser-lhe-á este nomeado pelo 
juiz. O réu, que não for pobre, será obrigado a pagar os honorários 
do defensor dativo, arbitrados pelo juíz.. 

§ 29 Lavrar-se-á de tudo um ~ó auto sem reduzir a termo as 
declarações. 

~ 39 Se o juiz julgar necessário ato probatório que não possa 
ser realizado imediatamente, marcará para um dos cinco dias seguin­
tes a continuação do julgamento, determinando todas as providên­
cias que o caso exigir. 

ArL 27. Não se imporá prisão em flagrante, nem se exigiré. 
fiança, ao condutor de veículo motorizado, nos. casos de infração pe­
nal de que resulte vitima, se a esta prestar socorro, pronto e eficaz. 
Deverá. entretanto, ser conduzido, em seguida, à prc:sença da autori­
dade judiciária. para o julgamento da infração penal. 

Art. 28. Se, por motivo de força maior, ou por ine~tistir, na lo­
calidade. juiz especialmente designado para conhecer do feito, a 
apresentação do réu não puder ser realizada na forma do arL 26, ca­
berá à autoridade po\icial iavrar o &uto de prisão em flagrante ou o 
auto de flagrante delito, remetendo-o, desde logo, ao juiz com~ 
petente. 

Parâgrafo único. A autoridade policial advertírá o réu e as tes· 
ternunhas de que as- intimações devidas serão feitas p-elo coneio, para 
o endereço que, na ocasião for indicado e ficar const21ndQ do auto. 

Art. 29. Recebendo os autos do processo, o juiz deles dará vis· 
ta ao órgão do Ministério Público, que requererá a de:signac;ão de dia 
e hora para a audiência de julgamento, ou o arquivament1l sumário 
do processo, se, desde logo, se evidenciar a inexistência de infração 
penal. 

§ l\' O réu e as testemunhas serão intimados por car1:a registra­
da com aviso de reç;cpção. 

§ 2q. Na audiência de julgamento, o juiz ou\' irá o rl:u e as tes­
temunhas, procedendo-se na forma do art. 26. 

Art. 30. Se a \et cominar exclusivamente J)1:na patrimonial, o 
réu primário poderá requerer ao juiz que. arbitrando desde logo o va· 
lor da multa, o admita a satisfazê-la e declare, após o pagamento, 
perempta a ação e extinta a punibilidade. 

Parágrafo único. Neste caso, observar-se-á o que dispõem os 
§§ [~'e2\',doart.33, 

Art. 31. Proferida a sentença absolutória, cab.c.râ apelação ao 
Ministério PUblico. 

Art. 32. Proferida a condenação, o réu poderâ oferecer oposi· 
ção revocatória, no prazo de cinco dias, impugnando a sentença e 
apresentando, se for o caso, as exceções cabíveis. 

§ 1~ A oposição process.ar-se·á nos autos ern qu~ foi proferida 
a sentença condenatória e conterá tudo quanto o opo'mte possa ale­
gar em sua defesa, observado o seguinte pro<:edimento: 

a) despachada a petição do opoente, o juiz mandará dar vista 
ao Ministério Público, por três dias, para contestá-la, designando a 
seguir audiência sumária de instrução e julgamento; 

b) o opoente poderá arrolar até três testemunhas, no rnãximo, e 
requerer todas as demais provas qui: entender necessárias; 

c} as testemunhas ouvidas na fase policial só se-tão novamente 
ouvidaJ!, se o juiz o determinar, ou se alguma das parte-s o requerer; 

d) o ofendido e a parte civil interessada poderão ingreJsar como 
assistentes em qualquer fase do processo, após o julgarnento sumt\rio; 

e) a oposição revocatória suspenderá os efei!.os da sentença 
recorrida. 

§ 2f Na audiência de instrução e julgamento, atender-se-i ao 
seguinte: 

a) se o opoente foi interrogado, tendo .sido SUll1S declarações r~ 
duz.idas a termo, antes da sentença condçnatória, ~ó se procederâ a 
novo interrogatório se o juiz o determinar; 

b) as testemunhas do l\.ii.nistério Público serão as que por ele f o· 
rem arroladas na contestação à oposição, ou outr-as arroladas em 
substituição, não podendo, em qualquer cas.o, seu número exceder a 
três; 

C} nos debates orais, o opoente falará em último lugar. 
§ 3\' Contra a sentença que acolher ou r~jeitar a oposição, po­

derá apelar o vencido e a parte cjvil, esta no que tange a responsabi-
\idade civil. ! 

Art. 33. Se o réu for primário e a condenação exclusiva à pena 
de multa, paga esta no prazo para oposição., o juiz declararà 
perempta a ação e extinta a punibilidade. 

§ \.., Neste caso, o juiz, antes de aplicar a pena de multa, de· 
terminará que se lavre termos nos autos de que constar~: 

a) a declaração do réu de que é primaria e ,je que ainda não se 
valeu de beneficio idêntico ao que pretende obter; 

b) a advertência feita ao réu de que, se a declaração de letra • 
for falsa, incorrerá no crime de falsidade ideológica; 

c) a assinatura do escrivão, do réu e de duas. testtmunhas. 
§ 29 Se houver dano a terceiros, só serâ cabfvel extinção da pu­

nibilidade, se o réu houver feito o ressarcimento devido. 
Art. 34. Se não houver flagrante delito, C-ompete à autoridade 

policial instaurar inquérito, na forma prevista no Código de Proces· 
so Penal, remetendo os autos do processo ao juiz competente, no pra~ 
zo legaL 

lei. 
§ )9 Observa-se-á o disposto no art. 28, J?rágrafo único, desta 

., 
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§ 2'~ Recebidos os autos do processo, o juiz os farâ com vista 
ao órgão do Ministério Póblico, que oferecerá denúncia, se for oca­
so, no prazo de dez dias. 

§ 311 Recebida a denúncia. proceder-se-á conforme o rito sumA­
rio previsto nos arts. 26 e 29, desta lei. 

Art. 35. As decisões da Justiça de um Estado podem ~e­
cutadas pela Justiça do Estado em que o condenado tiver dO!ut\.,IÍO 
permanente, cumprindo ao juiz fazer as comunicações necessárias a 
tal efeito. 

Art. 36. A competência para o processo e julgamento das infra­
ções penais previstas nesta lei determina-se segundo os principias ge­
rais do processo penal. Todavia, se a infração for cometida em ro­
d•Jvia interestadual, ou em lugar diverso daquele em que o infrator ti­
ver domid!io ou residência, será competente também o foro do domi­
dio ou residência do réu. 

Parágrafo único. Caso o julgamento da infração não se faça 
desde logo (art. 26), devem os autos do processo ser enviados ao juiz 
competente, no lugar em que o réu tiver domicílio ou residência, no 
qual prosseguirá o efeito. 

CAPITULO V 
Da Responsabilidade Ch'll 

Art. 37. Ao proferir sentença condenatória, o juiz arbitrará de 
plano a indenização devida pelos danos causados pelo réu, pro­
curando previamente conciliar as partes quanto ao respectivo mon· 
tante. 

Art. 38. Proferida a sentença condenatória, impondo o 
ressarcimento do dano, e dela intimados o réu e o responsável civil, 
se for diverso. poderão interpor oposição revocatória no prazo de 
cinco dias, a qual será julgada conjuntamente com o recurso criminal 
da mesma espécie, admitida apenas prova documental e perícia com 
arbitramento, por perito designado pelo juiz. 

Art. 39. O processo relativo à reparação do dano far-se-á nos 
mesmos autos, devendo ser proferida uma sô sentença. 

ArL 40, A execução do julgado será promovida pela parte 
civJI habilitada, proce<;sando-se no mesmo juízo. 

CAPITULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 41. Rcvogam·se as disposições em contrário e, expressa­
mente, o art. 36, do Decreto-lei n~' 3.688, de 3 de outubro de 1941; a 
Lei n~> 4.611. de 2 de abril de 1%5~ o art. 123 e seu parágrafo único, 
da lei n~> 5.108, de 21 de setembro de 1966; e os arts.: 96 e ~eus 
parágrafos, 287. 288 e 291 e seus parágrafos, do Decreto-lei n~ 1.004, 
de 21 de outubro de \969, alterado pela Lei n~> 6.016, de 31 de dezem­
bro de \973. 

Art. 42. Fsta lei entrará em vigor cento e oitenta dias após a 
sca publicação. 

LEGISLA('ÀOCITADA 

DECRETO-LEI N' 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei das Contravenções Penais 

....... ' .......... ' ········ .... .. 
ArL 36. Deixar de colocar na via pública sinal ou obstáculo, 

inado em lei 011 pela autoridade e destinado a evitar perigo a 
trans s: 

Pena·;.:;.;; prisão simples. de dez dias a dois meses, ou multa, de 
duzentos mil réi·s a dois contos de réis. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal d-: outra 

natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a transeuntes: 
b) remove qualquer outro sinal de serviço público. 

LEI N• 4.611, DE 2 DE ABRIL DE 1965 

Modifica as norma$ proctssuais dos ~rimes previstos nos 
artigos 121, parágrafo 3~>, e 119, p'raarafo 6' do Código Penat. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o_ Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. IV O processo dos crimes previstos nos artigos 121, § 3v, e 

129, § 6\', do Código Penal. terá o rito sumário estabelecido nos arts. 
53 i a 538 do Código de Processo Penal .... Vetado ...... , ..... , .. 

§ 1~> Quando a autoria do crime permanecer ignorada por 
mais de quinze dias, proceder·se·á a inquérito policial c o processo 
seguirá o rito previsto no art. 539. 

§ 2~' Poderão funcionar, como defensores dativos, nas Delega· 
das de Policia, como estagiários, na falta de profissionais diploma· 
dos e solicitadores, alunos da Faculdade de Direito, indicados pelo 
Procurador-Gera\ da Justiça. 

§. 3\1 Quando não for possível a assistência de defensor do 
acusado na lavratura do auto de flagrante, a autoridade policial é 
obrigada, sob pena de nulidade do ato, a mencionar, fundamenta· 
damente, essa impossibilidade. 

Art. 29 Verificando·se a hipótese do art. 384 e parágrafo único 
do Código de Processo Penal, o juiz dará vista dos autos, pelo prazo 
de três dias, ao representante do Ministério Público, para o ofereci­
mento da denúncia, seguindo o processo o rito ordinário. 

Art. 3'1 Esta lei entrará em vigor trinta dias após a sua publica­
ção, não se aplica aos processos em curso e revoga as disposições em 
contrário. 

Brasília, 2 de abril de 1965; 144"' da Independência e 77'~ da 
República.- H. CASTELLO BRA~C{)- Milton Campo•. 

LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
Institui o Código Nacional de Trãnsltll' 

Art. 123. Ao condutor de veículo,nos casos de acidente de trân· 
sito de que resulte vítima, não se imporá a prísào em flagrante, nem 
se exigirá fiança, se prestar socorro pronto e integral àquela. 

Parágrafo único. A autoridade policial que. na via pública ou 
C'-tabclecimento hospitalar, primeiro tiver ciência do acidente, no 
caso deste artlgo, anotará a identidade do condutor e o convidará a 
comparecer à repartição policíal competente nas vinte e quatro horas 
imediatamente seguintes. 

DECRETO-LEI N• 1.004, DE li DE OUTUBRO DE 1969 
Código Penal 

Art. 96. Ao condenado por crime cometido no exercício abusi­
vo de sua profiss~o ou com grave transgressão de seus deveres 
profissionais deve o juiz proibir, pelo prazo de um a dez anos, que 
continue a exercer a profissão, desde que, pela apreciação conjunta 
das circunstâncias do fato e dos antecedentes e condições do 
condenado, se deva presumir que este voltará à prática de crime 
semelhante . 

§ 19 O pnzo de interdição se conta do dia em que termina a 
execução da pena privativa de liberdade ou da medida de segurança 
detentiva, ou da data da suspensão condicional da pena ou da 
concessão do livramento ou desinternação condicionais. 

ç 29 Durante a inlerdiçào, nào pode o condenado fazer exercer 
por outrem .. sob sua.,<, ordens ou instruções, a profissão de que se tra­

te. 

§ 39 Antes de expirado o prazo, deve cessar a interdição, se 
demonstrada a intercorrente desnecessidade dela, 
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§ 49 A interdição de profissão, nos termos acima, é aplicável 
ainda quando o autor do fato vem a ser absolvido por ausência de 
imputabilidade. 

Art. 287. Se do crime doloso de perigo comum resulta, além da 
vontade do agente, lesão grave, a pena privativa de liberdade ê 
aumentada de metade, se resulta morte, é aplicada em dobro. No 
caso de culpa, se do fato resulta lesão corporal, a pena aumenta-se de 
metade; se resulta morte, aplica~se a pena cominada ao homicídio 
culposo, aumentada de um terço. 

Art. 288. Difundir doença ou praga que possa causar dano a' 
floresta, plantação ou animais de utilidade econômica: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e pagamento de 
cinco a quinze dias-multa. 

Parágrafo único. No caso de culpa, a pena é de detenção, até 
seis meses, ou pagamento de dez dias-multa, no máximo. 

Art. 29l. Causar, na direção de veículo motorizado, ainda que 
sem culpa, acidente de trânsito, de que resulte dano pessoal, e, em se­
guida, afastar-se do local, sem prestar socorro à vítima que dele 
necessite: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, sem prejuízo das 
cominadasnos§§)9e49doart. 121 e no art. 133. 

Parágrafo único. Se o agente se abstêm de fugir e, na medida 
que as circunstâncias o permitam, presta, ou providencia para que 
seja prestado socorro à vitima, fica isento de prisão ern flagrante. 

Lei n' 6.016, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1975 

Aheradispositivos do Decreto-lei nl' 1.004, de 21 de outu­
bro de 1969, que instituiu o Código Penal. 

(Às Comissões de Consrituiçào e Jusliça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas e de Finanças,) 

PROJETO OE LEI DA CÁMARA N' 21, DE 1978 
(N" IZ5-C(7S, na Casa de origem) 

Dispõe sobre as empresas de transporte rodoviário de 
carga ou de passageiros, e dá outras tJrovidêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

AI't. 19 O transporte de mercadorias ou de pessoas, quando efe­
tuado em unidades rodoviárias de carga ou de passageiros, será regu­
lado por esta lei. 

Art. 29 Para os efeítos desta lei, denominam-se: 
I -empresa de transporte rodoviário de carga ou de passagei­

ros; pessoa jurídica que se dedica ao transporte de mercadorias ou de 
pessoas mediante frete, e que deve ter, obrigatoriamente; 

a) sede no Brasil: 
b) setenta por cento, no mínimo, do ca,ital social pertencente a 

brasileiros. 
11- veículos autônomos de carga: pessoas flsicas que se dedi­

cam ao transporte avulso de mercadorias, mediante frete. 
Parágrafo único. As empresas de transporte de carga e os veí­

culos autônomos de carga ficam obrigados, para ex.ercer suas ativi· 
dades, a se registrarem no Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. 

Art. )9 As empresas e os proprietãrios dos veículos" autônomos 
de carga ficam obrigados a: 

I -executar o transporte da mercadoria do local que a receb :r 
até o local desi~nado para a sua entrega; 

Il -assumir pkna responsabilidade pela execução de todos os 
serviços necessários ao transporte. 

Art. 4" A empresa transportadora e o proprietário de veículos 
autônomos são responsáveis pelas perdas ou danos das mercadorias, 
desde o seu recebimento até a sua entrega. 

P<trágrafo único. A mercadoria que não for entregue pelo 
transportador no prazo máximo de sessenta dias, a contar da data 
fixada no contrato de transporte, serâ considerada como perdida, 
sujeitando a empresa ou o proprietário autônomo às indenizações 
cabíveis. 

Art. 59 A empresa transportadora e o proprietário do veículo 
autônomo de carga ficarão exonerados de todá responsabilidade 
pelas perdas ou danos às mercadorias, quando ocorrer qualquer das 
circunstâncias seguintes: 

I- erro ou negligência do expedidor, assim como do destina­
tário~ 

il -cumprimento de instruções emanadas de autoridades 
competentes ou de pessoa que tenha poderes para tanto; 

li I- ausência ou inadequaçào.da embalagem; 
IV - vícío próprio da mercadoda; 
V- greves. lock-aut ou dificuldades opostas aos serviços de 

transporte, de caráter parcial ou total. 
Art. 69 As mercadorias abandonadas ou não pcocuradas pelos 

interessados no prazo de sessenta dias serão vendida~ em leilão, desti· 
nando·se a impartânda apurada a cobrir as despesas com seu trans­
porte. 

Art. 79 Ê permitido o tráfego no território nacional a veículos 
de cargas, pertencentes a pessoas jurídicas ou físicas dos países da 
ALA L C. 

Art. 89 Ãs empresas de transporte rodoviârio de carga ou de 
passàgeiros, que estejam funcionando no País, serão concedidos 
prazo.~ para_ satisfazer a exigência de nacionalização de seu capital, 
observados. os seguintes limites: 

a) seis meses- dez por cento; 
b) um ano- trinta por cento: 
c) doi!> anos- selenta por cento. 
Art. 9\' O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias, 

regulamentará esta lei. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposicões em contnlrio. 

(Às Comissões de Transportes, Comunicações e Qbras Pú· 
blicas e de Economia.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 22, DE 1978 
(N9l47-D/75, na Casa de orlgeR\) 

Jntrodu:z modific11~ôes no Decreto-lei 11'1201. de 27 de f~e­
reiro de 196"7, que "dbspõe sobre a responsabllldlldt dos PrefeJ .. 
t05 e Vereadores, e dá outras providênclas' 1

• 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 19 Ao art. 49, do Decreto-lei n9 201, de 27 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Verea~ 
dores, e dá outras providências, fica acrescentado mais um item e 

que será o X~~:~~:::~::::::::~:;~ d~ ~~~i~i~i~ ;, ...... / ... . 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação"" · 
Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. _,--

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a responsablUdade dos Prefeitos e Verea .. 
dores, e dá outras providências. 
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Art. 49 São infrações político-administrativas dos Prefeitos 
Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e 
sancionadas com a cassação do mandato: 

I -impedir o funcionamento regular da Câmara; 
11 -impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais 

documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem 
como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de 
investigação da Câmara ou auditoria, regularmente ins.tituída; 

111 -desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedi­
dos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e em forma 
regular; 

IV -retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos 
sujeitos a essa formalidade; 

V- deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em 
forma regular, a proposta orçamentária; 

VI -descumprir o orçamento aprovado para o exercício finan­
ceiro; 

VII- praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua 
competência ou omitir-se na sua prática; 

VIII- omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, 
direitos ou interesses do Município, sujeitos à administração da Pre­
feitura; 

JX- ausentar-se do Município, por tempo superior ao permi­
tido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem autorização da Câmara 
dos Vereadores; 

X -proceder de modo incompatível com a dignidade e decoro 
do cargo. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1978 
(N9lJ6-B/77, na Cjmara dJ?-'_!Jeputados) 

Aprova o texto do Acordo de Comércio entre a República 
Federathta do Brasil e a República Socialista da Tchecoslovai­
quia, celebrado em BrasiJia, a 19de julho de 1977. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 1:: aprovado o texto do Acordo de Comércio entre a 
República Federativa do Brasil e a República Socialista da Tche­
cosJo.,.áquia, celebrado em Brasília, a 19 de julho de 1977. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 376, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo de Comércio entre a República Federativa do Brasil e a 
República Socialista da Tchecoslováquia, celebrado em Brasília, a 19 
de julho de 1977. 

Brasília, 5 de outubro de 1977.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DE-11/COLESTEjDAI/ 
SALj277j800 (B46) (F43), DE 3 DE OUTUBRO DE 1977, DO MI­
NISTÉRIO DAS RELAÇÚES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, o 
texto do Acordo de Comércio entre a República Federativa do Brasil 
e a República Socialista da Tchecoslováquia, assinado em Brasnia, 

/ 

em 19 de julho de 1977, em substituição ao Acordo de Comércio e 
Pagl,lmentos de 24 de junho de 1960, modificado por troca de notas 
de26Clejaneirode 1967. 

2. O. referido Acordo, de modo geral, segue o modelo dos 
demais acordos de comércio e pagamentos assinados pelo Brasil com 
outros paises· da Europa Oriental. 

3. Estabelece, entre outras matérias, que os pagamentos reta. 
cionados com o intercâmbio dos produtos, mercadorias e serviços, 
bem como as demais transferências entre os dois paises, se efetuarão 
em moeda de livre conversibilidade; que as correntes de exportação 
do Brasil para a Tchecoslováquia se constituirão, progressivamente e 
em proporção crescente, de produtos manufaturados e semimanu- · 
faturados, sem prejuízo da exportação das mercadorias tradicionais 
ou de matérias-primas; e que deverá reunir-se, pelo menos a cada 
dois anos, uma Comissão Mista com o propósito de examinar os 
pontos de interesse para as relações econômico·comerciais entre as 
Partes Contratantes. 

4. O instrumento firmado com a República ~ocialista da Tche­
coslováquia tem. em resumo, a finalidade de estimular a cooperação 
econômica e desenvolver o intercâmbio comercial entre os dois 
países. 

5. Tendo em vista a natureza desse instrumento, e conforme o 
disposto no art. 44, Inciso I, da Constituição Federal, faz-se 
necessária a sua ratificação formal, após aprovação pelo Congresso 
Nacional. 

6. Nessas condições, submeto à apreciação de Vossa Excelência 
o projeto de Mensagem ao ConÉ;resso Nacional por meio da qual é 
encaminhado o texto do referido Acordo à aprovação do Poder 
Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito, -
P .S. Guerreiro. 

ACORDO DE COMÉRCIO ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA SOCIALISTA 
DA TCHECOSLOVÁQUIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Socialista da Tchecoslováquia, 
a seguir denominados "Partes Contratantes", 
Tendo em vista que ambos os Países são membros do Acordo 

Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, em harmonia com o 
qual se regerá o seu intercâmbio comercial bilateral, 

Animados pelo propósito de fortalecer e desenvolver as relações 
comerciais entre ambos os países em base de igualdade e de interesse 
múwl} 

Havendo constatado quê o Acordo de Comércio e Pagamentos, 
assinado em 24 de junho de 1960 e modificado por troca de notas em 
26 de janeiro de 1976, não mais se ajusta à dinâmica atual do inter­
câmbio entre os dois países, 

Decidiram revogâ-lo e concluir um novo Acordo de Comércio 
nos seguintes termos: 

Artigo I 

As Partes Contratantes, animadas pelo interesse de desenvolver 
as relações econômicas mútuas, esforçar-se-ão; por todos os meios a 
seu alcance, para o aumento do intercâmbio comercial entre os dois 
países. 

Parágrafo Ünico. Nesse sentido, as Partes Contratantes ado­
tarão as medidas necessãrias à implementação dos compromissos 
resultantes do presente Acordo. 

Artigo 11 

Com relação a impostos de importação e a taxas de qualquer 
natureza, incidentes ou relativos à importação ou à exportação ou 
impostos sobre as transferências internacionais para pagamentos de 

! 
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importação ou de exportação, e com respeito ao método de 
aplicação desses impostos e gravames e com respeito a todas as 
regras e formalidades relacionadas com a importação e com a 
exportação, qualquer vantagem, favor, privilêgio ou imunidade 
outorgado por uma das Partes Contratantes a qualquer produto 
originário ou destinado a qualquer terceiro país, será., imediata e 
incondicionalmente, outorgado ao produto semelhante originário ou 
destinado ao território da outra Parte Contratante. 

Artigo 111 

As disposições do presente Acordo não serão aplicadas às van~ 
tagens, isenções ou facilídades que; 

11) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conceder a 
países limítrofes, a fim de facilitar o comêrcio fronteiriço; 

b) cada Parte Contratante concedeU ou venha a conceder aos 
demais membros da zona de livre comércio ou união aduaneira, de 

1 
que seja parte integrante: 

c) cada Parte Contratante concedeu ou venha a conceder em 
decorrência de ajustes comerciais multilaterias entre pafses em desen~ 
volvimento, dos quai~ uma das Partes Contratantes não participe; 

d) resultem dos agrupamentos multilaterais de integração 
econômica dos quais uma das Partes Contratantes seja ou venha a 
ser membro. 

Artigo IV 

A importação e a exportação de mercadorias e serviços, no 
quadro do presente Acordo, serão objeto de contratos, nos quais 
deverão ser fixadas as condições comerciais, entre as firmas, institui­
ções e organismos brasileiros e as pessoas jurfdicas da República 
Socialista da Thecoslováquia autorizadas a operar no comércio ex~ 
terior. Os respectivos Ü'?vernos não serão responsáveis pela 
execução dos contratos comerciais celebrados no quadro do presente 
Acordo. 

Artigo V 

Respeitada a legislação da República Federativa do Brasil, os 
cidadãos e pessoas jurídicas da República Socialista da Thecos1ová-• 
quia que exercerem as atividades mencionadas no Artigo IV do 
presente Acordo, gozarão no Brasil dos mesmos direitos qoe os 
cidadãos e pessoas jurídicas de qualquer outro Estado, no que se 
refere à proteção de sua pessoa e propriedade. 

Respeitada a legislação da República Socialísta da Tchecos­
lovâquia, os cidadãos e pessoas jurídicas da República Federativa 
do Brasil que ell:.ercerem as atividades mencionadas no Artigo JV do 
presente Acordo, gozarão na República Socialista da Tchecoslová­
quia dos mesmos direitos que os cidadãos e pessoas jurídicas de 
qualquer outro Estado, no que se refere à proteção de sua pessoa e 
propriedade. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes, pelos meios ao seu alcance e no quadro 
das suas possibilidades, procurarão fazer com que as correntes de 
exportação do Brasil para a República Socialista da Tchecoslová· 
quia se constituam, progressivamente e em proporções crescentes, de 
produto manufaturados e semimanufaturados brasileiros, sem prejuí­
zo da exportação das mercadorias tradicionais ou de outras matérias~ 
primas. 

Artigo VIl 

A fim de promover o intercâmbio de mercadorias entre ambos 
os países, as Partes Contratantes procurarão estimular a troca de 
informações comerciais, bem como a realização de feiras e exposi­
ções em seus respectivos territórios, e providenciarão, sempre que 
necessário, visitas recíprocas de especialistas da área econômico­
comercial. 

Com esse objetivo, serão concedidas, de parte a parte, as faci­
lidades previstas em suas respectivas legislações. 

Artigo VIII 

.~ As Partes Contratantes permitirão a importação e a exportação, 
ltvres de direitos adu;:~neiros ou gravames, observades as disposições 
específicas existentes no território da Parte Contratante respectiva, 
dos seguintes itens: 

a J produtos e mercadorias sem valor comercial e material de 
publicidade comercial, destinados a mostras· 

b) produtos e materiais destinados a f~iras e exposições perma­
nentes ou temporárias, sob a condição de que tais produtos e mate­
riais serão admitidos em caráter temporário~ 

c) máquinas, ferramentas e materiais cujo ingresso no território 
de uma das Partes Contratantes vier a ser admitido em caráter 
temporário e que constituam instrumento necessário à prestação de 
serviços contratados, inclusive para fins de montagem ou conserto, 
sob a condição prévia de que tais bens não serão vendidos. 

Artigo IX 

Os pagamentos relacionados com o intercâmbio dos produtos, 
mercadorias e serviços, objeto do presente Acordo, e as demais trans­
ferências entre ambos os países, efetuar-se-ão em moeda de livre 
conversibilidade, em conformidade com as legislaçôes vigentes ou 
que venham a viger no território de cada uma das Partes Contra­
tantes. 

Artigo X 

Os nav1os de cada Parte Contratante bem como suas cargas e 
tripulações gozarão nos portos marítimos ou nas águas maritimas 
interiores ou territoriais da outra Parte Contratante o tratamento de 
nação mais favorecida. 

Estas disposições não serão aplicadas à cabotagem nacional, à 
pesca e ao reboque, e aos serviços dos pilotos nas âguas territoriais 
de ambas as Partes Contrâtantes. 

As Partes Contratantes se comprometem a considerar válidos 
todos os documentos emitidos ou aprovados pelas autoridades 
competentes da outra Parte Contratante bem como os documento.'! 
referentes à bandeira nacional, medição de tonelagem. identidade de 
tripulação dos navios e a outros assuntos referentes a navios e cargas. 

Artigo XI 

A expiraçãp do presente Acordo não prejudicará: 
a) a validade das autorizações concedidas. durante sua vigên­

cia, pelas autoridades das duas Partes Cont_ratantes; 
b) a validade dos contratos comerciais e financeiros celebrados, 

e ainda não concretizados, durante sua vigência; 
c) a plena aplicação de todos os seus dispositivos aos supraci­

tados contrato~, 

Artigo XII 

Com o propósito de promover as relações comerciais entre os 
dois países e estimular a cooperação econômica e o intercâmbio 
t.:omercial entre a República Federativa do Brasil e a República 
Socialista da Tchecoslováquia, as Partes Contratantes concordam 
em estabelecer uma Comissão Mista, constituída por representantes 
de ambos os países e que, a pedido de uma das Partes, se reunirá 
alternadamente nas respectivas Capitais, pelo menos a cada dois 
anos. 

Artigo Xlll 

Fica revogado o Acordo de Comércio e Pagamentos assinado 
no dia 24 de junho de 1960, modificado pelas notas trocadas no dia 
26dejaneirode \967. 

Arti.go XIV 

O presente Acordo ~erá submetido à aprovação das autoridade!.\ 
competentes de cada uma das Partes Contratantes, de conformidade 
com as respectivas disposições legais. 
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As Partes Contratantes notificarão uma à outra o cumprimento 
da.-. formalidades necessárias à vigência do Acordo, o qual entrará 
em vigcr a partir da data da troca dessas notificações, por um pe­
ríodo de 5 anos. prorrogável por períodos sll(::essivos de 1 ano, salvo 
denúncia, comunicadu por via diplomática, com antecedência míni­
ma de !80 dias do término de qualquer período. 

Artigo XV 

O presente Acordo foi feito e assinado em Brasília, aos dezenove 
dia~ do mês de julho de mil novecentos e setenta e sete, em dois ori­
ginais nas línguas portuguesa e tchecos\avàca, ambos igualmente 
autêntilos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Si h eira. 

Pêlo Governo da República Socialista da Tchecoslováquia: 
,\ndrej Harcak. 

( Ãs Comis.sões de Relações Exieriores e de Economia.} 

PARECER 

PARECER N' 169, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nQ 129, de 1977, que "dispõe sobre a expedição 
de carteiras de identidade por órgão de Segurança Pública ••. 

Relator: Senador Osires Teixeira 

Esta Comissão houve por bem rejeitar o Relatôrio do ilustre Se­
nador Dirceu Cardoso, que concluía pela constitucionalidade e juri­
dicidade do Projeto sob exame. 

2. Designado Relator do Vencido, na forma regimental, 
cumpr_e-nos fazê-lo de acordo com o entendimento que prevaleceu 
nestf Orgão Técnico. 

3. Com efeito, a proposição trata genericamente de matéria 
administrativa, colidindo com o disposto no art. 81, item V. da Cons­
tituição, que defere ao Presidente da República competência privati­
va para "'dispor sobre a estruturação, atribuições e funcionamento 
dos órgãos da administração. federal". 

4. Concluímos, assim, pela rejeição do Projeto, por inconstitu­
cional. 

Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977. - Daniel Krieger, 
Presidente- Osires Teixeira, Relator- Wilson Gonçalves- Leite 
Chaves - Mattos Leão - Cunha Lima - Dirceu Cardoso, vencido, 
com voto ern separado- Heitor Dias- Nelson Carneiro. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO. DO SR SENA­
DOR DIRCEU CARDOSO: 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, estabelece que a expedição de carteira de identidade por 
órgãos da Segurança Pública seja processada no prazo máximo de 7 
(s!!te) dias, não estando condicionada à apresentação de certidões ne­
gativas de qualquer espécie. 

Na Justificação, salienta o Autor que o direito àquele do­
cumento é "um direito básico, que precede a todos os demais e 0 seu 
::x.ercício deve estar condicionado, apenas, ao fato de quem o faz 
existir, no sentido físico da expressão e poder comprovar ante a auto· 
ridade, por meios diversos, os d-ados caracterizadores de sua 
pessoa", isso porque, como destaca, "o indivíduo sem carteira de 
identidade não existe socialmente. Não tem nome, não tem idade, 
não tem estado civil". 

Con~iderada a importância do documento de identificação civil 
do cidadi:.o, fiá de concordar.se com o ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, quando assinala os entraves que são apostos à emissão da 
referida carteira, em decorrência da "hipertrofia burocrática endê­
mi-ca" exiHente no País, e que deveria ser dispensada, em se tratando 
do fornecimento de um documento elementar, atestatório da exis­
tência da~ pessoas naturais, o qual poderia ser providenciado pela 

autoridude expedidora contra a simples apresentação de um certifi­
cado de registro de nascimento. 

O que ocorre hoje em dia, em virtude dessa "mania do formulá­
rio, do carimbo, da firma reconhecida e de mil outr·1s formalidades" 
a que se refere o Autor, é que a carteira de identidade se trans­
formou. "indevidamente", em prêmio de bom comportamento", já 
que quaíquer incidente na vida do requerente, como uma simples ba~ 
tida de carro, que lhe impeça a obtenção de uma certidão negativa no 
cartório criminal - o impedirá de possuir a mencionada carteira de 
identidade. justamente quando já são previstos, para informar 
quanto ao comportamento do indivíduo, documentos como a folha 
corrida e o atestado de bons antecedentes, relacionados com a sua 
vida pregressa. 

Outrossim. refere-se ainda o Projeto à brevidade com que de· 
verão ser fornecidas as carteiras de identidade, fixando, para tanto, 
um pra1.o máximo de 7 (sete) dias. ~:orno forma de ser COfTÍgi.da 'à 

morosa tramitação com que os pedidos são despachados nos órgãos 
de identificação, reconhecendo o Autor que "em alguns desses 
órgãos o prazo mínimo para a expedição de uma carteira é de 30 
(trinta) dias. E mesriw assim com despachantes e taxas extras". 

Di<mte do exposto, e como inexistem óbices quanto ao aspecto 
jurídico·constitucional, nosso Parecer é pela tramitação do Projeto. 

Sala das Comissões, 9 de nowmbro de I 977,- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. ]Q~Secretârio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• !4, DE 1978 

Elimina desigualdade de tratamento no cflculo da 
complernenta~ào da aposentadoria dos ferroviário!!. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. '" O art. J9, do Decreto-lei n" 956, de 13 de outubro de 
1969, passa a viger acrescido do seguinte§ 2Q, renumerado o Onic:o 
existente: 

"Art.lP .................. , .. . 
§ I• .. , . . . .... , ... - . , ... , 
§ 1:t Apfica-se o disposto no parágrafo anterior aos 

pensionistas dos ferroviários em regime especial, falecidos 
antes da vigência deste Decreto·lei." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

J ustiflcaçào 

Até a vigência do Decreto-lei nQ 956, de 13 de outubro de 1969, 
os pensionistas de funcionários da Rede Ferroviária Federal -
particularmente viúvas - eram beneficiários de pensão paga pelo 
Instituto Nacional da Previdência Social. Esta pensão era 
complementada pela Rede, com verba destinada pela União. 

Todavia, após a vigência do referido Decreto~lei n9 956/69, que 
transferiu essa obrigação da Rede para o INPS; a autarquia deixou 
de pagar os valores devidos aos beneficiários de ferroviários que 
faleceram em data anterior ao mencionado diploma, pagando 
somente aos pensionistas dos que faleceram à sua vigência. 

Ta! atitude do INPS se deve a equivocada exegese do art. 19. do 
Decreto· lei n9 956, de 13 de outubro de 1969, que estabelece: 

"Art. I\"' As diferenças ou complementações de proven­
tos, gratificações adicionais ou qUinqUênios e outras 
vantagens, excetuado o salário-família, de responsabilidade 
da União, pre$entemente auferidos pe\os ferroviâr\os servido~ 
res públicos e autárquicos federais ou em regime especial 
aposentados da Previdência Social, serão mantidas e pagas 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, por conta do 
Tesouro Nacional, como parcela complementar da 
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aposentadoria, a qual serâ com esta reajustada na forma da 
Lei Orgânica da Previdência Social. 

Parágrafo único- Para efeito do cálculo da pensão serã ' 
tomada por base a aposentadoria com a respectiva parcela 
complementar," 

Pela leitura da disposição transcrita, verifica-se, claramente, que 
a expressão "presentemente auferidas" busca atingir as pensões que, 
à data de sua entrada em vigor, já estavam sendo pagas aos 
beneficiários de ferroviários falecidos. 

Aliãs, a própria Justiça já se manifestou a respeito, em ação 
p~oposta por viúvas de ferroviários que deixaram de perceber as 
diferenças que vinham sendo pag~s pela RFFSA antes da vigência 
do Decreto-lei n~" 956/69 (Ação Ordinária n9 3.528 - 4~ Vara da 
Justiça Federal do então Estado da Guanabara). 

A ~ão foi julgada procedente, sendo considerado líquido e 
certo o direito das autoras às diferenças a serem pagas pelo INPS, 
pois o citado diploma não poderia excluir as pensionistas que já 
vinham percebendo as pensões pagas e suplementadas pela Rede. 
Cumpre ao INPS tão somente calcular e pagar as importâncias 
devidas e não reexaminar o direito das beneficiárias às pensões. 

Referida sentença foi confirmada pelo Egrêgio Tribunal 
Federal de Recursos, que negou provimento a recursos interpostos 
pelo INPS através do Acórdão n~" 35.490-GB, que anexamos a esta 
justificativa. 

9 

Nesta conformidade, nosso propósito é acrescentar§ 2~', ao art. 
I , do Decreto-lei n9 956/69, a fim de que o texto legal não dê 
margem a dúvidas de ínterpretação e se harmonize com a decisão 
judicial. 

· Ressalte-se, por fim, que a medida preconizada escapa às 
restrições contidas nos artigos 57 e 165, parágrafo único, da Lei 
Maior, por não implicar em aumento de despesa, a qual jâ está 
prevista no Orçamento da União, nem em majoração ou extensão de 
benefícios previdenciários, mas apenas e tão-somente em explicita­
ção de norma legal. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1978.- Franco Montoro. 

A CORDÃO A QUE SE REFERE O AUTOR DO PRO­
JETO EM SUA JUSTIFICA TI V A: 

APELAÇÃO ClYEL N• 35.490- GB 

Relatório 

O Sr. Ministro Paulo Tâl'ora: As Autoras são viúvas de ferroviá­
rios da Rede Ferroviária Federal e percebiam pensão do INPS e uma 
complementação paga, diretamente, pela Rede, à conta do Tesouro 
Nacional, correspondente à diferença entre os proventos da 
aposentadoria do falecido e o ganho pelo correspectivo servidor em 
atividade. 

O Decreto-lei n~> 956, ·de 13-10-69, deteminou que a 
complementação passasse também a ser paga pelo INPS, a débito da 
União e, no caso de morte, o cálculo da pensão se fizes)'e sobre os 
proventos da aposentadoria com a respectiva parcela complementar 
(art. 19 , parágrafo único). 

Como o Instituto entende que essa disposição não se aplica às 
pensionistas, cujos maridos faleceram antes da vigência do Decreto­
lei 956/69, as Autoras pedem o pagamento da diferença da pensão 
desde a data em que cada uma entrou no gozo do beneficio, computa­
da a complementação, com a condenação em custas, juros e honorá­
rios de 20% sobre o quantum apurável em execução. 

A autarquia contestou, sustentando que o parágrafo único, art. 
19 , do Decreto-lei nY 956/69 refere·se à complementação auferida na 
data de sua vigência pelos aposentados. Não abrange por conseguin­
te os que morreram antes, logo, suas pensionistas. (fl. 43) 

A União, na qualidade de assistente, reportou-se à contradita 
(fl. 47). 

Processado o feito, sentenciou a Drt Maria Rita Soares de 
Andrade para julgar procedente a ação e condena o INPS a pagar a 

"complementação das pensões das Autoras desde a data em que as 
rrtesmas deix.aram de receber ou que a pc:nsão lhes foi deferida, 
ressalvado o direito do Réu de haver da União o quanto destes paga­
mentos, se esta não puser à sua disposição a respecti·{a verba". 

Custas e honorários pelo Réu, estes, de 20% sobre o total de 
atrasados." (fl. 59) 

Apelação do Instituto a fl. 62 e contra-razões das Autoras a fl. 
67. Pelo provimento dos recursos, manifestaram-se o Dr. Procurador 
da República (fl. 71) e a DD. Subprocuradoria da República a fl. 74. 

É o relatório. 

Voto 

O Sr. Ministro Paulo Tál'ora: A unif1cação, no INPS, do 
pagamento dos proventos de aposentadoria e complementações1 

procedendo~se, nessa base, ao cálculo das respectivas pensões, foi 
providência de racionalização administrativ~. motivada pela 
duplicidade de fontes e procedimentos relativamente a uma mesma 
classe de servidores e dependentes. Essa situação autoriza invocar o 
principio de Hermenêutica pelo qual onde houver identidade de 
causa, da norma legislativa, seus efeitos uniformizadores af também 
devem projetar-se. 

Realmente, a interpretação isolada do art. l~> do Decreto-lei n~" 
956(69 levou a criar-se uma distinção de tratamento entre pessoas da 
mesma condição jurídica (pensionistas de ferroviários) pela razão 
formal do segurado haver falecido antes ou depois do novo diploma 
legal. 

A diversidade que o Decreto~lei n~ 956/69 contempla não se 
fu~da; ent~etanto, na eventualidade da data do óbito, mas no pró· 
pno htulo JUrídico da aposentadoria a que se vincula a pensão. Reza 
o art. 9~>: 

"O disposto nos arts. l~> e 59 aplicar-se-á a quaisquer 
importâncias que, a título de complementação e com basé em 
legislação anteriormente vigente, sejam consideradas devidas 
pela União aos servidores de que trata o presente Decreto-lei 
e aos respectivos dependentes, ressalvadas as complementa. 
ções de pensões especiais, que obedecem a regulamentação 
própria." 

A regra do art. lY aplica-se, assim, a quaisquer importâncias 
devidas como "complementação'', sejam as "presentemente auferi~ 
das pelos ferroviários", sejam as recebidas anteriormente pelos seus 
dependentes, ou pensionistas. 

O art. 9"' ressalva apenas "as complementações de pensões espe· 
ciais". Mas, o INPS não cogitou, nem na contestação nem no recur· 
so, de enquadrar o benefício das Autoras nessa categoria. 

Reconheço, assim, o direito das Recorridas, a partir da vigência 
do Decreto-lei n9 956/69, de ter suas pensões recalculadas, compu­
tando-se a respectiva parcela complementar que recebiam da Rede 
Ferroviãria Federal, e de perceber as diferenças daí decorrentes des­
de o momento que deixaram de ser pagas. 

Nestes termos, mantenho 
recursos do ofício e voluntário. 

a sentença e nego provimento aos 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José'Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões compeientes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Scn.ador Evelásio Vieira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 



' 

Abril del978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Ter~a-felra 18 1401 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O fatC' comporta e merece ('t)mentários. 

A sua atitude foi em nossa Casa Parlamentar objeto de deba1es. 
Nada mais lógico assim que façamos considerações sobre o 

episódio. Da sua ação na Pasta justamente a da Justiça, já tivemos a 
honra de, em outras oportunidades, afirmar que a reputamos coeren­
te e voltada para a solução das prohlemâticas que lhe dizem respeito. 

A reformulaçào de leis e de códigos e de tanta matéria awda, 
tem sido a sua meta, jamais esquecendo que foi sobretudo um de nos­
sos colegas. 

Ministro dispõe de Gabinete também no Congresso Nacional 
onde sem fronteira partidária a todos ouve e atende dentro de suas 
possibilidades. 

Importante se assmale que o seu acolhimento é invariavelmente 
cordial deixando aquele que o procura totalmente a vontade no 
pleito que formula. 

Já afirmamos e reafirmamos agora que o Ministro Armando 
Falcão nunca se vestiu com a roupagem da arrogância do ~oder. 

A sua equipe é altamente categorizada e a sua Assessoria Par­
lamentar da melhor qualificação. Quando dirigimos setor importan­
te da Previdência Social, ele terminava idêntico comando. 

Conhecemos então de perto o que foi engendrado para 
comprometer a supervisão que executara. 

Mas nada obtiveram porque é difícil encontrar a má fé admi­
nistrativa onde ela na realidade não foi praticada. 

Agora acaba de assinar portaria revogando ato seu anterior 
liberando a censura do livro A Ditadura do C anéis, de autoria do 
industrial Kurt Ulrick Mirow. Destarte, procedeu tendo em vista 
recente decisão do STM, que proclamou não ser a publicação subver­
siva. 

Ordenou que, da sua determinação, fossem cientificados o 
TFR e a Polícia Federal. 

Podem a_rgumentar: simples conseqíiência da manifestação do 
judiciário. Retrucamos: sim, mas o que vale foi a presteza com que 
agiu em respeito à toga. 

Obedeceu a limitação dos poderes: cada qual com sua missão 
constitucional. Tendo proibido a divulgação do livro o fêz sob C" 

impacto que estaria o seu autor incurso na lei de segurança. 

A justiça decidiu de forma contrária a seu ponto de vista, e antes 
do ritual formalístico do julgado, ou seja a lavratura do seu acordào 
suspendeu o Ministro o que ordenava. 

Louvamo-lo pela forma com que verticalmente agiu. 
Ê a resposta aos que apregoam que a justiça no País não é 

respeitada porque simples apêndice do Executivo. 
Desejamos que o seu gesto figute nos anais do Senado da Repú­

blica, ~amo retrato da sua serena conduta. (Muito bem~) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.· 
Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- José Sarney- Petrô­

hio Portella- Virgílio Távora- Ag:enor Maria - Jessf Freire­
Milton Cabral- Cunha Lima- Augusto Franco- Gilvan Rocha 
- Dirceu Cardoso - Nelson Carneiro - Orestes Quércia -
ltalívio Coelho- Accioly Filho- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está terminado o pe­
ríodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<? 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que 
disp.õe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi­
cos do País, da disciplina ''Direitos Humanos Fundamen­
tais", tendo 

PARECERES, sob n<?s 405, 406 e 751, de 1977, das Co· 
missões: 

- de Constitui-;ào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

-de Ed1.1caçào e Cultura- 19 pronunciamento: favorá­
vel, com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto 
Lehmann: 2Y pronunciamento (reexame solicitado em Plená­
rio): contrário, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em primei i-o turno. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Sr. Pn:sidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavr~ o nobre 
Senador Lázaro Barboza, para encaminhar a votação. 

O SR. LÂZARO BARBOZA (MDB- GO. Para encaminhp.r a 
votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

·O eminente Senador Itamar Franco, ao apresentar o projeto de. 
lei ora em votação, teve por objetivo oferecer aquelas condições 
essenciais para que todos os cidadãos brasileiros, cursando univer: 
sidade ou fazendo um curso de ciências jurídicas, pudessem aprofun­
dar-se na questão, delicada e tão importante, que são os direitos hu­
manos. 

Lamentavelmente, por motivos que não nos é dado alcançar, 
porque são justificativas que pecam pelo vazio, a Maioria pretende 
seputtar de vez o projeto do eminente Senador hamar Franco. 

As alegações, Sr. Presidente, não procedem porque vão desde a 
apreciação simplista de que em toda e qualquer matéria do curso de 
Ciências Jurídicas, em todas as Cadeiras, incide concomitantemente 
com ela. esta matéria básica de tamanha importância no mundo 
civililado, que é Direitos Humanos. Há até uma outra alegação 
também improcedente, a de que para se criar a Cadeira de Direitos 
Humanos dos cursos jurídicos ter-se-ia obrigatoriamente de retirar 
uma outra matéria. 

A alegação, Sr. Presidente, de que é impossível alterar o 
currículo, evidentemente não procede. O Direito, sendo ciência do 
homem para o homem, evolui com o homem e não é possível que se 
mantenha currículo rígido, quando na realidade o Direito a cada dia 
está evoluindo. Inúmeras matérias hoje obrigatoriamente constantes 
dos cursos jurídicos nem sequer se faziam presentes há algum tempo. 

Daí, Sr. Presidente, porque ao encaminhar a votação desse 
projeto de tamanha envergadura, mais uma vez fazemos coro com os 
propósicos da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro no 
sentido de apelar para que a Bancada da .Maioria possibilite a 
aprovação desse projeto que, evidentemente, uma vez aprovado e 
posto em execução viria demonstrar que há efetiva preocupação, 
neste País, pelos direitos fundamentais do homem. 

Esse projeto, Sr. Presidente, se reveste de uma importância fora 
do comum, no mundo de hoje. Em todos os países civilizados 
avultam-se as preocupações pelos direitos fundamentais do homem, 
e porque aqui, no Brasil, por que aqui, Sr. Presidente, não podeJ?Os 
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inserir nos cursos de Ciências Jurídicas essa matéria? Sr. Presidente, 
que a honrada Bancada da Maioria reveja a sua posição anterior­
mente anunciada e acabe por concordar com a aprovação desse 
projeto que, aprovado. irá, sem dúvida alguma, oferecer a todos 
aqueles que cursam Direito, que freqüentam as nossas universidades 
no cu(so de Ciências Jurídicas. um aprofundamento maior nessa 
m<stéria de fundamental importância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-<;c proceder à 
verificação, requerida pelo Sr. Senador Itamar Franco. 

Vamos suspender a sessão, na forma regimental, para convocar 
os Srs. Senadores ao plenário, a fim de q'ue se possa proceder à 
verificação requerida. 

Está suspensa a sessão. 

f Suspensa a sessão às 15 horm e 34 múwro1 ê reaherta às 
15 horas e 3R minutos./ 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pe)a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra, pela 
ordem, o nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Sr. Presidente, com 
um pequeno esforço V. Ex• verilicarã, daí, que nào há quorum para 
deliberação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, a Lide~ 
rança concorda com a observação feita pelo eminente Senador Ruy 
Santos de que é evidente a falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Realmente, não de­
manda esforço a constatação de que não existem 33 Srs. Senadores 
no plenário. Deste modo, declaro a falta de quorum. 

Em face da falta de quorum deixam de ser apreciados os itens 2 a 
4, constantes da Ordem do Dia da presente sessão, sendo sua aprecia­
ção adiada para a próxima sessão ordinária. 

SÃO OS SEGUINTES OS ITE.VS CTJA APRECIA­
ÇÀOESOBRESTADA.· 

-l-

Discussão; em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nt 1, 
de 1977 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n9s I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa­
rado, do Sr.- Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n9 61, de 1978, de adiamento da discussão, parare­
exame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n.,.. 265, de 1976; do Sr. Senador Agenor Maria, que elimina a exigên­
Cia do período de carência para concessão, pelo INPS, de beneficios 
em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segurado, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 465 e466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 
Requerimento n.,.. 77, de 1978, de adiamento da discussão parare­
exame da Comissão de Legislação Social. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons~ 
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de, \977, do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da Uniào,•e dã outras prOVIdências, tendo 

PARECER, sob nq 940, de 1917, da Comissão 
-de Constltui~ão e Justi~a. pela inconstitucionalidade e injuri· 

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento nq 59, de 
1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB. Pronuncia o sc~guinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No início de sua fala de hoje, o Senador Evandro Carreira 
lembrou a eleição de Governadores. de Senadores biônicos, mas não 
pretendo. Sr. Presidente, dar prosseguimento à fala sobre Governa­
dores, Senadores indiretos e de Prêfeitos de Capitais. 

Sr. Presidente, no dia de hoje, vou reportar~me sobre a Justiça 
de Paz, que foi instituída no Brasil pela Constituição Imperial de 
1824 que prescrevia, no art. 162, o seguinte: 

"'Para este fim haverâ Juízes de Paz, os quais serão eletivos pelo 
mesmo tempo e maneira porque se elegem os vereadores das Câ­
maras. Suas atribuições e distritos serão regulados por Lei". Três 
anos depois, a 15 de outubro de 1827, o Imperador O. Pedro I baixa· 
v a esta Lei. 

Chamado também de "Juiz Distrital", o juiz de paz era aquele 
que se elegia em um município para funcionar como magistrado, jul­
gando pequenas demandas, que subiam em grau de recurso aos Juí­
zes de Direito. 

Essas atribuições da Justiça de Paz, bem como a sistemática ele­
tiva de se escolher seu titular, estratificam-se durante todo o Império, 
continuando na República, pelo Decreto n.,.. 546, de 5 de julho de 
1890, que até ampliava os seus poderes. O Decreto n.,.. 861, de 13 de 
cutubro de 1890, autorizava o juiz de paz a proceder a habítítação e 
celebração de casamentos. 

O importante e que deve ser assinalado, é que o juiz de paz 
sempre foi escolhido pela forma eletiva, juntamente com os verea­
dores municipais, sofrendo este sistema interrupção somente durante 
o Estado Novo, Os Governadores dos Estados passaram a nomeá· 
los, rompendo desta maneira uma tradição secular brasileira. Ainda 
assim, a Constituição outorgada de 10 de novembro de 1937, que 
todos reconhecem, eminentemente autoritãria, consubstanciava o 
processo eleitoral no seu arti~o 104. 

Redemocratizada a Nação, após a li Guerra Mundial, foi 
também restabelecida, de fato e de direito, a salutar tradição da elei­
ção pelo voto popular, através da Lei Eleitoral de Emergência n9 85, 
de 6 de setembro de 1947. 

Tal regime foi mantido nos dois Códigos Eleitorais: o de 1950 e 
de 1965, respectivamente, as Leis no U64, de 24 de julho de 1950 e 
nq 4.737, de 15 de julho de 1965. 

O Ato Institucional nq 5 estabeleceu, no § }9 do artigo 29, que 
"decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo corres~ 

pondente fica autorizado a legislar em todas as matérias e exercer as 
atribuições previstas na Constituição ou na Lei Orgânica dos Muni­
cipios". 

No estuário da legislação excepcional surgiram os Atos Comple­
mentares e os Decretos~leis, estes já previstos na Constituição (Art. 
45, V, e Art. 55). Não é fácil harmonizar a Constituição, o Ato Com­
plementar e o Decreto·lei. Mas, o Ato Institucional se sobrepõe à 
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letra constitucional e o Ato Complementar deve estar em função de 
desdobramento: no campo regulamentar, do Ato Institucional. 

Tod<i vez; que a matéria for objeto de deliberação exclusiva do 
Congresso ou cumulativa, porque também do Poder Executivo, na 
forma disciplinada pela Constituição, é o Decreto-lei o instrumento 
jurídico a ser adotado e este foge à intocabilidade prevista nos arts. 
181 e 182 da Constituição. 

Acontece que pelo fato do Presidente da Repúblíca, nos perio­
dos de recesso enfeixar as prerrogativas dos Poderes Executivo e Le­
gislativo, descobre-se que, por vezes, em matéria simples e rotineira, 
foi usado Ato Institucional ou Ato Complementar, em vez de 
Decreto· lei. 

O Juiz de Paz, figura existente na organização judiciária de 
algum. Estados, ê eleita pelos Partidos PoHticos. 

O Código Eleitoral (Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 1965) esta­
beleceu, no seu art. 39, ltl, que o registro de Juiz: de Paz é feito no 
Juízo Eleitoral. O que se quer significar é que a matéria é de âmbito 
estadual, no que respeita à organização judiciâria e de legislação ordi­
nária~ processo eleitoral, no que respeita à área federal. 

Mas, o Presidente da República, pelo Ato Institucional n~' 1 1, 
art. 49, extinguiu a Justiça de Paz eletiva e atribuiu aos Governadores 
a cornpetênda para nomear os Juízes de Paz temporários. 

O Governo. para retirar a faculdade de eleição do Juiz de Paz, 
só necessitaria de, através de Decreto-lei, modificar o Código Elei· 
tora! e recomendar aos Governadores que promovessem a alteração 
das leis estaduais de organização judiciária. 

Assirn, o art. 41"', parágrafo único, do Ato Institucional é matéria 
de Decreto-lei e só por lapso foi objeto de Ato Institucional. O Mi­
nistro Luiz Gallotti, ao relatar o Recurso Extraordinário n~' 68.661 
(RTS, J3) ensina que o Poder Executivo, quando substitui o Legisla­
tivo nas suas tarefas especificas, o faz. portanto, através de Decreto­
lei, o que. além de ser da tradição brasileira, não só em casos de re­
cesso compulsório, é prescrito pela própria Lei Maior, no seu art. 55, 
nas circunstâncias ali previstas.· 

Sr. Presidente, não podendo, no momento, alterar as eleições de 
governadores e prefeitos de Capitais, já tentado, aqui, .pelo nobre 
Senador Mauro Benevides nem alterar a escolha do Senador já 
denominado Senador "biônico", estamos hoje apresentando à Casa 
um projeto de lei que dispõe sobre a eleição do Juiz de Paz, o qual 
tem a seguinte redação: 

"Art. J9 A eleição dos Juízes de Paz far-se-á por sufrá­
gio univer~<al e direto-, observado o sistema majoritário. 

Parágrafo único. O voto dado ao candidato a Juiz de 
Paz: entender-se-á dado ao seu respectivo suplente. 

Art. 29 O registro dos candidatos a Juiz de Paz será 
feito nos Juízos Eleitorais. 

Art. ]Q A eleíção de que trata esta ~ei realizar-se-á 
simultaneamente com a de prefeito, vice-prefeito e vereado­
res. 

Art. 49 O mandato de Juiz de Paz serâ de quatro 
apos." 

Este, Sr. Presidente, o projeto de lei que vamos porpor ao Sena­
do Federal. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Pois não, Sena­
dor Lázaro Barboza. 

O Sr. Lâzaro Barboza (MDB- GO)- Senador Itamar Fran­
co, quero parabenizar V. Ex• pela tentativa de·fazer vingar, num 
Pais em que as eleições de fato são tão parcas, o restabelecimento das 
eleições do Juiz de Paz. O povo já não vota para os prefeitos das 
capitais: nas cidades chamadas estâncias hidrominerais; ou nos 
municípios que integram as chamadas áreas de segurança nacional; o 
povo já não vota para governadores. O eleitor que detém o privilégio 

de eleger todos os governadoies dos Estados. é um só, O povo jã não 
pode mais, sequer, eleger todos os Senadores da República, sendo 
que um terço da composição do Senado já serâ integrada pelos 
chamados "biônicos". De forma, eminente Senador, que eu 
parabenizo V. Ex• pela apresentação do seu projeto e acho que, em 
se tratando de simples eleições para juízes de paz, quem sabe, a Maio­
ria desta Casa vai concordar com V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• tem toda 
a razão e, ainda há poucos dias, relatava, nesta Casa, a observação 
que me foi feita por um jovem do interior das Minas Gerais. Disse 
que o voto é obrigatório. que o alistamento é obrigatório. E ele 
perguntava: "Para quê'? Eu não posso votar - como já disse V. Ex• 
-para governador, para um terço do Senado, para prefeito das capi­
tais". 

Razão pela qual, nobre Senador Lázaro Barboza, vamos tentar, 
pelo menos, manter essa tradição que vêm desde o Império, desde 
1824, que é a eleição para juiz de paz. 

Ouço o Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Só para informar a 
V. Ex• e refrescar a memória do eminentre Senador Lázaro Bar­
boza: que esse mesmo povo que ele diz tão distante das eleições foi o 
povo que colocou, nesta e na Câmara dos Srs. Deputados, a maioria 
da representação para a Aliança Renovadora Nacional. V. Ex• faz 
bem em apresentar projetos dessa natureza. Quando o Partido de 
V. Ex~ tiver número suficiente, então, tentem V. Ex•s modificar a 
Constituição, para que o povo possa, como fez nesta Casa, dar uma 
grande surra no Movimento Democrático Brasileiro, levando para 
os Estados a maioria dos Srs. Governadores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Osires 
Teixeira, só lamentamos que, este ano, não haja eleição direta neste 
País, para Governadores, para Senador da República; pelo menos 
um terço alcançaríamos. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Permita~me V. Ex? 
(Assentimento do orador.) Elegeremos a maioria daqueles que serão 
eleitos diretamente, para que V. Ex•s não tenham o prazer de ficar 
dessa tribuna, corno, de resto, fica todo o MDB, falando em hipóte­
ses, dando a sensação a esta Nação de que V. Ex•s silo maioria, 
quando não o demonstraram nas últimas eleições, 1976, em que per­
deram, fragorosamente, em quase 4/5 dos Municípios deste País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Posso dizer a V. 
Ex' que, em Minas Gerais, por exemp1o, crescemos em 1976. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Continuam minoritá­
rios, todavia. 

O SR. ITAMAR FRANCO(MDB- MG)- Maioria ou mino­
ria, poderíamos provar este ano. Mas, lamentavelmente, não hâ elei~ 
çào, 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Não, V, Ex.• irâ. pro~ 
var nos Senadores diretos, na Câmara dos Deputados, nas 
Assembléias Legislativas. Agora, estejam tranqUilos. V, Ex.• ou, de 
resto, o Movimento Democrático Brasileiro, que, mais uma vez, vai 
apanhar nas eleições. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDS- MG)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00)- Nobre Senador Itamar 
Franco, os argumentos, em tons veementes, aqui apresentados pelo 
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nobre Senador Os ires Teixeira, que, para honra minha, é meu colega 
de repre~entaçào nesta Casa, sào de todo improcedentes. Basta que 
analisemos a lista de candidatos a Senadores biônicos, a permanece­
rem ou a virem para esta Casa sem o voto do povo. No meu Estado, 
e o nobre Senador Osires Teixeira sabe muito bem disso, existem, se­
gurumente, vinte pretendentes à cadeira biônica, mas não tem o Par­
tido do Governo. até agora, um só, um só pretendente à disputa pelo 
voto direto. secreto e universal. Este é o quadro do País inteiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG}- Desejo dizer ao 
Senador Lázaro Barboza que a assertiva de S. Ex• é verdadeira. 

O Sr. Osircs Teixeira {ARENA- GO)- Permite V. E~• uw 
aparte, nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO{MDB- MG)-Ouço V. Ex• 

O s ... Osires Teixeira· (ARENA - GO) - Lamento, porque 
iria discordar só do Senador Lãzaro Barboza, mas, agora, vou ter 
que discordar de V. Ex• muito a contragosto. V. Ex', sobretudo, 
e:;;tá tirando conclusões errôneas sobre Goiãs. Isso se justifica em fun­
ção da distância e das preocupações que V. Ex.• tem com a sua queri­
da Minas Gerais. Mas o Senador Lázaro Barboza, como de resto 
V. Ex~ também, já deveria ter lido nos jornais, esses jornais que são · 
ponto fundamental da Oiscussão e de todas as assertivas do 
Movimento Democrãtico Brasileiro. Tenho visto e tenho repetido 
"n" vezes que, sobretudo, todas as colocações de ordem econômica 
do Movimento Democrático Brasileiro se assentam em conclusões 
de articulistas de jornais. Esses jornais têm divulgado um número 
razoável de pretendentes e candidatos a candidatos à Senatória 
direta por Goiás. S, Ex• mesmo deve ser testemunha, a bem da ver­
dade, de que já declarei, em vários díários goianos, que me disponho 
a ser candidato a Senador direto pela Aliança Renovadora Nacional, 
na certeza de que ganharei as eleições do Movimento Democrático 
Brasileiro. Como a minha, existem declarações do nobre Senador 
Benedito Ferreira, do nobre Deputado Jo~é Wilson de Siqueira 
Campos e de vários outros elementos que se dispuseram a tal. Veja 
V. Ex.• que, no caso espedf1co goiano, estamos em situação bem me­
lhor do que o Movimento Democrático Brasileiro, pois temos pelo 
menos três candidatos a Senadores diretos, declarados através da 
imprensa. enquanto o Movimento Democrático Brasileiro, com essa 
certeZa de vitória decantada pôr V. Ex•, com essa certeza absoluta 
de que o povo está do lado do Movim~nto Democrático Brasileiro, 
ainda não conseguiu os três candidatos. Existem dois candidatos do 
Movimento Democrático Brasileiro ao Senado Federal, assim 
mesmo, naquela posição de '"se Fulano for, não serei eu", e o outro 
"se Fulano for. não serei eu", Tratam-se de dois eminentes homens 
públicos - um. Deputado Federal e. por sinal, o Deputado Federal 
mais votado das últimas eleições ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Da história política de 
Goiás. 

O Sr. Osires Teixeira (ARE~ A - GO) - Da História sim, 
porque a mutação social é relativamente rápida, e, então, o mais 
votado na eleição anterior não pode ter o mesmo número de votos 
daquele mais votado na atuaL Como, de resto, o mais votado nesta, 
terá normalmente um número de \'Otos superior ao da eleição pas­
sada. Trata-se do Deputado Juarez Bernardes e de um Deputado 
Estadual, também eminente homem público goiano, Henrique San­
tilo. Nenhum outro do MDB apresentou-se para ser candidato às 
eleições diretas: pelo contrário, um deles desistiu, e outro, possivel­
mente ·dentro de alguns dias talvez desista. A posição do MDB em 
Goiás nào é tão boa como quer fazer crer o nobre Senador Lázaro 
Barboza, como de resto a situação da agricultura de Goiás não é tão 
péssima como S. Ex• tentou pintar há dias nesta tribuna. e como 
provarei a esta Casa e à Nação. no dia de amanhã. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Itamar 
Franco. pediria a V. Ex• qué, em seguida a sua resposta ao nobre 
Senador Osires Teixeira, me concedessr;; um aparte, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOa - MG)- A minha res­
posta. Senador Lázaro Barboza, ao Senador Osires Teixeira é apenas 
para dar os parabéns a S. E:\:•, porque, pelo menos, o Senador Osires 
Teixeira vai disputar as eleições diretas para o Senado. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA - PI) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Vou ouvir o 
10bre Senador Lázaro Barboza e, em seguida, V. Ex•, meu prezado 
Líder. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Itamar 
Franco, realmente, o nobre Senador Osires Teixeira me fez muito 
feliz esta tarde. 

O SR. ITAMAR ~-RANCO(MDB- MG)-A todos nós. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00)- A todos nós, porque, 
em Goiás, até agora, o Movimento Democrãtico Brasileiro não tinha 
conhecimento de uma só candidatura senatorial pela ARENA em 
regime direto. 

O Sr. Osires Teixlera (ARENA - GO) - O MOB não lê 
jornais. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Biônicos existem vinte 
candidatos em Goiás. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Também não é ver­
dade, Excelência. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• sabe muito bem 
disso. S. Ex• o nobre Senador Osires Teixeira aqui ficou oito anos, 
defendendo posições indefensãveis. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Ambas a!; afirmações 
de V. Ex• são inverdadeiras. V. Ex• não tem o direito de ocupar essa 
tribuna para fazer afirmações inverdadeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência adverte aos aparteantes que solicitem 
autorização pré\'ia ao orador que está na tribuna. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Sr, Presidente, não 
entendo mais nada, porque eu detinha o aparte que me fora concedi­
do pelo orador na tribuna, Senador Itamar Franco, de Minas Gerais, 
entretanto, o nobre Senador Osires ·Teixeira, sem pedir licença, 
adentra pelo meu aparte. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- O abuso da inverda­
de me fez fazer isso. 

O Sr. Lãzaro Barboza- (MDB- GO)- S. Ex• não quis ou­
vir-me. Vou repetir. devagar, solenemente; Parabenizo o nobre Sena­
dor O~ires Teixeira e parabenizo o povo do meu Estado de Goiás, 
que vai ter a oportunidade de ver andando, perambulando c comen­
do a poeira dos caminhos, um candidato a Senador pela ARENA, 
porque, até agora, nenhum homem público da ARENA de Goiás 
havia se lançado candidato a Senador. • 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Não é verdade, 
Excelência. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00)- Os biônicos são mais de 
vinte. O nobre Senador Osires Teixeira, que aqui ficou oito anos, 
defendendo posições indefensãveis ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- 00) ~Não é verdade tam­
bém, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - ... perdeu o contato 
com o interior de Goiâs. Quero ter o prazer de rever S. Ex•, 
percorrendo o interior, de Xambioá a Araguafna até Itajá, no Extre­
mo Sudoeste, falando a linguagem que S. Ex• usa aqui no Senado, 
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inclusive fazendo defesas totalmente descabidas, do Governo, e ao 
arrepio dos interesses do povo de Goiás. Por exemplo, em vista da 
situação grave por que passa a agricultura e a pecuária, S. Ex•, no 
seu aparte, acabou por enfatizar, aqu'1, e '1ria provar, que a situação 
da agricultura e da pecuária não era tão ruins, como eu havia aqui 
anunciado. Vou pagar para ver, nobre Senador Itamar Franco, e vou 
ficar muito fclil com isso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• me hOnraria 
com um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Estou achando 
profundamente estranho e irônico. V. Ex• faz um discurso, ou lê 
uma justificativa de projeto a respeito de juiz de paz. O nobre Sena­
dor Lázaro Barboza, como muito bem salientou o nobre Senador 
Osires Teixeira, empurra dentro de seu discurso assunto inteiramente 
impertinente, que é o processo de escolha de Senador, outros tipos de 
eleição. V. E.x~ fala em jui1 de paz e o seu ilustre colega de repre­
sentação fala no juíLO da guerra. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- E V. Ex• fala em juízo 
espacial. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Seria melhor que 
V. Ex• retornasse aos limites regimentais, em que deve ser contido o 
seu discHSo. A provocação partiu do Sr. Senador Lãzaro Barboza, 
que não tem condições eleitorais competitivas com o Senador Osires 
Teixeira, que é um Senador de prestígio, não defendeu posições 
indefens~veis e tem aqui cumprido a plenitude do seu dever, tem 
carreado benefícios para o seu Estado e é um homem público que 
honra o Estado de Goiás. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Senador Eurico 
Rezende, primeiro V. Ex• diz que a minha f ai~ é estranha e irônica. 
Não sei por que estranha e irônica a proposição, aqui, da eleição 
direta para juiz de paz. V. Ex• agora é meu censor. V. Ex• lembrou, 
omro dia, na tribuna, Catão. Não sei se V. Ex• quer fazer o novo 
papel de Catão, não me permitindo que dê apartes aos nobres compa­
nheiros do Senado, que me solicitam. O Senador Lázaro Barboza 
não extrapolou com o seu aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas fugiu do assunto. 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB- GO)- V. Ex• nem aqui estava. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Nós falávamos 
em de\çãc direta e, ao contrário, o Senador Osires Teixeira foi quem 
trouxe a c.gricultura para o meu discurso e não o Senador Lázaro 
Barboza. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB -SE) -Apenas para lembrar ao 
ilustre Líder da Maioria que ele é Líder do lado de lá; ele não tem 
que censurar discurso do MDB. Mas o problema não é esse, ê que 
V. Ex~ falou num nome feio para o Partido do Governo; V. Ex• 
mencionou eleição direta. Evidentemente que para quem está com 
alegria, - eu diria, sesquipedal alegria - de ser nomeado 
governador. claro que vai estranhar toda a vez que se falar em elei­
ção direta. E lembro aos candidatos a biônicos que aquela história 
que "estou cumprindo um dever", aquilo foi dito pelo Pedro: 
"Como é para o bem de todos e felicidade geral da Nação." Aquilo 
são coisas passadas, não existem mais, não. Nós queremos eleição 
direta e, evidentemente, toda a vez que o Partido da Oposição fala 
em sufrágio direto, universal e secreto, arrepia os arraiais do maior 
partido do Ocidente. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- f: claro. É como se falar 
em corda em casa de enforcado. 

O SR.ITAMAR.FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• tem toda 
a razão, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eminente Senador, 
V. Ex• há de me permitir, aqui, a interlocução triangular. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não precisa ser 
triangular não, nobre Senador. Eu ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- A minha tese é a de 
que, estando V. Ex• falando no restabelecimento do sistema de elei­
ção de juiz de paz, o aparte do eminente Senador Lãzaro Barboza foi 
impertinente e, por via de conseqüência, anti-regimental. Agora, 
quanto a observação feita pe\o Sr. Senador Gilvan Rocha, devo dizer 
que a minha alegría não é só de hoje não. Eu tive quatro mandatos 
no meu Estado, e, das quatro vezes, por um generoso equívoco 
popular, eu fui o mais votado em todos os tempos- o mais votado 
em todos os tempos. Agora, o que aconteceu com o MDB, foi uma 
"zebra" eleitoral. Graças a Deus, essa ''zebra" eleitoral trouxe, para 
o Senado, elementos da melhor qualidade, porque, se o MDB 
confiasse em ganhar as eleições em \974, o Sr. Deputado Ulysses 
Guimarães não deixaria que o Sr. Senador Orestes Quércia viesse 
para cá, e o Sr. Tancredo Neves não deixaria que V. Ex:• viesse 
dignificar a vida pública de Minas Gerais, aqui, no Congresso. De 
modo que foi uma "zebra" eleitoral da melhor qualidade, e que tem, 
aqui, dignificado o Congresso, com patriotismo - com exceção de 
uma minoria aguerrida e sem compromisso com o Brasil, mas que a 
maioria esmagadora do MDB, naquela brilhante safra de 1974, 
quando o MDB não acreditava que ganharia a eleição- o fato é que 
tudo isso nos causa muita alegria. Mas devo dizer ao nobre Senador 
Gilvan Rocha que a minha alegria não nasceu de "zebra", a boa 
"zebra" que deu lá em Sergipe. Estou dizendo que foi uma surpresa 
agradável pata o Senador Gitvan Rocha e uma surpresa agradável 
para o Senado, mas eu nunca fui eleito pelo "zebrismo", isto é, por 
aquilo que era imprevisível. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR.ITAi\1AR FRANCO (MDB- MGl- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Ita· 
mar Franco, quero agradecer, pela parte que me toca, a sorte zebrói­
de. mas de uma zebra natural, resultado de um acasalamento 
natural. entre gametas naturais. Agora, o que me desonraria era ser 
resultado de um comportamento zebróide-biônico, eletrônico. A nos­
sa zebra, a zebra que nos trouxe aqui é uma zebra animal puro, 
resultado de todo o esforço genealógico, de todo um evoluir do ser 
vivo. Agora, vir ou ir para governo de Estado, e para Senatória, 
cavalgando uma zebra biônica, eletrônica, aí sim, é que está o pejo: 
não cavalgar uma zebra natural. Mas, nobre Senador, eu não preten· 
do desviar o curso da sua propositura, e quero entrar nessa discussão 
poligonal, não tridimensional como quer o ilustre Senador Eurico 
Rezende, que. apesar de estar orbitando, apesar de estar com os 
tropismos galáticos, ainda continua tridimensional, ainda continua 
dl!ntro da geometria Euclidiana. ainda não caiu na Teoria dos 
Quanta, ainda não se tornou polidimensional. E eu quero entrar na 
discussão para dizer a V. Ex' que a sua propositura é de uma 
oportunidade a toda a prova. V. Ex• levanta uma tese, talvez nova, 
neste Senado. Seria justamente a eleição para a magistratura. Esta 
propositura de eleição para juiz de paz, que está consagrada no nos­
so Direito, poderia ser, nesta reforma pretendida pelo Governo, 
poderia ser estendida à eleição para o Judiciário. Com isso nós 
resguardaríamos aquele temor que amedronta o Governo, a respeito 
da concessão dos predicamentos da magistratura a inamobilidade, a 
irredutibilidade. a vitaliciedade. Pois, havendo uma eleição para os 
magistrados, iniciar~se-ia a carreira na magistratura, através de uma 
eleição. Mas, quem seria candidato? Só poderia ser ·candidato a 
magistrado aquele que tivesse obtido notas suficientes num concurso 
de títulos e de provas. onde se exigisse, prima facie, o títuto de bacha-
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rei em ciências jurídicas e sociais. Seria uma maneira de encontrar­
mos um modelo para agasalhar a magistratura, num condicona­
mento popular, porque o povo elegeria esses candidatos habilitados, 
através de concurso de títulos e de provas; o povo então escolheria 
esses habilitados, e estes teriam, então, acesso a uma carreira de 
magistrado. O povo, em determinada época, ratificaria ou retificaria 
essas eleiçõe~. Explico: no processo eleitoral norte-americano hâ um 
instituto que eles chamam de recall. que é uma rechamada. O eleitor 
pode cassar o mandato de um candidato; os eleitores podem cassar 
mandato. Se o voto vem do povo, só o povo pode retirar este voto. 
Então, os americanos têm o instituto do reca/l, que é uma rechama­
da. O representante que não se comporta diante de um programa 
partidãrio, diante dos compromissos assumidos para com o povo, o 
povo que o elegeu, no seu distrito, mediante uma petição de um certo 
número de eleitores, pode rechamar o candidato a uma eleição, para 
ver se ele ratifica ou retifica a sua eleição. É o processo do racall. fsso 
poderíamos razer com a magistratura, e ficaria o Executivo eximido 
desse processo de aplicação de leis arbitrárias excepcionais, para 
corrigir os desmandos ou os desvirtuamentos do comportamento 
judiciário. 'Parabenizo V. Ex' e V. Ex' traz para o debate, com esse 
seu projeto, o anúncio de uma eleição para a magistratura. Repito, 
parabenizo V. Ex• nobre Senador, pelo ínvento, pela idêia genial 
que V. Ex• traz. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Evandro 
Carreira, eu e que incorporo, com muita honra, o aparte de V. Ex• A 
resposta de V. Ex• ao Líder da Maioria roi magistral, não precisaria 
acrescentar nem um substantivo nem um adjetivo a mais. Incorporo 
também a sugestão de V. Ex• relativamente à magistratura. E é in­
teressante observar, Senador Evandro Carreira, o seguinte: quando 
havia o juiz de paz eleito - evidentemente como há agora, escolhido 
pelos governadores- em alguns lugares, esse juiz de paz praticamen­
te substituía o juiz de direito em determinadas tarefas, evidentemente 
não todas, porque o juiz de paz não era qualificado a ser um juiz de 
direito. Mas, havia municípios, e j-á há municípios, em que esse juiz 
de paz supria, às vezes, a ausência do juiz de direito. 1:: com muito 
prazer que incorporo, então, o aparte, a sugestão de V. Ex• a meu 
pronunciamento. 

Ouço agora o nobre líder Senador Helvidio Nunes. 

O Sr. Hell'ídio Nunes (ARENA- Pl}- Nobre Senador Itamar 
Franco, começo por dizer que, em princípio, concordo com a pro­
posição que V. Ex• acaba de orerecer ao conhecimento e à decisão 
do Congresso Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
a V. Ex' 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Não concordo absolu­
tamente com a emenda substitutiva ou aditiva proposta pelo Se­
nador Evandro Carreira, porque ela importa no desconhecimento da 
realidade nacional. Mas, pedi este aparte a V. Ex• especialmente pa­
ra cumprimentá-lo, para louvar o seu trabalho, nesta Casa. V. Ex• 
está sempre debatendo assuntos educacionais, na Comissão Técnica 
desta Casa, que é a Comissão de Educação e Cultura. V. l!x• é autor 
de várias proposições importantes no campo jurídico. E; nesta tarde, 
acaba de nos brindar com um projeto de lei, que visa a cftsciplinar a 
escolha dos juízes de paz. Parabenizo-me, de coração, com V. Ex•, e 
se me permite gostaria de dizer: V. Ex•, brilhante engenheiro que é, 
está passando um q~inau nos bacharéis do MDB desta Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Helvídio 
Nunes, comecei agradecendo o apoio de V. Ex• ao meu projeto. Se 
não o conhecesse benl, diria até que V. Ex• está ironizando um 
pouco, lembrando a minha condição de engenheiro. Mas, conheço o 
seu caráter, conheço o nosso relacionamento e sei que V. Ex• é sin­
c-ero nas Sl.ias palavras. Evidentemente, Senador Helvídio Nunes, nós 
todos recorremos à Assessoria. A Bancada do MDB, outro dia, roi 
brindada, aqui, pelo bacharel Senador José Sarney, falando sobre 
energia nuclear. Em verdade, nenhum de nós estranhou que o Se-

nadar José Sarney pudesse abordar os aspectos nucleares, falando 
em energia atômica, em átomo, em urânio enriquecido, porque, sem 
sombra de dúvida, S. Ex• estudou o assunto e poderia fazê-lo. 

Fico muito contente em ter o apoio de V. Ex•, porque reconhe­
ço também que V. Ex• ... 

O Sr. HeMdio Nunes (ARENA- PI)- V. Ex• me rezjustiça e 
também faço justiça a V. Ex•, lembrando que um dos grandes re­
presentantes que o meu Estado teve nesta Casa foi um engenheiro, o 
Engenheiro Ribeiro Gonçalv<::s. 

O SR. ~TAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas, faço justiça 
a V. Ex• porque V. Ex• ê, r<::almente, um Senador da ARENA que 
leva a sério o seu trabalho. V. Ex• é um homem que cumpre os seus 
deveres, razão pela qual, Senador Helvídio Nunes, espero, na Comis­
são de Constituição e Justiça, ter o apoio de V. Ex•, depois de anali­
sar com mais cuidado o nosso projeto, examinando inclusive a suges­
tão do nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Cunha Lima (MDIJ- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.ll"AMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço V. Ex•, no· 
bre Senador Cunha Lima. 

O Sr. Cunha Lima (MDB - PB) - Intervenho no pro­
nunciamento de V. Ex• não somente para me congratular e aplaudir 
o gesto, a lembrança re\iz da apresentação deste projeto, da institui­
ção do juiz de paz, mas e principalmente para replicar uma acusação 
que nos roi feita, aqui, principalmente a nós cinco que estamos aqui, 
no momento, no plenário, de que viemos aqui como uma espécie de 
"zebra", expressão que é empregada popularmente na Lotería Espor­
tiva. Mas, não roi isso. É que, em 1974, nós tínhamos direito e acesso 
ao rádio e à televisão, podendo levar a nossa mensagem ao povo, em 
todos os recantos da comunidade brasileira; onde quer que pudesse 
chegar o som de um rádio, a imagem e o som de uma televisão, lâ es~ 
tava a mensagem do Movimento Democrático Brasileiro, e a 
conscientização do povo, naquele instante, foi que deu a grande e no· 
bre vitória ao MDB, em 1974. E o caso é tão evidente de que eles 
compreenderam que o res1.1Jtado da nossa vitória foi o acesso ao 
rãdio e à televisão, os meios de comunicação, que imediatamente na 
eleição seguinte cortaram o nosso direito, de acesso ao rãdío e à tele­
visão. Abram os canais de râdio e televisão para o povo e verão outra 
derrota fragorosa da ARENA em 1978. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. 11" AMAR FRANCO (MDB- MG) - Eu é que agrade­
ço, Senador Cunha Lima. V. Ex• tem toda a razão, deixe o povo vo­
tar, outras zebras virão aqui para o Senado, para a Câmara dos 
Deputados, para os Govertws Estaduais, para as Prefeituras e Capi-
tais. 

Evidentemente, se o povo não vota, se o povo não participa nós 
não poderemos ter outras zebras conosco. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR.ll"AMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreir-a (MDB- AM)- Nobre Senador Ita­
mar Franco, eu lamento que o nosso ilustre colega Senador Helvídio 
Nunes jã se tenha retirado do plenário. Mas, o ilustre Senador que 
goza entre nós de um conc<::ito muito justo pela sua maneira cavalhei­
resca, pela sua maneira tranqüila, serena de conduzir-se nos debates, 
estaria dando um quinau nos bachareis de Ciências Jurídicas e So­
ciais, como que a esconder uma intenção de nos indispor uns com os 
outros e obter, com isso, algum resultado. Eu lastimo esta maneira 
de proceder, essa técnica sub-reptícia de argumentação. O fato é o se­
guinte e esclareçamos de uma vez por todas: o MDB trabalha ~m 
equipe. V. Ex' é Vice-Líder e tem responsabilidade de td'ier proje­
tos. Evandro Carreira, por exemplo, não aceita projetar. E. uma ma­
neira de ver. Então, dentro da equipe já disse: não projeto porque 
considero o projeto maneira de coonestar um processo que, infe­
lizmente, é ralho, inverídi~o. ilusório e farsante. Desde que o projeto 
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do ilustre Senador Mauro Benevides, pretendendo regulamentar o 
art. 45 da Constituição, foi rechaçado inominavelmente por esta 
Casa, sob o guante da Maioria, que eu constatei, confirmei e ratifi­
quei esta minha posição. É portanto, contra. o meu vezo, contra o 
meu comportamento projetar. Acho que sou mais útil nq plenârio, 
atuando através de discursos, apartes, pronunciamentos, votos, que 
darão uma nova perspectiva para a problemãtica brasileira, para mi­
nha Região, a Amazônia e, conseqUentemente, para o Estado do 
Amazonas. Acho que esta é uma maneira de eu produzir. O que 
adiantaria eu projetar para que os projetos caíssem infalivelmente 
sob o cutelo indisfarçável, ostensivo e gritante da situação, que é 
indefectível, que é inexorável? Aquilo que não recebe o beneplácito, 
o referendum do Palácio do Planalto cai mortalmente, inapelavelmen­
te. Não tem saída. Logo, era preciso que eu compactuasse com o 
Palácio do Planaho para encontrar apoio para meus projetos. Deixo 
de projetar porque sei que serào inócuos, improfícuos, que só pas­
sarão e serão aprovados se çonseguirem guarida no Palácio do 
Planalto. Como não vou ao Palácio do Planalto pedir guarida, não 
projeto. Está aqui explicado o meu comportamento pessoal como ba­
charel em Ciências Jurídicas Sociais. O nobre Senador infelizmente 
não entendeu que trabalhamos em conjunto, em regime de colêgio. 
V. Ex~ é um Vice-Líder da nossa absoluta confiança. V. Ex• que é 
assíduo ao plenário, mas de uma assiduidade comprovada, tem a seu 
cargo esses projetos. São projetos do MDB, não são seus - como 
V. Ex~ muito bem disse- resultados, muitas vezes, de orientação de 
assessores, de orientação técnica. Portanto, esclareço mais uma vez: 
não cabe o argumento, na intenção de nos jogar uns contra os outros 
ou de nos diminuir. Trabalhamos em regime de colégio, em regime 
de equipe. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Senador Evandro 
Carreira, creio que seria até desnecessária a explicação de V. Ex• 
Não é V. Ex• um homem que traz projetos à Casa, mas tem feito pro· 
nunciamentos que honram o Senado Federal e o Estado de V. Ex• 
Não chegou V. Ex•. aqui, como uma zebra, como diz o Senador Eu· 
rico Rezende, mas chegou pelo voto popular. E por esse voto V, Ex• 
tem honrado a representação do Estado do Amazonas, 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouço o nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro BenerWes (MDB- CE)- Nobre Se~ador.Jtam~r 
Franco, vim ao Plenário neste instante para, igualmente, congratu~ 
lar-me com V. Ex• por sua iniciativa na form1.1lação deste projeto de 
\eí. Sei que V. Ex• tem tentado, de todas as formas, deixar patente a 
sua preocupação, o seu desejo, a sua intenção de representante dopo~ 
vo, inovando na estrutura legislativa do País. No meu Estado, po( 
exemplo, não há, na sua estrutura jurídico-eleitoral, a figura do juiz 
de paz, mas, quero emprestar a minha solidariedade a essa sua inicia· 
tiva, porque vejo nela um alcance bem mais amplo e bem mais signifi· 
cativo; levar o povo a uril.a participação, pela manifestação da sua 
vontade, neste tipo de escolha. Começando pelo juiz de paz havere­
mos de chegar, num futuro bem próximo, a escolher tambêm os Go­
vernadores e o Presidente da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito bem. no· 
bre Senador MaUro Benevides e espero ser mais feliz que V, Ex•, que 
não pôde aprovar o projeto, permitindo eleições nas capitais, 

O Sr. O~ifres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Os ires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - 00) - Tanto eu, pessoal­
mente, nobre Senador, como de resto toda a Bancada da Aliança 
Renovadora Nacional, respeitamos a forma de trabalho usada pelo 
Movimento Democrático Brasileiro, que é, segundo nos afirma o 

nobre Senador Evandro Carreira, um trabalho em equipe. Embora 
eu não esteja equipado de uma procuração do nobre Senador 
Helvidio Nunes, gostaria de dizer que o enfoque, levantado pelo 
nobre Senador Evandro Carreira, se constitui numa tremenda in­
justiça contra um dos parlamentares mais sérios dé:sta Casa. Na 
verdade, quando quis o nobre Senador Helvidio Nunes dizer a 
V. Ex• que V. Ex• teria dado um quinau nos nobres Senadores do 
Movimento Democrático Brasileiro,.quis realçar o cuidado e a dispo· 
sição de V. Ex• - embora engenheiro de profissão - na vida e no 
trato com outros problemas legais, sobretudo esse referente ao juiz 
de paz:. A concluir-se, como concluiu o nobre Senador Evandro 
Carreira, fazendo injustiça ao nobre Senador Helvídio Nunes, seria o 
caso de corlcluir, eu também; face ao aparte ainda há pouco dado 
por S. Ex•, de que o Senador Evandro Carreira, embora tivesse tido 
a idéia de apreseJllar projeto dessa natureza, antes de V. Ex•, não o 
fez porque é mais sabido do que V. Ex• Diz S. Ex• saber que não hã 
chançela no Palácio do Planalto, e, então, não convêm projetar, mas, 
apenas deixar para V. Ex• e outros inocentes, que existem, para feli­
cidade nossa, em número muito grande no MDB, fazerem isso. No 
entanto, não cometo a injustiça de fazer essa conclusão, porque sei 
que quando S. Ex• falou que o MDB trabalha em equipe, trabalha 
de verdade. Quando V. Ex• respondeu ao aparte do nobre Senador 
Evandro Carreira, realçando a posição de S. Ex•, o seu trabalho, o 
seu desempenho nesta Casa, realçou também a forma como S. Ex• 
veio para câ, através do voto direto. Devo dizer a V. Ex• que, evi­
dentemente, todos os Senadores que aqui estão, para aqui vieram 
através do voto direto. Mas, nem por isso, devemos aceitar previa­
mente a tese levantada por V. Ex• de que, quem para aqui vier, sem 
ser através do voto diieto, mas pelo voto indireto, possa ter menos 
significação, possa ter menos qualificações, possa ser menos Sena­
dor, do que qualquer um que aqui esteja. V. Ex• conhece a história: 
a profligarmos a insistência do Senador indireto, nós estaríamos 
condenando as maiores democracias do ocidente, que, como bem 
V. Ex• sabe, na maioria delas, usa-se a representação no Senado, 
através do voto indireto. V. Ex• esteja certo - e haverá de 
reconhecer no ano vindouro -tão dignos, tão válidos para a nação, 
tão importantes para o desempenho democrático, tão razoavelmente 
corretos na condução da coisa pública, serão os homens que para 
aqui virão, através do voto indireto, com tanto direito quanto o que 
tem V. Ex•, ou quanto tem o nobre Senador Orestes Quêrcia, que 
para aqui veio com 5 milhões de votos; ou ainda, como o nobre 
Senador do Estado do Acre, que para aqui veio com pouco mais d: 
80 mil votos. Terão eles os mesmos direitos, as mesmas prerrogati­
vas, porque defender o interesse nacional não seria prerrogativa 
nossa, senão de todos aqueles que detêm a confiança da maioria do 
povo brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Osires 
Teixeira, ao responder ao aparte do Senador Evandro Carreira, fiz 
justiça a S. Ex• que é, realmente, um grande Senador, cumpridor dos 
seus deveres. Creio que S. Ex' o nobre Senador Evandro C<!rreira 
não cometeu nenhuma injustiça contra o Senador Helvídio Nunes. 

S. Ex• destacou o trabalho de conjunto que o MDB tenta fazer 
nesta Casa. Evidentemente, o nobre Senador Helvídio Nunes, na sua 
fala, lembrou que um engenheiro apresentara esse projeto. S. Ex• 
não quer que eu fique aqui falando em teoria dos conjuntos ou na 
sequência infinita de frações! Evidentemente, não vim a esta Casa 
para isto. 

Respeito a defesa de V. Ex• para o chamado Sen·ador biônico, 
Senador Osires Teíxeira. Mas, não é a mim que V. Ex• terá que con­
vencer a respeito· do Senador biônico. V. Ex• terâ que convencer, em 
praça pública, o povo brasileiro, dizendo por que se estão trazendo 
para o Senado Federal Senadores bíônícos. A mim V, Ex• não 
precisa convencer. 

O Sr. Osíres Teixeira (ARENA- GO)- A V. Ex• nào precisa 
convencer, isto é ótimo! V. Ex• jâ está convencido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- A mim V. Ex• 
não precisa nem tentar convencer, porque lamentavelmente nós va-
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mos tê-los aqui conosco. E digo a V. Ex•: mais triste ainda, é que o 
meu Pattido aceite o Senador biônico no Rio de Janeiro. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Não quis fazer essa 
colocação, eminente Senador, porque não queria colocat o nobre Se­
nador em dificuldade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não pense, nobre 
Senador Osires Teixeira, que V. Ex•s vão impedir o debate sobre o 
Senador biônico, porque vamos trazer aqui- se é que vamos trazer 
-o Senador biônico do Rio üe Janeiro.-Não. Vamos continuar a 
combater esse Senador, pertença ele ao MDB ou pertença à Aliança 
Renovadora Nacional. 

O Sr. Elandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR.IT AMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Elandro Carreira (MDB - AM)- Nobre Senador Ita­
mar Franco, é preciso que se esclareça essa colocação feita pelo ilus­
tre Senador Osires Teixeira. O problema da eleição indireta no Esta­
do do Rio de Janeiro é um problema de competência da Convenção 
Nacional. Qualquer decisão de Diretório Regional não é definitiva. 
Iremos nos reunir, em conclave nacional, para decidir o caso do Rio 
de Janeiro e asseguro a V. Ex• que não será aceita a bíonicidade flu­
minense. O MDB não aceitará! ~ós iremos lutar com todas as armas! 

O Sr. Os-ir~s- Teixeirl:\ (ARENA- GO)- Gov<:rnador, tam­
bém não? ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nem Governador, 
nem lixeiro. nem Senador, nem lavadeira biônica. Não aceitaremos! 
Vamos lutar com todas as armas e dentes dentro da Convenção 
Nacional. O MDB não aceitará! Os brios cívicos, democráticos e 
patrióticos do MDB não podem aceitar esta conva\idação do pacote 
de abril; não pode aceitar esse compactuar com uma excrescência 
institucional, que é a bionicidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vale a observa­
ção de V. Ex•, Senador Evandro Carreira. 

Mas. Sr. Presidente, vou encerrar: 
Desse modo, a nossa proposição não modifica Ato lnstitucio­

nal, como pode parecer, num exame superficial - é pena que não 
possa modificar o Ato Institucional. Isto porque houve erro,matéria, 
nornínando o instrumento como Ato lnstituciona.\, quando se trata 
de Decreto-lei. Assim, esperO que seja acolhido o nosSo projeto, 
considerando que o Ato Institucional, aí, equivale a decreto-lei e que 
estando a matéria na área da Competência do Poder Legislativo, é 
normal a sua alteração por lei. Não se altera um Ato Institucional. 
Altera-se. modifica-se um decreto-lei, erradamente chamado de Ato 
Institucional. 

Em face do exposto, esperamos seja aprovada a proposição. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de L'\ Rocque)- Com a pala~ 
vra o nobre Lider Virgílio Távora, por cessão do Líder Eurico Rezen~ 
de. 

O SR. VIRGlliO TÁVORA {ARENA - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje. dispondo de mais tempo e já havendo, previamente, avisa­
do ao eminente Líder do MDB de que assim procederíamos, vamos 
continuar a resposta ao discurso de S. Ex• apreciando a Mensagem 
Governamental ânua enviada a este Congresso em obediência a um 
preceito constitucional de todos nós conhecido. 

A última vez, não nos foi pos~ível terminar a apreciação das cri· 
ticas referentes ao setor externo. Teremos, então. que nos deter ainda 
alguns momentos neste ponto, ao contrário de análises apressadas 
que houve, até por parte de órgãos de imprensa, no sentido de que 
anteriormente nil.o estávamos procurando dar resposta aos pontos 
mais sensíveis da critica. E vamos percutir justamente a afirmação de 
S. Ex~ que talve~. na área, causasse maior impacto. 

Diz S. Ex• 
.. embora a Mensagem não diga, em 1977 a taxa mais 

ba1xa paga pelo Brasil foi de 2% acima do London Interban­
king Borrowing Rates, "Libor", e a taxa mais alta foi de 
2,375% acima do ""Libor''. 

A Yenez1,1ela. faz pouco, fez ernprêstimo de USS I ,2 bi­
lhão. pelo praLO de deL anos, com taxa de 0.75%. A Malãsia 
levantou recente empréstimo de USS 400 milhões a somente 
3;4% sobre a taxa "Libor". 

O País está chegando à situação do viciado que para 
obter a droga paga qualquer preço? 

"Veja o Senado o que, em Londres, disse o Sr. Eric Al­
!an, administrador chefe da divisão {atino americana do 
Lloyds Bank e Bank o f London E South América" 

Aí S. Ex• faz a transcrição, em que lê: 
"O Brasil poderia conseguir taxas mais baixas que as 

atuais", contudo. "é filosofia do governo brasileiro oferecer 
taxas mais altas para não ter dificuldades. Por isto, qualquer 
empréstimo ao Brasil sai facilmente. A colocação de novos 
bonus brasileiros vaí ser uma delícia. Todos estão interessa­
do:-> porque as taxas devem ser muito boas.". 

"Veja o Senado''- continua S. Ex• '"segundo a versão 
do banqueiro, não são os Bancos que exigem, é o Governo 
Brasileiro que oferece taxas altas para não ter dificutdades. na 
obtenção dos empréstimos externos." 

Está aí a citação do Business Week de 27 de fevereiro, no mesmo 
sentido. 

Então, Srs., vamos voltar ao assunto, não com palavras soltas, 
mas apresentando dados. E, comecemos pelo ano de 1977. Estes da­
dos vão ser apresentados à Oposição, são - aí alertamos à nobre 
Oposição ~ uma refutação t<Jta\ ao centro da idéia esposada pelo 
ilustre representante gaúcho. Para eles pedimos, então, toda atenção 
do MDB. Vamos apresentar dados que devem ser conferidos com o 
maior rigor possível para - repetindo as palavras de S. Ex• o Sr. 
Senador Paulo Brossard - se errado estivermos nós,· de público 
fazermos mea culpa. 

No início do ano de 1977, o Brasil tomava empréstimo basica­
mente a um pra:w de cinco anos para o setor privado. No setor públi­
co, a partir da pri.rneira operação da AÇOMlNAS,já se dividia o em­
préstimo em changes, de cinco, seis, sete anos com carência de 30 me­
ses, ou seja, dois anos e meio. Em j\.lnho estabeleceu-se uma carência 
mínima de 30 meses, independente do prazo final da amortização. 
Já no segundo semestre de 1977, verificou-se a aceitação dos merca­
dos por ap\icações de prazos aínda mais longos: os dois últimos em­
préstimos do ano jâ foram levantados há 8 anos, com 30 meses de ca­
rência. O aumento do prazo de carência e da amortização e aumen­
tando a vida méd\a do emprésÜmQ, \mp\\ca, indiretamente, na. redu­
ção do spread. antes praticado para prazos menores. t alegado o ca­
so da Venezuela, mas na Venezuela integra a OPEP- Organização 
dos. Países Produtores de Petróleo e, sendo assim, para o mercado ela 
tem a peel de produtora de petróleo conseguindo, em conseqüência, 
melhores condições que o Brasil. 

Face aos resultados da economia brasileira, em 1967,- vamos 
aqui resumir para poder chegar às nossas conclusões- SupeTavit da 
Balança Comercial na ordem de grandeza de 140 milhões de dólares 
após um déficit de 2 bilhões e 218 milhões em 1976 e de 4 bilhões e 
690 em 1974. Taxa de inflação declinante, no final do período, menor 
do que igual período anterior; nível de reservas recorde: de 7,2 bi­
lhões de dólares neste ano, estão obtendo condições mais favorâveis 
para seus empréstimos. 

Por exemplo, os dois primeiros empréstimos do ano foram le­
vantados pelo prazo de dez anos: três de carência - portanto jâ em 
36 meses, spread de 2%, o qual antes era praticado para aque1as ope­
rações de sete e de oito anos. 

As operações seguintes foram sempre levantadas com prazos fi­
nais de amortização de dez anos, variando, gradualmente, de 2% a 
1,78% para 1,3j4%, estando agora ao nível de I e 1,5%. 
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No caso de Itaipu, o empréstimo teve duas trauches uma de 1 O 
anos, 100 milhões de dólares .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Quando for oportuno, 
pedirei um breve aparte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 
Outro de 12 anos: 75 milhões- terminando só aqui a frase para en­
cadear- ambas com o prazo de carência de 6 anos- e os spreads fo­
ram justamente de 1,7/8% e de 2%. 

A próxima operação, no valor de 250 milhões de dólares, prazo 
de dez anos, cinco de carência, portanto, passamos daqueles 30 me­
ses para 60 de carência e um spread de I e I ,5%. 

Gostaríamos apenas de, como uma contribuição ao que aqui 
procuramos explicar, dizer ao eminente Senador pelo Rio Grande do 
Su1 que há um pequeno equívoco em que lhe forneceu as informa­
ções sobre os .~pread.f pagos. Isto é, a afirmativa de S. Ex• de que pa­
gamos no ano de 1977 uma média de spreads superior a 2% foi basea­
da, vamos lhe fazer justiça, como as afirmativas que por sua vez 
desta tribuna pronunciamos, em dados por alguém cedido, S. Ex• 
não poderia adivinhar, como nós também. Mas, há um pequeno 
equívoco. No primeiro trimestre do ano passado- e vamos fornecer 
a S. Ex•. para não haver dúvida, os documentos oficiais a respeito, 
resumidamente - o spread foi de I ,9310864%. Não chegou a 2%, 
1,93% em números redondos. Mas, fomos ao perfecionismo de dar a 
média exata. 

No segundo trimestre, 1,9275139%, .. no terceiro trimestre, 
1,9946U31%, no quarto trimestre, 1,9575476%, o que dá uma média 
por ano de 1,95%. Menos de 2%. 

Mais ainda, as operações mais carregadas, aquelas de spread 
maiore5, for<l.m justamente as de Resolução nl' 63. Tanto as do 
FIRCE 10 como as do FIRCE 20 tiveram, no primeiro trimestre, por 
exemplo, o FIRCE 10, a média do spread pago foi de 1,8448%; o 
FI RCE 20, 2.099%. Já a média dos empréstimos pela Resolução 
n~' 63 foi de 2,096%. 

Para não cansar os ouvidos de S. Ex•, este é outro dado que re­
cebemos e que passamos às suas mãos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - Permite uma interven-
ção? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Na realidade. 
os sprmd~ que hoje e~tamos pagando. em média, são menores do que 
2%, o que deve satisfazer bastante à nobre Oposição. 

No momento. ouvimos o nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Como tive ocasião de di­
zer a V. Ex• em sessão anterior, ouvirei o seu discurso, ou os seus dis­
cursos, e aguardarei os dados que V. Ex• tem-me prometido, sem o 
propósito de discuti~los agora, até para que V. Ex• tenha tempo e 
tranqOilidade para fazer a sua exposição que, em momento próprio, 
há de ser examinada com os documentos prometidos. Apenas rrte 
permittria dizer, já que V. Ex• está abordando o problema do 
spread, que as revelações suas confirmam, exatamente, aquilo que foi 
dito: é que era possível obter empréstimos a taxas mais vantajosos. E 
isto não ocorria porque a filosofia do Governo brasileiro era pagar 
taxas mais altas para superar dificuldades. Pelo meno!l, foi o que li 
em declarações feitas por banqueiros. Mas, de qualquer sorte, ape­
nas queria dizer isto, que ouvirei o seu discurso, como o anterior, e 
examinarei com o maior cuidado, com a maior atenção as suas pro­
posições, bem como os documentos em que elas se baseiam. De qual­
quer sorte, por ora, só tenho palavras de agradecimento. 

O SR. VIRGILIÓ TA VORA (ARENA- CE)- Eminente Se­
nador, os discursos nossos anteriores já foram feitos chegar às mãos 
deV. Ex•. 

O Sr. Paulo Brossard (MOB- RS)- Um deles só! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- O da Caixa 
Econômica também. Talvez ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não, o da Caixa não. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Deve haver 
um pequeno equívoco ou extravio de correio, porque já fizemos man­
dar o da Caixa Econômica e este último. Talvez tenha extraviado o 
da Caixa Econômica. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O primeiro não recebi. O 
segundo já, e aguardo ansioso o outro. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Terminare­
mos esta parte do comércio exterior e vamos atender ao pregão .. , 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• permite um 
aparte, antes de entrar no outro setor? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com imenso 
prazer, concederemos o aparte a V. Ex•, eminente Senador, desde 
que concluamos a frase. 

Então, atenderemos ao pregão da Folha de S. Paulo que, num 
artigo muito bem lançado, com o qual concordamos em sua forma, 
mas não no seu fundo, acha que procuramos ladear as questões. 
Não. Pode, até, V. Ex• ter feito críticas, que as respostas, ou por 
insuficiência mental, ou por qualquer o1:1tra deficiência de nossa par­
te, não tenham estado à altura do ataque. Mas não estamos pro­
curando ladear. Vê V. Ex• que dividimos o discurso de V. Ex• em 
itens e, item por item, estamoS procurando apresentar aquilo que se 
nO!'i afigura a verdade. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Por isso mesmo estamos 
aguardando que V. Ex• conclua o seu discurso, para depois, então, 
fazermos um exame finaL 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Pois bem. Ho­
je, foi nos concedido, pn.iticamente, uma hora para desenvo)ver o 
nosso pensamento. 1:: uma generosidade sem par desse coração mara­
nhense, que vai nos permitir avançar muitíssimo na senda a que nos 
traçamos. 

Com prazer, ouviremos o aparte do eminente Senador por Mi­
nas Gerais, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Virgi\io Távo­
ra, não queremos perturbar o esclarecimento de V. Ex• ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-CE)- Não perturba. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Mas, agora ou numa ou­
tra oportunidade V. Ex• citou o problema da Ferrovia do Aço. Ti­
nha uma curiosidade ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -Agora não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Logo no infcio, quando 
se referiu aos emprêstimos à Ferrovia do Aço. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- AÇOMINAS. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- AÇOMINAS: V. Ex• 
tem razão. Gostaria de pedir a V. Ex• que, mais tarde, no final do 
seu pronunciamerlto, discriminasse esses empréstimos com referen­
da à taxa de juros e também prazo de carência. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, dá-nos a impressão, salvo erro ou omissão, que esse assun­
to foi percutido por nós há poucos minutos. Mas, repetiremos. 

O Sr.Itàmar Franco (MDB- MG)- V. Ex• só mencionou a 
AÇOMINAS, a não ser que tenha me passado despercebido. Não 
ouvi qual foi o montante desse empréstimo, os juros e prazo de carên­
cia. V. Ex' me perdoe, se, por acaso, mencionou esses itens. Tertho a 
impressão que V. Ex• apenas fez referência a um empréstimo em 
relação à AÇOMINAS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• estã 
coberto de razão. Aqui foi feita uma referência à maneira como foi 
feito o empréstimo. Mas, forneceremos tào logo possível suas 
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difereotes parcelas. Podemos dizer a V. Ex• que foi um empréstimo 
dividido em três tranches de dnco, de seis e de sete anos, Ç!Om carên­
cia de trinta meses, dois anos e meio. O valor de cada um 
forneceremos a V. Ex• tão logo os dados nos cheguem às mãos. 

Sr. Presidente, tocada a parte que diz mais respeito aos 
números, chegamos a outra, àquela em que o eminente Senador 
chama a atenção da Casa sabre dois assuntos que, a seu ver, inseri­
dos na parte geral da Mensagem, carecem de uma justificativa oficial 
pelas dúvidas que sobre eles são levantadas. Uma diz respeito à 
Saúde e outro, a Acidentes de Trabalho. 

Vejamos o que diz a Mensa_gem sobre Acidentes de Trabalho: 

"A prevenção de acidentes do trabalho apresentou em 
t977 lucro socíal apredávei, pda redução do total de aci­
dentes em cerca de 400 mil, com referência ao ano anterior." 

S. Ex• naturalmente, no uso do direito de crítica, assim se 
ex. pressa, na mesma página: 

"O Senhor Presidente da Repüblica afiança que, graças 
à prevenção, em um ano- 1917- o número de acidentes do 
trabalho diminuiu em cerca de 400 mil. Será correta a 
assertiva presidencial ou nela existe jaça de monta 
semelhante, à apontada no tocante a mortalidade infantit1" 

Aqui, os números presidenciais não resistem nem 
mesmo à crítica apressada. Não há quem não perceba o fio 
da fatãcia articulada. 

Quem não sabe, por que força da Lei n9 6.367, art. 50,§ 
11, cabe à empresa Pagar ao acidentado a remuneração 
integra\ do dia do acidente e dos 1 S dias seguintes; quem não 
sabe que grande. número de acidentes é constituído "pelos cha­
mados pequenos acidentes, os que, pela natureza leve das 
lesões, inabilitam o acidentado a alguns dias, até 15; quem 
não sabe que, por força do novo mandamento legal e não por 

causa ôa as\malhada prevenção, o INPS viu aliviado de 
grande massa de acidentes e acidentados; quem nào ~abe que 
os pequenos açidentes, çom lesões leves não são comuni­
cados ao INPS, porque a empresa não tem interesse em fazê-

ACIDENTES CO Tí1P.DALHO 
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. lo e a comunicação só é feita quando, pela gravidade da 
lesão, é previsível que o periodo de afastamento do trabalho 
supere 16 dias; quem não sabe que a empresa não tem in­
teresse em fazer a comLtnicação, que em nada a favorece e 
deix.a "de comunicar acidentes para sonegar o conhecimento 
do seu indice real de sinistro'', fato oficialmente reconhecido 
pelo Ministro da Previdência, Sr. Nascimento e Silva, na 
Exposição de Motivos n9 19. de 10 de maio de 1976, 
encaminhada ao Congresso pelo Chefe do Governo quando 
da Mensagem 156, de 10 de junho de 1976, que a en~ampou? 

De tudo isso, quem não sabe?" 

Afirmou Sua Excelência que, em resumo, na mensagem pre­
sidencial, é dito, erroneamente, que o número de acidentes do tra~ 
balho diminuiu em 1977 graças ao programa prevencionista executa~ 
do pelo Ministério do Trabalho, quando o certo é que, no enten­
dimento de S. Ex'. esse resultado ê devido à circunstância de a Lei 
n9 6.367, de 1977, estabelecer que cabe ao empregador pagar a remu­
neração do acidentado durante os primeiros quinze dias de seu afas~ 
tamento do serviço. E muitas empresas. não comunicam o acidente à 
autoridade competente, o que leva as estatísticas a respeito do 
assunto serem irreais. 

É uma síntese, não sabemos se feliz, do que V. Ex• afirma aqui. 
Ora, a verdade dos fatos é bem outra e muito diferente. 
A Lei n9 5.3\6, que v;gorou de t4 de setembro de \967 a\<~ de 

janeiro de 1977, jã estabelecia, lO anos atrás, no§ 29 do art. 6t, que 
era encargo da empresa pagar ao empregado, integralmente, a re­
muneração do dia do acidente e dos 15 dias subseqUentes, Para fur­
tar-se a esse ônus, a empresa deveria optar pelo pagamento de uma 
contribuição substancialmente agravada a ponto de a imensa 
maioria dos empregadores preferir arcar com a despesa em questão. 

Ainda no regime da lei anterior, isto é, da lei n9 5.316, havia a 
taxação individual em benefício da empresa ql.le acusasse baixos índi­
ces de acidentes, milito antes portanto, ressaltamos, da Lei n9 6.367. 
Então. havia, à época, o interesse real de alguns empresários oculta­
rem pequenos acidentes a fim de preservar a ta ri fação individual que 
lhes trazia vantagens pecuniárias de vulto. 

A seguir incluiremos o quadro relativo a acidentes do trabalho: 
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Em 1971, ocorreram 1.330.523 acidentes em 7.764.486 trabalha­
dores, lJU seja, 17,14%; em 1972, ainda com a lei anterior, 1.504.723 
acidentes em 8.148.987 trabalhadores. 

A partir de 1972, o Governo da União lançou o Plano Nacional 
de Valorização do Trabalhador em que aparecia, em posição de des­
taque, a campanha de prevenção de acidentes do trabalho, que sedes­
dobrou, de imediato, em duas etapas: a primeira, a de conscientiza­
ção popular sobre a importância da prevenção de infortúnios labo­
rais e, a segunda, a de formação e especialização de técnicos de saúde 
ocupacional (Médicos do Trabalho, Engenheiros de Segurança, 
Enfermeiros do Trabalho e Supervisores de Segurança.) 

Semelhante programa teve, como inspiração, as melhores 
experiências estrangeiras que sempre demonstraram ser indispensâ· 
veis, nurn esforço nacional para prevenção de acidentes do trabalho, 
que a população tome consciência da gravidade do problema, pois, o 
acidente do trabalho tem múltiplas causas que se situam na empresa 
e fora dela. • 

Enquanto a própria comunidade era sensibilizada para desenipe· 
nhar seu papel pesse magnífico programa, o Ministério do Trabalho, 
através da FUNDACENTRO, iniciou. a formação em massa dos 
técnicos de saúde ocupacional que, em 1972, não chegavam a dois 
mil em todo o País, cujo quadro transcrevemos: 

Pi::~;;·:·r,;:/\Çh:.:; u~.~ l ._·J.";: . .-:i~~;c;D ~::;·)1 f: .. rJL~i)iCiJ\1/.:;, 
~·~IGISi'·Jt; t: ·SGGUn.~)'-1(;.{\ Ut.) Tf{j~~tJi\l~HfJ 

No biênio 73/74, formaram·se 2.643 Médicos do Trabalho; 
·J. 748 Engenheiros de Segurança; 7. 779 Supervisores de Segurança e 
1.215 Auxiliares de Enfermagem, num total de 13.423 profissionais. 

Em 1975, esse número se elevou a 25.975 - quase o dobro 
daquele biênio; em 1976- mais 6.846; e ern 1977-5.743, o que nos 

7o 7AL 

leva ao total de 51.987 médicos do trabalho, engenheiros de seguran· 
ça, supervisores de segurança e auxiliares de enfermagem do traba· 
lho. 

Quando a inin!errupta campanha de orientação, ou melhor, de 
mobilização do povo brasileiro para a campanha de prevenção de 
acidentes começou a apresentar seus primeiros resultados positivos e 
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quando ós dnqiJenta e tantos mil técnicos de saúde' ocupacional pas­
saram a atuar em dezenas de milhares de empresas do pais, operou­
se- dentro da mesma lei, isto ê, segundo o mesmo regime e, porta.n-

to, não havia mudança de atitude de empresário perante o acidenta­
do e nem da empresa - espetacular reversão nos fndices de aciden­
tes, conforme quadro abaixo: 

0:;'/ ;~;::_.t,ç;;.:; /,0 .';,.~·.?:-'C:·:: ':".:0:/,:A_r,;..JC:i\:::S 
~:]71 "1::!7::: 

10::.S:Ji':, 

'15.57"/, 
r-. 
' ' 1r. 7~')/, ,........., ,----1 

Em 1974, \. 796.761 acidentes em 11.537.094 trabalhadores ou 
15,57%, quando em 1972 o percentual fora de 18,47%~ em 197S-
1.916.187 acidentes em 12.996.7% trabalhadores ou 14, 74%; 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Líder? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Pois não. Ou­
vimos o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gih'an Rocha (MDB - SE) - Nobre Senador, queira 
V. Ex• me desculpar mas, segundo a imprensa, V. Ex• chegou muni· 
dado de dados do Governo, e nós, pobres Senadores do MPB, sem 
ter essas delícias de assessoria estamos, aqui, mais ou menos ataba. 
lhoadamente. pegando alguns dados, e por isso mesmo vai a justifica· 
tiva de uma pergunta inicial, para ver se cabe um aparte. V. Ex• men­
cionou, mesmo por cima, alguma coisa sobre mortalidade infantil? 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Mortalidade 
infantil será o outro capítulo que abordaremos. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Então aguardarei. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente Se­
nador, V. Ex• fala que viemo~. aqui, municiados de dados. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Eu não. A Imprensa. 

OSR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• conhe­
ce nosso Gabinete e vê mudas e erectas as nossas assessorias. Quais 
são? Quando muito uma organização em pastas que pode não ser 

' 

·;;: ·. 
... :~ ·. 

perfeita, mas que atende às necessidades do Vice~ Líder para assuntos 
econômicos, de tudo que se publica sobre o assunto que, percutido 
por V. Ex•s ou pelos principais jornais da terra, aí está a merecer um 
comentário e uma resposta. Essa é a nossa grande assessoria. 

Não gostaríamos de deixar de dar esse esclarecimento ao emi­
nente e combativo Senador por Sergipe, convidando-o, até, a partici­
par dela porque a Maioria não é egoísta, pelo menos o seu Vice-Lí­
der para assuntos econômicos. 

Em 1976 a L743.825 acidentes, para \4.945.489 trabalhadores, 
ou 11,6%. Em 1977, o ano questionado, 1.614.750 acidentes, para 
16.589.605 trabalhadores, ou 9,79%. Portanto. apresentando, a par­
tir do índice de 1972. uma redução do índice de acidentes de pratica­
mente 50%, enquanto a força de mào-de-obra dobrava neste mesmo 
período. 

O milagre não ocorreu porque nenhuma lei física foi desrespeita­
da. O que houve foi uma admirável prova da capacidade do povo 
brasileiro, para realizar tarefa que. para muitos, se apresentava irrea· 
lizável. 

Centenas e centenas de professores universitários, e de nível mé­
dio, de escolas oficiais c privadas de todos os Estados da Federação, 
foram convocados pelo Ministério do Trabalho, por meio da 
FUNDACENTRO. para participar do gigantesco esforço de forma­
ção de médicos do trabalho, de engenheiros, supervisores de seguran­
ça. hem como o treinamento de milhares de dirigentes sindicais e de 
nabalhadores em técnicas prevencionistas. praticamente. 20.000 em 
todo o País. 

Ao mesmo tempo que esse exército de especíalistas de saúde 
ocupacional penetrava, vitoriosamente, nas empresas brasileiras, o 
rádio, a televisão e a imprensa não deixaram de cumprir seu papel na 
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conscientização da comunidade sobre o que lhe cabia fazer na em­
preítada que tinha e tem o inexcedível objetivo de proteger a saúde e 
a vida do homem no trabalho. 

Além disso, as Campanhas anuais de prevenção de addente 
(CANPATs) promovidas pela Subsecretaria de Segurança e Medi­
cina do Trabalho se desenvolveram, com êxito, em muitas cidades de 
todos os estados do país. 

De tudo que expusemos há pouco, depreende-se que, já ao. tem­
po e determinados empresários tinham interesse pecuniário em ocul­
tar pequenos acidentes, o índice de acidentalidade passou a declinar: 

Isto é o que frisamos bem: já no tempo em que eles tinham in­
teresses pecuniários em ocultar pequenos acidentes, o indice de 
acidentabilidade passou a declinar. Em 1974, 15,57%, em 1975, 
14,74o/~eem 1976,11,60%. 

Ora, nesse período vigorava a lei n'~ 5.316 e não a lei 09 6.367 
que o eminente Senador Paulo Brossard aponta como a causa da re­
dução dos acidentes. A lei n9 6.367 só entrou em vigor a 19 de janeiro 
de 1917. E, nesse ano, tivemos 1.614.750 acideptes em 16.589.605 
trabalhadores ou 9,79%. 

Resumindo, antes e depois de 19 de janeiro de 1977 o número de 
acidentes do trabalho só passou a diminuir quando o Governo da 
União lançou seu programa que esboçamos anteriormente. 

E. agora, Sr. Presidente, uma contradita formal, para a qual 
solicitamos a atenção dos eminentes Senadores Itamar Franco e 
Gilvar! Rocha. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Estamos prestando aten­
ção. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Há um 
equivoco lamentãvel na afirmação do eminente Senador pelo Rio 
Grande do SuL 

Nenhuma missão da OIT esteve no país para investigar as 
causas do "milagre" de tenacidade e de inteligência de um povo. Re­
presentantes desse organismo internacional têm realmente visitado 
nosso país para manifestar sua admiração pelo que foi feito e como 
foi feito no prevencionismo laboral e, também, para colher 
elementos que devem ser divulgados no estrangeiro como subsídio a 
programas semelhantes em países que se encontrem num mesmo estã­
gio econômico e cultural. 

A última missão da OIT que esteve em nosso Pais foi para par­
tícípar de reuniões conjuntas de representantes do Ministério do Tra­
balho, do PNUD. da FUNDACE7\ITRO e do Banco Mundial visan­
do à instalação de um Centro Técnico Nadonal de Prevenção de 
Riscos Profissionais, empreendimento que vem a ser o primeiro a ser 
financiado, em todo o mundo, por aquele Banco. Esta cirçunstância 
revela o grau de confiança de entidades internacionais nas autori­
d!ldes brasileiras responsãveis pela proteção do homem no trabalho. 

Por derradeiro, temos a declaração- do preclaro Senador Paulo 
Brossard de que, na mensagem presidencial, se diz por equivoco que 
em 1977 ocorreram ménos 400 mil acidentes que em 1976. 

A este respeito queremos dar um esclarecimento interpretativo 
da estatística sobre o assunto. Aquela cífra se refere ao ano de 1976 e 
não a 1977. O Ministério do Trabalho fez uma projeção do percen­
tual de 1975 sobre o ano de !976 (aplicação de 14,74% sobre o nú­
mero de trabalhadores de 1976) o que nos levaria a um total - em 
números redondos - de 2.200.000 acidentes, o que daria uma 
diferew;:a para menos de aproximadamente 450 mil acidentes. Por ou­
tras palavras, se em 1976 tivéssemos o mesmo percentual de 1975 
( 14, 74%) teriam ocorrido aqueles quatrocentos e tantos mil acidentes 
que felizmente, não vieram a acontecer. 

Finalmente, sob o império da Lei n9 6.367 agora em vigor, as 
empresas não têm qualquer interesse em esconder acidentes do 
trabalho. Pelo contrãrio, procuram fazê-lo para que o INPS possa 
dispensar ao empregado o tratamento médico que, de outra maneira, 
lhe seria recusado. 

Essas as explicações sobre o tópico referente a acidentes do 

trabalho. 

Para que dúvida não paire, anexamos um quadro com os 
acidentes de trabalho de 1971 até 1976, tendo como font~ o INPS, e 
no ano de 1976, bem explicado, essa diferença a que a)ud!mos, outro 
com 0 custo dos acidentes de trabalho no Brasil, de 1972 até 1976; 
Quadro com a percentagem de acidentes em relação ao núme~o de 
trabalhadores, desde \971 até \977. Verificar-se-á qu~, a partir de 
1974, há um decréscimo progressivo dessa taxa de ac1dente de tra­

balho. 

CUSTOS !JOS /\C! or:J,JTES DO TR.~.BALHO I\! O BR:\81 L 

ANOS 

CUS.! OS 
(:m mi!!·,õc;s d: cn:~clros} , ·----r-------

DlESTO ! !í\DlRETO ; TOTAL ----· 

ECQ[\lÜI~.,.!llA 
(e:n milhõ2s d3 c:·vzeircs) 

DiRETO irNDIRETOI TOH.\.. 
I 

íS72 78D 3.152 I 
HJ73 1.038 ~-·/..154· 

187(~ 1.s~:m 3.382 J 7.SJo 

3.$~0 

5.192 

19'lo 3."i68 1?..\in "15.240 I 
-1~9~7~6 __ 1_~5=.1=6=4~1-~2=0.~6.~56~1. ~~ 

T~"'L. t/\l :":.._..........-~r=~~=.~..~==--=:-­
:::-~~J-G'(..~ 
'{'-" 
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Finalmente, a incidência de acidentes ocorridos no Brasil, em relação ao número de segurados abrangidos por aquela lei, primeira 
citada, de n"' 5.316/77, que vigorou até o ano passado. 

ibié•Jf:>f.I.:.CJ.•, D:-= f-.CI(>~~;!\1 T~-:.-:J 0GCJtl.n.tOO& 

::.;;-.,~; ;:(~:~t., .. ::;.{)/·.0 t/:J f\\ú;\~'tSH'O [;~: 
··•-. 

h.;:t HJ-> ~.~i-)\~fõi 
í (k:~/'! 9"1~ 
l;-R:~Gl~ 

AN Q$ 

E é de nomear afinal os técnicos em medicina, higiene e seguran· 
ça do trabalho, formados de 1973 a 1977, por discriminação de pro­
fissão e por prazos de 12 meses, isto é, anualmente. 

Sr. Presidente, não gostaríamos de terminar esta parte, sem pro­
testar, anexos a nosso pronunciamento documentos produzi.do por 
Roberto Raphael Weber da Subsecretaria de Segurança e Medicina 
do Trabalho, do Ministério respectivo, apresentado ao Colóquio 
Franco-Brasileiro sobre Reinserção Social dos Incapacitados Físi­
cos. versando sobre os programas brasileiros em prevenção de riscos 
profissionais, enl que a nobre Oposição encontrar! farto material 
para a sua documentação. 

Passamos, então a outro ponto, obJeto de séria crítica do em i· 
nente Senador Paulo Brossard, aquele reclamado pelo Senador por 
Sergipe: mortalidade infantil fulcro de toda a crítica de ·s. Ex• quan­
to a Mensagem Governamental, parece-nos, se dngiu a ver, tomado 
como referência uma cidade: São Paulo. "Como se o que ocorresse 
na grande capital valesse para todo o País. E o que é particularmente 
grave, confronta a mortalidade ocorrida em um ano, 1973, com a 
verificada no mês de outubro de 1977." E conclui: "que a mortalida-
de infantil em São Paulo declinou de 94 para 54." t 

Diz S. Ex• que o Presidente da República 'comparou o melhor 
mês de 1977 com o ano de 1973. e continuando: "o píor relativamen­
te à mortalidade infantil na capital paulista, quando chegou a 94 por 
mil. E em exercício escolar, se esse processo fOsse utilizado por estu­
dantes, ele não lograria aprovação, por revelar inteiro desconhe­
cimento das regr:ls mais elementares do método científico. Não sei o 
que devo dizer, quando esse expediente é empregado pelo primeiro 
Magistrado, dirigindo-se à Nação, através do Congresso." 

Sr. Presidente, 

Passo a responder às críticas ao Governo e o faço com grande 
prazer. 

Se a Oposiçilo exige maiores esclarecimentos sobre a melhoria 
observada no País no que concerne às taxas de mortalidade infantil, 
sería conveniente voltarmos ao passado, precisamente a 1960, quao-

do nas principais capitais brasileiras de 1.000 crianças nascidas vivas, 
morriam 102,8 crianças antes de completar um ano de vida. 

A esta época, o sistema de notificação deixava muito a desejar e 
só era possível coletar-se dados das principais capitais. 

Hoje, graças aos novos formulários de Atestado de úbito im­
plantados pelo Ministério da Saúde, a coleta de dados tem melho· 
rado substancialmente, permitindo um diagnóstico que se nâ<f'ê per· 
feito, é mais realista da situação. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE}- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Dei.e·nos fa· 
lar mais um pouco, logo em seguida daremos o aparte para V. Ex• 
contraditar-nos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Negar que as ações governamentais não estão tendo efeito na 
redução da mortalidade infantil ou lançar suspeitas sobre a validade 
dos dados apresentados está dentro dos padrões dos que somente sa­
bem utilizar os dados estatísticos por diletantismo. 

Realmente cotejam-se as estatísticas brasileiras com as intema­
cionais para diminuir sempre os países em desenvolvimento e jamais 
para valorizar as ações de saúde que em muitos casos são realizadas 
sem o respaldo dos políticos em suas respectivas áreas de influência, 

O País, com grande sacrifício, vem vencendo uma batalha 
desigual contra a probrez.a, a descrença e a ignorância, inclusive de 
gente inteligente. Já em 1970, a mortalidade infantil era de 96,0 por 
mil nascidos vivos, havendo uma melhoria apreciável. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Onde, Ex•? 

O SR. VIRG[LIO TÁ.VORA(ARENA -CE)- Em 1970. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Onde, Ex•? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- No Brasil. 
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Sr. Presidente, 
Jnfelizmente, as estatisticas desde 1940 têm demonstrado uma 

tendência significativa e objetiva no referente à queda de mortali· 
dade infantiL 

Dizemos infelizmente porque esta queda nào agrada e não serve 
(desculpe-nos a ênfase) a chavões históricos, muitas vezes utilizados 
nesta Casa, onde a Oposição sistematicamente estigmatizava as 
ações governamentais, penalizando o Governo com críticas não 
muito judiciosas. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte, 
agora, nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -lamos entrar. 
agora. no caso de São Paulo, mas concedemos o aparte a V. Ex• 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB- SE)- 1:. para estranhar, profun­
damente, que V, Ex•, segundo a imprensa- repito- veio muni~ 
ciado do Palácio do Planalto e espero que V. Ex• não receba isso 
como um insulto ao trabalho de V. Ex', que todos reconhecemos. 1! 
notícia do jornal, e, afinal de contas, V. Ext é do Governo, dele 
merecendo confiabilidade, portanto, é natural que receba esses acer~ 
vos e informações. Mas, eu dizia que estranha_va profundamente a 
qualificação dessas informações, porque o que V. Ex• disse, ou 
melhor, o que a assessoria governamental mandou para V. Ex• se 
choca em gênero, e, principalmente em número, com a publicação 
Anuário Estatístico do Brasil- 1974, da Divisão Nacional de Epide~ 
mio\ogia e Estatística da Saúde, documento oftcial de que farei 
questão de mandar uma xerox para V. Ex•, a fim de que possa reme­
ter ao Palàcio do Planalto. Pelos dados, que são os mais atuais que te­
mos, publicados em 1974, temos que a taxa de mortalidade infantil 
aumentou nas seguintes capitais: Belém, São Luis, Fortaleza, Natal, 
João Pessoa, Recife, Maceió, Aracaju, Salvador, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Curitiba, Florianópolis e Brasília, o que significa 
quase 80%. E tem mais, Ex•, dado recentíssimo, referente à Cidade 
de Campinas, do Estado louvado como está ganhado a guerra da 
mortalidade infantil. O semanário Cidade de Bragança, fazendo um 
levantamento em cemitérios, revelou que, ouça bem Ex•, perto de 
50% dos sepultamentos no cemitério local correspondeu, de julho a 
setembro de 1977, a crianças de zero a 5 anos de idade. V. Ext sabe 
que o problema de mortalidade infantil é escândalo internacional, e 
os dados fornecidos a V. Ex•, de maneira nenhuma, se harmonizam 
com os do Governo, próprios da Divisão Nacional de Epidemiofo­
gia e Estatística da Saúde. Acho que V. Ex• deve fazer um veemente 
protesto aos que têm sonegado dados a V. E~•, mandando os de 
1970. Voltaremos ao assunto, em discurso que estamos elaborando. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente Se­
nador, responderíamos a V. Ex• com poucas palavras: vamos confe­
rir os dados apresentados: os seus e os nossos. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE. Fora do microfone.)- Quem 
os deve conferir é o Governo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- São Paulo. 
como V. Ex•s bem sabem é a megalópole onde os problemas se 
avolumam e onde brasileiros de todas regiões se concentram no 
esforç(l para o desenvolvimento do País. 

A área metropolitana de São Paulo constitui-se em excelente 
écran onde se visua\izam rapidamente os mais agudos problemas na 
área de saúde, mas também serve para avaliar as mudanças positivas 
ou negativas decorrentes das ações governamentais. 

O espelho dado por Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República reflete realidade complexa e incontestável, e dificil de ser 
entendida por aqueles que não querem acreditar 'no real e apelam 
para fantasia. 

O Sr. Paulo Brossa.rd {MDB- ES)- Perdão. Excelência, mas 
não apoiado! 

O Sr. Gill'an Rocha (MDB- SE)- Permite outro aparte, Ex•? 
(Assentimento do orador.) V. Ex•, que vai ser governador do seu 

Estado, deve estar entristecido, porque a região metropolitana de 
Fortaleza é trágica em aumento da mortalidade infantil. Se é fantasia 
enterrar os nossos meninos, a tragédia ê muito maior, Excelência. 

O SR. VIRGILIO ·TÁVORA (ARENA- CE)- A fantasia 
apresenta dados que se contradizem com aquilo que conhecemos, 
pois até provado a nós não seja verdade, temo-los como tal. 

Sr. Presidente, os dados de São Paulo nãO representam exercí­
cios de simulações estatísticas -e nem exôrcismo sobre modelos 
matemáticos. 

O acentuado descenso das taxas de mortalidade infantil anuais 
verificada.s, ao redor de 18% entre 75/77, tem suscitado uma série de 
hipóteses na tentativa de explicar tal comportamento. 

Tentando contribuir para o esclarecimento da questão o Grupo 
Especial de Análise Demográfica (GEADE), da Coordenadoria de 
Análise de dados da Secretaria de Economia e Planejamento do Esta­
do- de São Paulo, diga-se - fez um levantamenteo discriminando 
a mortalidade infantil por suas principais causas e verificou-se que 
além da queda da taxa de mortalidade infantil como um todo, as cau­
sas que mais influencfaram na citada queda foram as doenças· do apa~ 
relho digestivo e réspiratôrio. 

Isto significa que 
1
houve melhoria nas condições de saneamento 

hásico e dos níveis de Jrmunização. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite um aparte, no~ 
bre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Estou quebrando o 
propósito que havía declarado a V. Ex•, que era o de ouvi-lo sem 
aparteá-lo, para não interrompe~ o seu trabalho. Mas, peço licença 
para ponderar ao eminente colega quanto -à comparação, feita pela 
mensagem, de um ano com um mês, "relativamente a um aspecto. 

O SR. VlllGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Logo no co­
meço já mostramos isso. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Por amor de Deus! Se a 
mensagem comparasse o ano de 1977 com o de 1973- já disse e vol­
to a dizer- apresentaria um resultado favorável. Mas, era pelo me­
nos uma comparação de entidades homogêneas, ano com ano, embo­
ra o mais correto fosse comparar o ano de 1977 com o imediatamen­
te anterior. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- tlminente Se­
nador, é o que vamos fazer agora. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas, deixo isso de lado. 
O que não posso aceitar é que, num documento dessa relevância, 
primeiro lugar, se selecione uma cidade, e em segundo, se compare 
um mês do ano de 1977 com todo o ano de 1973. E, ainda tem mais. 
Aludi-me a isso no meu discurso. Tenho conhecimento, não ignoro o 
trabalho que foi realizado em São Paulo - excelente trabalho, belo 
trabalho, louvável trabalho- e que produziu estes resultados. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ainda bem 
que V. Ex• reconhece. 

O Sr. Pauto Brossard (MDB- RS)- Não, ainda bem não, no­
bre Senador! Reconheço, e isso está no meu discurso. Porque quan­
do examino um problema não tenho preconceito. Ainda tive ocasião 
de dizer no meu discurso que, "se tempo tivesse, e a ocasião fosse 
própria, diria algo sobre este problema, como ele pode ser resolvido, 
e não regatearia aplausos ao que foi feito pela administração local" 
-página 7 do meu discurso. Realmente foi feito um belo trabalho, o 
que mostra, aliás, que esse problema tem solução. E o trabalho lá rea· 
Jizado - se não estou enganado - sob a supervisão do Secretário 
Roberto de Çerqueira César, foi tanto de ordem médico-higiênica co­
mo de ordem de engenharia, de saneamento, de correção e saneamen­
to da água. De modo que os resultados no ano de 1977, na capital de 
São Paulo, foram melhores do que os do ano de !976, e muito melho-
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res do que do ano de 73, porque este foi o pior. O que não me parece 
correto, num documento desta importância, é que se compare os da­
dos de uma única cidade, e, mais do que isto, que se escolha um mês 
de um ano- o de 1977- e se estabel~a uma comparação com todo 
o ano de 1973. Peço desculpas a V. Ex• por ter interrompido o seu 
discurso. 

números deve estar enganado. Não afirmamos que em todas as capi­
tais haja diminuído: mas no Brasil, como um todo, sim. E nJo há 
<trítmética, se esses números que temos às mãos são verdadeiros- e 
ll!é prova em t•ontràrio os con~ideramos,- que digam o contrário. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Estimaria receber esses 
números. t\~ 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? O SR, \'IRGfUO TÁVORA (ARENA_ CE) _A exemplo do 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Desculpas, - que procedido com o eminente Senador Paulo Brossard que 
não. Nós pedimos desculpas a V. ·Ex:• peló discurso ter sido feito de pre~cnteado foi. V. E'<•, com um pouco mais de boa vontade da 
forma não tão brilhante quanto o ataque, e ter merecido tão poucos Taquigrafia. receberá mais uma cópia. Nada temos a esconder. 
apartes de V. Ex• As doençns do aparelho respiratório comumente associadas a 

outras doenças infecto·contagiosas. tais como sarampo e 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a cam- çoquelucbe, tiveram redução substancial. graças aos programas de 

painha.)- A Presidência adverte ao nobre orador que o seu tempo 
já se acha esgotado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O que não quer dizer que 
não será devidamente examinado ern tempo próprio. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- O que só dará 
prazer. 

O ST. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite um minuto, nobre 
Líder? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Secá V. Ex• 
atenditlo. Vamos responder ao emiDente Senador Paulo Brossard em 
duas palavras, e, depois, dar· lhe-emas o aparte, corn todo o prazer. 

<I() Sr. Gih'an Rocha (MDB- SE)~ Serei breve, pois sei da 
angú.slia de V. Ex~ pelo tempo. 

O SR. VIRGILITÁVORA (ARENA- CE)- O que dissemos 
é que a mensagem não contém inverdade no que diz. Há uma baixa 
da mortalidade infantil, como um todo, no Brasil e em São Paulo, e 
principalmente na capital. Vamos anexar todos os dados comproba­
tórios. A nossa profissão de origem nos obriga muito a raciocinar. 
como penso que também o faz o Senador Itamar Franco, à base de 
números. Damos. os números, procuramos interpretá-los. 

Mas, antes de mais nada, já é lugar comum, nesta Casa, 
expormos os números que possuímos, tradutores de uma situação, 
de uma conjunlura, a Casa, e pedimos a nobre Oposição que os veri· 
fique, cotege-os, para, em função de um acordo sobre a veracidade 
ou não, sobre a conliabilidade ou não, sobre a acordância ou não, 
desses algarismos, sobre esses algarismos, podermos, entlj.o discutir. 

O Sr. Gih·an Rocha (MDB - SE) - Permite, Excelência. o 
minuto prometido'? 

OSR. VIRG(LIOTÃVORA (ARENA -CE)- Pois não. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Apenas para reafirmar que 
a Oposição jamais disse que o Presidente mentiu, em números 
rcfert:l11es à mortalidade infantil. Os números que Sua Excelência 
apresenta, referentes àqueles dados pinçados, são verdadeiros. 
Agora. o que arrepia o Senado da República, e principalmente os 
médi~os do Brasil, é a generalização pretendida por um dado. É uma 
escamoteação da verdade. E vou .mais adiante: por que que isso in­
comoda tanto ao Governo? Porque índice de mortalidade infantil é o 
índice social mais respeitáveL inclusive acolhido por economistas do 
maior gabarito. Porque nortalidade infantil envolve renda. 
alimentação, higiene, educação. saneamento básico, escolaridade. 
moradia etc. Então, o que a Oposição continua a insistir é no 
pinçamento de um dado que se confronta com a brutal realidade de 
números do próprio Governo. 

o SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Muito bem~ 
V. Ex~. então, teíma em que não se diminuiu globalmente ... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Não no Brasil. Ex~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- .. no Brasil. a 
mortalidade infantil. Nôs afirmamos o contrário. Um dos nossos 

imunização e ativa participação da comunidade. 

As doenças infecciosas e parasitárias- estamos nos referindo a 
São Paulo - que em janeiro de 1976 eram responsáveis por cerca de 
43% das taxas de mortalidade, em janeiro de 78 estavam reduzidas a 
20,5%. Da mesma forma as do~nças do aparelho respiratório que em 
janeiro de 1976 significaram 22,3% das causas, em 78 estavam reduzi~ 
das a 12.6%. 

Não estainos analisando outubro, apresentamos dados em janei~ 
ro, o mais desfavorável, quando as taxas de mortalidade infantil 
alcançaram os valores mais altos, mercê a condições sazonais, mais 
desfavorável. 

Realmente. passar um periado tão curto de 36 meses de uma ta~ 
xa de mortalidade infantil (Global) de 103,5% para 62,7% é algo de 
espetacular e inovador que perturba aqueles que costumeiramente se 
deleitam na análise das curvas inflacionárias neste País. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, diremos que com atenção é aco­
lhido o pregão do eminente Senador representante do Rio Grande 
do Sul e Líder da Oposíç\o. 

Anexo a nosso discurso, o tr<ibalho da Coordenadoria de Anãli· 
ses de Dados do Estado de São Paulo, sob o título: "Mortalidade In· 
fanti! em SJo Paulo. 1976 a 1978": óbvio, até 1977. dados; 
t977j1978, previsão: em que se verifica o decesso, como S. Ex• dese~ 
jaria ver descriminado da mortalidade infantil no Munkípio de São 
Paulo, no mês de janeiro de 1976, no mês de janeiro de 1977 e no mês 
de janeiro de 1918- este, repetimos, como previsão. 

O Sr. Gihan RochJl (MDB- SE)- Sabe V. Ex• que o Brasil 
não é só São" Paulo, mas Fortaleza, Aracaju e todo o Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sabemos 
perfeitamente. 

O Sr. Gilran Rocha {MDB- SE)- Estamos aguardando os da­
dos brasileiros, que V. Ex• nos prorneteu. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Mais ainda, 
anexaremos a evolução das taxas da morta)idade infantil, nas capi­
tais brasileiras. nos anos de 40, 50, 60 e 70, em que se vê, desde o ano 
de 40- faremos a série desde o ano de 40. 

Oit"isiio de Estatística do DNES do Ministério da Saüde. 

Mais ainda: taxa de mortalidade infantil, por mil rtascidos vivos, 
nos municípios das capitais brasi!eirás, nos períodos de 1965 até 1974 
- Divisão de Estatística do DNES, Ministério da Saúde. 

Mais ainda: Taxa de mortalidade infantil., por mil nascidos vi­
vos, nos municípios das capitais dos Estados brasileiros, agrupados 
por grandes Regiões. Série: 65 até 74: - Divisão de Estatística do 
DNES do Ministério da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a cam­
painha.) ~ A Presidência encarece ao nobre orador que dê conclu­
são ao seu discurso, pois o tempo regimental que lhe era destinado já 
se escoou. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Concluire­
mos, Sr. Presídente 
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Mais ainda: taxa de mortalidade infantil, por mil nascidos vivos, 
em alguns países e vários Continentes, nos períodos de 1966 a 1970-
todo mundo gosta de fazer as comparações- tê~J.as·á. 

Concluindo, Sr. Presidente, queremos dizer que a Mensagem é 
feita da maneira como o seu responsável acha que ela melhor poSsa, 
sintética ou analiticamente, apresentar um quadro. Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República, tomou a cidade de São Paulo, no 
caso da mortalidade infant_il, por ser, justamente a megalópole que 
apresenta os maiores problemas no Brasil. Acho que, dentro daquela 
síntese, no geral, das primeiras páginas apresentadas, tomar como 
base a maior cidade do País. Poderia ter tomado outra. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Poderia ser tomada a 
região do Cariri, de V. Ex•, que tem os mesmos problemas que São 
Paulo, mas, segundo V. Ex•, São Paulo tem mais problemas que 
Cariri, em saneamento, etc. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Como pode­
ria ter tomado Recife, Fortaleza. Mao;, quem fez a Mensagem foi o 
Senhor Presidente da Repúblic-a, e não V. Ex•s 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Escolhendo melhor os 
dados. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não, porque 
preferimos mostrar, ante a alegativa de V. Ex•s, de que era um dado 
escolhido o que possuímos do Brasil. Foi dito, também, nos Aciden· 
tes do Trabalho - está recordado, voltando um pouco ao início de 
nossa oração, que era uma escamoteação, devida à entrada em ação 
de uma lei, e mostramos que a lei anterior jà continha o mesmíssimo 
dispositivo. e que, portanto, o que dizem os matemáticos é que: as 
condições sendo as mesmas, a série sendo hopwgênea, a comparação 
poderia se dar. 

Sr. Presidente, atendo à solicitação de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Apenas um 
instante, por favor. 

Com algum trabalho, ordenaremQs todos esses dados e, assim, 
como passamos, por antecedência, antes que saísse no Diário do 
Congresso. às mãos do nobre líder da Minoria aquele discurso 
citado, procuraremos, no mais breve espaço de tempo, ordenadas as 
notas t::l.quigrâficas, fazer todos esses dados chegarem ao conheci· 
menta e às mãos da nobre Oposição para contestá-los, se puder. 

Ouvimos o aparte do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. ltaniar Franco (MDB- MG)- Apenas para continuar 
estranhando a escolha de São Paulo em relação ao índice de mortali· 
dade infantil, porque quando a Oposição escolhe, como foi o meu 
caso. o índice do custo de vida de Belo Horizonte, V. Ex• . .mandou 
que eu me referisse ao índice do custo de vida do Rio de Janeiro. 
Evidentemente, o Governo procura escolher o índice mais baixo, 
tanto do custo de vida como do índice de mortalidade infantil. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, V. Ex• é engenheiro e, portanto, sabe que quando se 
apanha uma série homogênea de números extraídos de condições 
que diferem, apenas, na variável tempo, sendo as demais constantes, 
nós estamos procedendo a uma avaliação séria de um fenômeno que 
se dá em uma determinada região. O Senhor Presidente da República 
escolheu São Paulo - vamos repetir novamente - como uma 
megalópole em que os problemas são problemas, também, em 
termos ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Faz soar a 
campainha.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Dois 
segundos. Sr. Presidente, terminamos. São problemas em termos 
macroscópicos e como tal, foram enfrentados e estão sendo 
procurados resolver pela atual administração federaL. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sô estranho que um 
Senador do Nordeste se refira tanto a São Pa.ulo nessa escolha. 

O Sr. Gilfan Rocha (MDB - SE) - Tem a maior renda per 
capita do País; evidente que seja. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E tem os 
maiores problemas do País. Só podemos discutir sobre fatos 

·contestados por V. Ex's 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Desculpe·me a heresia ao 
Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA CE) -
Sr. Presidente, a V. Ex•, os agradecimentos pela tolerância na hora. 
Aos nobres Senadores da Oposição, a paciência com que ouviram o 
arrazoado da Maioria. Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem\) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. V/RGIL/0 
TÁVORA. EM SEU DISCURSO: 

COLOQ\JIO FRANCO-BRASILEIRO SOBRE 
REINSERÇÀO SOCIAL DE INCAPACITADOS FISICOS 

De 30 de janeiro a_ 2 de fevereiro de 1978 

BRAS! LIA- DF 

PROGRAMAS BRASILEIROS EM PREVENÇÃO 
!">!': iUSCOS PROFISSIONAIS 

Roberto Raphael Weber 
Subsecretaria de Segurança e Medicina 

do Trabalho Ministério do Trabalho 

Com o encargo de representar o Ministério do Trabalho neste 
Seminário, cujo temário é ligado aos problemas de reabilitação, é 
considerando que, no Brasil, esta área é da responsabilidade do 
Ministério da Previdência e Assistênda Social, consideramos jU:sti~ 
ficável expor o que se faz. dentro da área de responsabilidade do 
Ministério do Trabalho, em especial da prevenção de acidentes c ris~ 
cos profissionais. Nos últimos 4 anos, a mercê de uma série de medi~ 
das de ordem governamental, a participação de técnicos de âmbito 
empresarial e de trabalhadores, de entidades de classe e sindicais as. 
sim como comunitárias, permitiu ao Brasil mudar a tendência ascen· 
d<mte que vinha sofrendo em termos de índices de acidentes do traba. 
lho. 

Até 1968, o Seguro de Acidentes do Trabalho se encontrava 
praticamente na mão das Seguradoras Privadas e foi somente a par. 
ti r deste ano, quando foi estatizado, que houve condições de ter esta· 
tísticas que espelhassem a realidade. 

'Para analisarmos o desenvolvimento dos programas brasileiros 
em pn:vençào de acidentes e riscos profissionais, devemos tecer algu. 
mas considerações prévias, que se fazem necessárias para melhor 
entendimento e compreensão das dificuldades em sua implantação e 
na colheita de resultados positivos como os que foram conseguidos. 

A extensão territorial do Brasil, cujos 8.511965 km2 e mais de 7 
mil km de costas apresentam uma diversificação de caracteristícas 
geOeconômicas, sociais, climáticas, exige a aplicação de metodolo· 
gia própria a cada região, que isoladas são maiores que muitos paises 
da Europa juntos. 
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l!RASIL PARA COMPARAR COM A SUPERFICIE 
DE ALGUNS PAISES 

Extensio Nl• de l'ele.! que 
cabe 110 Brasil 

Brasil 8.511,965 km 2 

França 551.607 km' \5 X 

Espanha 502.511 km' 17 X 

Itália 30\.266 km' 28 X 

Suécia 449.793 km' 19 X 

Alemanha Oc. 248.455 km' ]4 X 

Grà-Bretanha 130.363 km' 65 X 

Portugal 88.740 km' 96 X 

Suíça 41.288 km' 206 X 

Japão 369.8\3 km' 23 X 

O Brasil é o 59 País do mundo em extensão territorial; se consi­
derarmos em ãrea contínua, é o 4'7 colocado~ pois os EUA in­
cluem o Alasca e H a vai. 

Nàô havia cursos de especialização em Segurança e Saúde 
Ocupacional até 1973, e existia um contingente mínimo de 
Engenheiros de Segurança, Médicos do Trabalho e Enfermeiros de 
Segurança do Trabalho que eram, na sua quase totalidade, au­
todidatas. Raras Escolas de Engenharia e M~dicina induíam nos 
seus currículos de graduação noção de Segurança, ou Medicina do 
Trabalho, e raras eram as instituições de ensino para qualificação 
profissional que incluíam noções de prevenção de acidentes do traba· 
lho. 

O Ministéri(l do Trabalho e Previdência Social (MTPS) en· 
globava ambas as áreas, conforme o demonstra seu título, mas, "por 
i forças dos encargos da Seguridade Social, esta absorvia quase que 
totalmente as atividades deste Ministério, relegando os problemas da 
área do trabalho praticamente a plano secundá tio. 

Assim, a primeira medida do atual Governo foi de separar o 
MTPS em dois outros: o Ministério da Previdência e Assistência 
Social- MPAS, responsável pela Previdência e As~istêm::ia Social e 
o Ministério do Trabalho- MTb, que assumi.u plenamente, então, 
as responsabilidades das áreas do trabalho. Em termos gerais sua 
estrutura é a 'seguinte: Formação de Mão~de·Obra, Polítit:::a de 
Emprego e Salário e Relações do Trabalho; este Ultimo item engloba 
Segurança e Medicina do Trabalho, Proteção do Trabalho, 
Promoção Social e Assuntos Sindicais. 

Desde o início das atividades do novo Ministério do Trabalho, 
<:orno seu primeiro titular, o Ministro Arnaldo Prieto desenvolveu 
um plano de ação global, baseado em uma politica eminentemente 
educativa, e desenvolvida em base de conscientização, motivação e 
treinamento, em todos os níveis profissionais e da comunidade. 

Na área da qualificação profissional, onde já desenvolviam sua 
ação educativa, o SENAl- aprendizagem industrial- e o SENAC 
- aprendizagem comercial, foi aplicada uma poUtica de incentivos 
para o treinamento dentro da empresa, que possibilitou ao 
empresário descontar estas despesas, em dobro. do lucro tributável 
do imposto sobre a renda, até o limite de lO%. Seu sucesso pode ser 
demonstrado no quadro anex:o. 

Entidi.de 1975 1976 1977 

P\PMO 473.658 474.056 476.995 
SENAI 472.527"' 502.900 550.000' 
SENAC 459.552• 511.500 556.000"' 
SENAR 250.000' 
Empresas (Lei n9 6.297) 452.129 \.497.007 
TOTAL \.275. 737 I. 790.585 3.330.002 

( 1.1) ( 1.2) ( l.l) 

• !. l-do total foram dedundos ))0.000 trahalhadores preparados pelo SENAI e SENAC 
em cun~ênio com o PIPMO 
• 1.1- idem. 1dem, no total de 150.000 trabalhadores. 
• lJ - o~ dado~ do SENAJ. SENAC e SEN.'\R referentes a \977 tão estimativos (por 
pro)eçào) 

Foi ainda criado, na área de treinamento. o SENAR- aprendi· 
Z<:tgem rural - que já desenvolve sua atividade em praticamente 
todas as Unid<Jdes da Federação, e que, apesar das dificuldades 
ínerentes a um programa de treinamento rural em País de 8,5 
milhões de kml, se desenvolve com sucesso assegurado. 

No Brasil, os índices dos acidentes do trabalho, tanto em núme­
ros relativos como absolutos, desenvolviam um crescimento constao~ 
te. 

Anos 

1968 
1969 
mo 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 

INCIDêNCIA DE ACIDENTES OCORRIDOS 
EM RELAÇÃO AO NÚMERO DE SEGURADOS 

ABRANGIDOS PElA lEI No 5 . .116/67- 1968/1975 
BRASil 

Acidentes % de acidentes 
ocorridos Massa segurada s( massa segurada 

488.697 3.520.061 13,88 
1.0.59.296 7.057.895 15,01 
!.220.11 I 7.284.022 16,75 
1.330.523 7.764.486 17,14 
1.504.723 8.148.987 18,47 
1.632.696 10.956.956 14,90 
1.796.761 11.537.024 15.57 
I. 916.187 12.996.796 14,74 

Fonte: Coordençào de Planejamento da SSS. 

Apesar de contar com legislação especifica, não contava o pafs 
com Técnicos em Segurança e Medicina do Trabalho em número 
suficiente para que pudessem dar assistência técnica ou fiscalização. 
Assim, em 1973. iniciou·se um programa chamado PNVT - Pro~ 

grama Nacional de Valorização do Trabalhador-, que em sua Me· 
ta IV -tratava da formação de técnicos acima referidos. Com recur· 
sos e supervi!'ão técnica do então MTPS, foi atribuída à 
FUNDACENTRO- Fundação Centro Nacional de Segurança, Hi· 
giene e Medicina do Trabalho, órgão vinculado a este Minístério, a 
coordenação e execução de cursos de especiali1.ação para Engenhei­
ros de Segurança e Médicos do Trabalho. através de convê!1ios com 
Universidades, Escolas de Engenharia, Escolas de Medicina, e de 
Supervisores de Segurança e Auxiliares de Enfermagem do Trabalho 
(têcnicos de nível médio}, com instituições de ensino profissionali· 
zante, Escolas Técnicas e de Enfermagem, etc. 

Com base na experiência dos dois anos de PNVT- Meta IV, 
foram reestruturados, já: no novo Ministério do Trabalho, os conteú· 
dos programáticos, procurando dar a maior objetividade aos cursos, 
adequando-os à realidade do desenvolvimento industríal e empresa· 
ríal brasileiro, e visando à preservação da integridade fisica e mental 
de nossos trabalhadores, ao mesmQ tempo em que não se descuidava 
da melhoria da produtividade, e adequando os programas dos cursos 
às peculiaridades das vârias regiões do país. Assim reformulado c: 
prograrna de formação de técnicos dos vários níveis, foi dada conti-
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nuidade aos cursos, procurando a sua interiarização em todo o 
território brasileiro, de forma a que se desenvolvessem, como ativi~ 
dsdes de rotina de pós·graduação, especialização e formação. Até 

dezembro de 1977 foram preparados 51.987 técnicos em Segurança e 
Medicina do Trabalho, cuja distribuição podemos ver no quadro 
abaixo. 

TÊCNICOS PREPARADOS EM SEGURANÇA E 
SAÚDE OCUPACIONAL 

1973a 1977 

Especialistas 

Médicos Trab. 
Eng9' Seg. Trab. 
Enf. Trab. 
Aux. Enf. Trab. 
Superv. Seg. Trab. 

Total 

73/74 

2.643 
!.748 

38 
1.215 
7.779 

13.423 

Com este contingente de técnicos, houve condições de pôr em 
execução a legislação exigindo das empresas com mais de cem eltlpre· 
gados a contratação de Engenheiro de Segurança, Médico do Tra­
balho, Enfermeiro do Trabalho, Supervisor de Seg\J.rança e Auxiliar 
de Enfermagem do Trabalho, dependendo do número de empre­
gados e do grau de risco da empresa. 

Dentro da preocupação de que seja levado a todos os níveis o 
papel educativo do Ministério do Trabalho, foi desenvolvido um pro­
grama dentro das entidades sindicais, mais exatamente cursos 
básicos de prevenção de acidentes para líderes sindicais e trabalhado­
res sindicalizados das ãreas urbanas e rurais, tendo sido treinados 
mais de 20.000 a partir de 1975. 

Quanto às Comíssões Internas de Prevenção de Acidentes que 
eram obrigat6ri<1S apenas pa.ra as empresas industriais, passaram a 
ser obrigatórias desde 1977, para empresas de qualquer ativ.idade, e a 
partir de cinqilenta trabalhadores, sendo·lhes assegurado o direito de 
estabilídade relativa na empresa, enquanto for membro da CIPA; e, 
no sentido de dar as melhores condições aos seus meJT)bros, a empre­
sa deve proporcionar curso aos mesmos, de prevenção e análise de 
acidentes do trabalho. 

Quanto à área empresarial, tem sido realizada programação de 
seminários e simpôsios setoriais nas suas entidades e associações de 
atividades, com programas específicos de prevenção global de perdas 
e addentes, e de inspeções nas empresas sempre se iniciando as 
mesmas com vistas a dar orientação técnica, e motivando, em nfvel 
do empresário, gerencial e de mestria, a todos os problemas ligados a 
Segurança e Saúde Ocupacio(la1. 

Como exemplo do interesse das atividades empresariais, cita~, 
mos o I Congre10so Nacional de Prevenção de Acidentes na Constru~ 
ção -I CONPAC, que foi realizado em 1976, em base tripartite, em 
conjunto •com os sindicatos patronais da indústria da construção, 
sindicatos de trabalhadores e o Ministério do Trabalho através da 
Subsecretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT. Em 
1977, foi realizado o 1 Simpósio Nacional de Higiene Industrial, 
entre o SESI, que é mantido pela área patronal, sindicatos de 
trabalhadores e o Ministério do Trabalho~ SSMT. 

Ainda em 1977, foi realizado o r Simpósio Nacional de Análise 
e Controle dos Riscos Profissionais na Indústria Química e Farma­
cêutica, promovido pela Federação dos Trabalhadores na Indús· 
tria Qufmica e Farmacêutica de São Paulo, Sindicato Patronal e 
Ministério .do Trabalho- SSMT. 

Estão previsto_s, entre outros eventos, para 1978, as realizações 
do Il CONPAC em maio próximo em Fortaleza, Ceará, do 

Número de Formados 

197~ 1976 1977 TotJI 

4.306 1.723 1.196 9.868 
5.215 1.613 1.702 10.278 

282 162 138 620 
1.689 1.316 1.012 5.232 

14.483 2.032 1.695 25.989 

1~.915 6.846 5.743 51.987 

I Simpósio Nacional de Prevenção de Riscos Profissionais na 
Construção Naval, no Rio de Janeiro, de 5 Simpôsios Regionais 

. sobre Medicina do Trabalho e 8 Seminários Regionais sobre 
Prevenção de Riscos Profissionais no Piauí, Parã, Bahia, Paran'á, 

_ Alagoas, Rio Grande do Sul, Santa Catari_na, Brasília, São Paulo 
(interior). Estes últimos estão sendo desenvolvidos de forma a inte­
grar toda a comunidade local, não só a àrea governamental estadual 
e municipal, como tarnbém, as empresas, os trabalhadores, escolas e 
entidades de classe, etc. E como encontro má"imo da área, realiza~se 
aoualmente o Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho- CONPAT, que terá no ano em curso o seu XVIl Con~ 
gresso, a se realizar em São Paulo. Durante este encontro, _são · 
organizados paralelamente aos trabalhos normais ccmb confc· 
rêodas, mesas redondas, painéis e temas tivres, outras atividades 
como cursos, em vários níveis, sobre vários assuntos de Segurança, 
Higiene e Medicina do Trabalho, possibilitando aos participantes do 
Congresso aprimorarem os seus conhecimenots em áreas específicas. 

Cabe moncio;ar o programa de envolvimento dos universitários 
através de trabalho conjunto entre o Ministério do Trabalho -
MTb, Projeto Rondon, CEBRAE (Centro Brasileiro de Assistência 
Gerencial à Pequena e Media Empresa), em que os estudantes de ú\ti­
mo ano. de ãreas de graduação como Medicina, Engenharia, Direito, 
Serviço Social, Sociologia, são treinados em cursos básicos de pre­
venção de riscos proflssionais e, acompanhados e supervisionados 
por monitores especialmente treiMdos, assumem a responsabilidade 
de orientar. por 2 (dois) meses, pequenas empresas de até 100 em­
pregados, permitindo, assim, criar metodologia para melhor desen­
volver assistência técnica à pequena empresa. 

Quanto à Agricultura, encontram-se em desenvolvimento pro-
' gramas-piloto em 5 Estados brasileiros, com vistas a conscientizar os 

proprietários rurais em todos os rl.Íveis para desenvolver paralela­
mente programas junto às associações e cooperativas rurais, assim 
como sindicatos rurais patronais e de trabalho.dores, envolvendo a 
comunidade através de todos os meios à .disposição na área rural e 
indo até à rede escolar. 

Quanto à legis!açtío específica sobre Segurança e Medicina do 
Trabalho, foi elaborada uma revisão da mesma por comissão de alto 
nível, que, após entrega do trabalho ao Presidente Ernesto Geisel, foi 
por este encaminhada como anteprojeto de lei ao Congresso Na· 
cional que, após estudo, apreciação e apresentação de emendas, 
devolveu ao Presidente da República que o sancionou como a Lei n9 

6.514. 
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Esta nova lei trouxe alterações substanciais, .~m critérios de 
normalização, inspeção e fiscalização e valores de multas. 

Por outro lado permite uma flexibilidade muito grande em ter­
mos de revisão periódica da regulamentação ou alteração de normas. 

Quanto à assistência têcnica, a FUNDACEN.TRO, através de 
convênios com o Ministério do Trabalho, tem desenvolvido intensa 
ação que se tem expandido com a criação dos 4 Centros Re­
gionais do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, e pretende, durante o ano em curso, criar 
mais 5 Centros. 

Através do Projeto do Ministério do Trabalho com o Banco 
Mundial e PNUD, serâ desenvolvido o Centro Técnico Nacional em 
São Paulo, com condições de equipamento em instalações especiaH· 
zadas em Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. 

Cabe citar ainda um programa do Ministério do Trabalho de 
grande repercussão não só social como humana, que é o programa 
de incentivos para a alimentação do trabalhador na empresa, em 
que, após sc:r apresentado projeto de refeitório com condições de 
alimentação e refeições com balanceamento adequado, assim como 
quantificação calórica e que for aprovado no Ministério do Tra· 
balho, as despesas poderão ser deduzidas, em dobro, do lucro tri· 
butàvel do imposto sobre a renda, até o limite de 5%. 

Como decorrência de todos estes programas e projetos, de todo 
o desenvolvimento das campanhas maciças de motivação e 
conscientização que foram até à utilização de órgãos como imprensa, 
râdio, televisão e cinemas, verificou·se, a partir de 1976, pela pri· 
meira vez no Brasil, uma redução dos índices de acidentes do tra· 
balho, tanto em número relativos como aDsolutos, e que manteve, 
em 1977, a tendência de uma curva francamente descendente, apesar 
do crescimento vegetativo da força de mão~de·obra, que podemos 
verificar pelos quadros abaixo. 

o 

'fHAt f~ l.:~J h.DO>:~-.S s:~CU~~ .\.DOS 
,li'0Pf~ 

1:.1 i-~ 

25] 

'I 
'l 

ACfDf:f\iTt:S DO TR/c.B/\U-lO 

\.W4 7~3 

t."l)~· 

'lo"., 1W n IJ/L u!tJ 

1.1!.~.7-l 

!C:"') f.<~. 

';:"1:-c-:oJ 

\91:'.107 

í I?·' d .-~, 

I 
)~ 

:J 
oL ___ L 

20' 

~ 

10' 

o 

E
,, 
I ti 

1911 

171~· r-
I 

19"12 "10/J 

1n "l~'"''n 
11-1 /1 U ,;I Li :u 

1~e• 

~--, 

. I 
j 

19].\ 

DE 

19/~ 1916 

~fon':.c:.tNP~:; 

···r~ ' :-, f.\ ! ; : 11 ,., ~~ r ,, 
j );"<,~··· JL-..; .. t'-'',iLLI 

r 
I r­I 

I 
I 
I 

___ I 
I 

___ t_l __ --~---~ 
1971 1073 1~75 1~7G 

h.o•·.t_c~ .IN\> O. 



1422 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril del978 

" N(W :>TE 
Mat·cmT,~o 
Pito" 'i 
('c.lr5 
Rio cr<Oml" d» !lorto 
p,, • .,;:p" 

r"r"""''""""'' Al. qo.c~ 
Se o -;J ['C 
Bahw 

SUlJFS1'1:: 
~IJns Gc>r<llS 
E~p.intv S<lnto 
Rio de J~nnro 
S~o !',,do 

'" 

-D--;:;-j ><> ~ H< 
___ s~c ~-~J_ ____ ____:., 

6. 5Jl 
9. &~.o 

lO~ 

"' -191 
m 

., 052 
4 G% 

26 066 
6-931 
'.662 

49-163 

lH\.~62 

25-417 
186-816 
soa. n;; 

p,,,.,,,.; 71- 17 2 
SO>.n\.J CCLtilrll1d 5~-887 
llio Gr-•nclc <lo Sul 158.126 

CEt!'I'J-0-0J:sn; 

",, 
' 

6. l )', 
J(l. 706 

lH 

2.658 
l.O!:>S 
6.0Gl 
s. ~J l 
3.6"15 

22. 7l" 
6.n~ 
4. 012 

44.0"11 

101 944 
22. &91 

155.6"2 
449.493 

1>'>.23~ 
47.2$6 

141.&81 

fi"-LP Gros,;o 6,542 6.449 
GoJ~s lJ,l8J ll.88Q 
Ui,.<:.rl.t<> >c~lc·ral 1(1.432 9.991 

• ____1?!~0"2.!;_ ---- -~-2~~ --~-'-' ~~=~~=-=:.. _\:?~~1~ 

ntrL~~-r:rl...!JIIlçi(o P~ 

~--__i;t~ 

Como conclusão do exposto, podemos afirmar que quando o 
_Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, enfatizou o papel eminente­
mente educativo do Ministério do Trabalho, realmente demonstrou 
que, tomando a Educação como ponto de lança, é possível conseguir 
resultados não só alentadores - como francamente positivos; que o 
Ministério do Trabalho, como elemento de orientação e assistência 
ao empresário e ao trabalhador em primeira instância pode conse­
guir o que não foi conseguido, em anos passados, através de uma 
ação primordialmente fiscalizadora e punitiva. 

MORTALIDADE INFANTIL EM SÃO PAULO(I976--78) 

Não consiste novidade a afirmação de que <l mortalidade infan­
til de uma população mantém estreita relação corn seu grau de desen­
volvimento ecohômico-social e cultural. Tanto é assim que esta tax.a 

de mortalidade é um dos indicadores considerados mais fiéis inter­
nacionalmente, para caracterizar o nível de vida de uma comunidade. 

Assim é que, se justifica plenamente toda discussão surgida 
recentemente em torno do decréscimo nos níveis de mortalidade 
infantil para o Estado de São Paulo especialmente nos últimos três 
anos. 

T;n~.-,,~ <1< /;:••"Ll'.i<:,,1c; Inf<lntil 
(TJ(•r mi ·1 n:1:::c.i Joc: vivo:;} . 

·, 

'"' 

' ' 

I 
I 

i. 

O acentuado descenso das taxas de mortalidad.e infantil anuais 
verificados, ao redor de l8% entre 1975/77, tem suscitado uma série 
de hipóteses na tentativa de explicar tal comportamento. No entan­
to, esta tarefa não tem sido fácil devido às dificuldades em quantifi- • 
car todo este complexo de relações que finalmente determinam os ní­
veis de mortalidade infantil. 

• 
Tentando contribuir para o esclarecimento da questão, o 

GEADE, Grupo Especial de Análise Demográfica, da Coordenado~ 
ria de Análise de Dados da Secretaria de Economia e Planejamento 
do Estado de São Paulo fez um levantamento discriminando a mor~ 
talidade infantíl por suas principais causas. A idéia seria verificar se a 
redução da mortalidade infantil se concentrava em algumas causas, 
especialmente naquelas mais sensíveis a melhorias senitárias decor~ 
rentes de políticas de saúde. Para tanto, tomou·se como área de estu­
do a Capital, que representa nada menos que 35% dos óbitos infantis 
do Estado, e ainda, devido à sua sitUação de área mais exposta a 
mudanças conjunturais econômicas e políticas de saúde. Os dados 
utilizados correspondem ao mês de janeiro, que tradicionalmente 
apresenta o nfvel da taxa de mortalidade infantil mais elevado 
( 103,48; 93,82 e 62,69 por mil nascidos vivos, respectivamente para 
os anos de 1976, 77 e 78). e que apresentou, também, os descensos 
mais significativos deste período (39% entre janeiro de 76 e janeiro de 
78). 

O procedimento adotado foi o do cálculo de taxas de mortali­
dade infantil por causas de morte ( 1) com base nos resultados oficiais 
no ano de 1976 e os atestados de óbitos referentes às ocorrências na 
Capital em janeiro de 1977 e 1978. 

(I) Esta Ta~a define-se pela relação: 

n9 Oe óbitos infantis por causas 
de morte y (do mês de janeiro 78} 

n• de nascidos "i vos (do mês de 
janeiro 78} 
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Os resultados obtidos foram: 

Município de Sio Paulo: 

TAXAS DE MORTALIDADE INFANTIL SEGUNDO 
AS PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE EM 

JANEIRO DE 1976, 1977 e 1978 

Principais Causas 

Perinatais 
Doenças do Aparelho Digestivo 
Doenças do Aparelho 

Respiratório 
Doenças rnfecciosas e Parasi-

tárias 
Neoplasías Malignas 
Doenças das 0\àndulas Endôcri-

nas, Nutrição e Metabolismo 
Doenças do SiHema Nervoso e 

Ürgàos do Sentido 
Doenças do Aparelho Genito-

Urinário 
Infecções da Pele 
Anomalias Congénitas 
Acidentes, Violências 
Causas Mal Definidas 
Outras causas 

Total 

janeiro 
1976 

19,05 
0,46 

22,27 

42,76 
0,12 

5,53 

1,78 

0,40 
O,ll 
4,20 
0,58 
5,30 
0,92 

103,48 

janeiro• 
1977 

18,26 
0,63 

19,29 

39,89 
O, li 

4,05 

0,80 

0,23 
0,17 
3,20 
0,68 
4,74 
1,77 

93,82 

janeiro• 
1978 

18,59 
0,27 

12,59 

20,47 

1,55 

1,23 

0,05 
O,ll 
3,54 
0,38 
3,05 
0,86 

62,69 

fonte~: Movimento d0 Regtstro Civi! do blado de São Paulo de 1976 (dados defhlitivos 
poroco·rência): 

• kl:"ultados prdiminare\ do Registro Civil, 1977 e 1978, levantamento feito pdo 
GEMJE 

Os resultados das Taxas de 'Mortalidade Infantil (TMI) segundo 
os principais grupos de causas de morte na Capital revelam: 

I 9') Que houve uma redução ·em todos os grupos de causas de 
morte para todos os anos, sendo que esta acentua-se entre janeiro de 
1977 e janeiro de 1978. Desde logo, este é um indicador de uma 
melhoria geral nas condições de sáude da população. 

29) Que os dois grupos de causas de morte de maior peso no 
total destas taxas são o das doenças do aparelho respiratório e das 
doenças infecciosas e parasitárias. Estes grupos foram responsáveis 
por 63% dos óbitos da Capital em janeiro de 1976 e .53% em janeiro. 

·de 1978. Portanto, ê à signiÍicativa redução nas causas de morte por 
doenças nestes grupos, respectivamente 39% e 49%, que se pode credi­
tar, fundamentalmente, a redução ocorrida nas TMI no mês de 
janeiro de 1978. 

39) Dentro destes dois grupos de causas de maior importância 
são as doenças pneumonias (480-486) e diarréica (009) as de maior 
incidências, 91% e ·~3%, respectivamente1 em janeiro de 1978, Cabe 
destacar que justamente entre janeiro de 1976 e janeiro de 1978 as 
mortes por pneumonias reduziram-se em 47,3% e aquelas por 
doenças diarrêicas em 51 ,2%. lsto significou em ganho de 481 vidas 
na Capital, em 1978, só devido à melhoria nestas causas de morte, e a 
taxa de mortalidade infantil que seria de 88,5 por mil, caso perdu­
rasse o mesmo número de mortes por pneumonia e por doenças 
diarréicas, caiu para 62,7 óbitos por mil crianças nascidas vivas neste 
mês. 

49 ) Em síntese, a queda da TMI na Capital propiciou um ganho 
de 761 vidas no mês de janeiro de 1978 com relação a janeiro de \976, 
das quais 78% se devem à diminuição na incidência das causas dos 
dois grupos principais (Aparelho Respiratório e Infecciosas e 
Parasitârias). 

A guisa de conclusão, podíamos dizer que os dados indicaram, 
para os úhimos três anos, uma tendência decrescente nas mortes 
infantis, que são passíveis de serem evitadas pela simples expansão 
de medidas preventivas, sejam elas de natureza imunizatória ou 
sanitãrias. Neste sentido, constatam, de certa forma, a eficácia das 
medidas adotadas nos anos recentes, relativas à expansão da rede de 
água e esgoto nas áreas urbanas e a crescente cobertura de vacinas 
nos grupos menores de um ano. Isto evidencia-se por exemplo em 
dados fornecidos pela SABESP, como demonstra o quadro abaixo. 

Município de São Paulo, 1975-77: 

' ' 

EXTENSÃO DA REDE DE ÁGUA E ESGOTO E 
NÚMERO DE LIGAÇ0ES DOMICILIARES 

Mês/Ano 

dez.j75 
jul./76 
dez./76 
jun.j77 
dez.j77 

Extensio da 
rede de água 
(em metros) 

8, 741.892 
9.308.799 
CJ.912.917 

10.037.858 
10.133.891 

Nq de 
ligações 

domlcUlares 

775.916 
876.507 
916.156 
982.\39 

1.007.537 

Fonte: Boletim d.,. Dados Conjunturais. Coordenadona de Análise de Dados, Secretaria de 
Economia e Phlr~o:j~meoto. 

Extensio 
da rede de 

esgotos 
{emmetr~s) 

3.932.036 
4.250.924 
4.259.018 
4.305.964 
4.332.086 

N~'de 

ligações 
domiciliares 

442.77\ 
448345 
455.831 
468.032 
477.259 
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E em dados fornecidos pe!a Coordenadoria de Saúde da ano. especialmente as de anti-sarampo, triplice e Sabin, como se 
Comunidade relatívos à cobertura de vacinas para menores de um mostra a seguir. 

Tipos de taciná.s 

Anti-Sarampo .. 
Tríplice 
Sabin 

Divisão Regional de Saúde I ( ErtgJobando a CapHal), l97S.77: 
PORCENTAGEM DE COBERTURA 

DE VACINAS. ANTI-SARAMPO, TRIPUCE E SABIN 
NO GRUPO ETÁRIO MENOR DE UM ANO 

ANOS 

1975 

N9dedoses %cobertura 

108.288 
I 34.50 I 
231.784 

43,6 
54,2 
93,3 

1976 

N'i' de doses 

157.341 
128.644 
226.805 

%cobertura 

58,8 
48,2 
85,1 

1977 

fonll.': DJVIsiío de Estudos e Programas da Coordenadona de Saúde da Comunidade, Secretaria da Saúde. 

MS- SRRES- CPMI 

% cobtrtura 

78,5 
71,8 
98,5 

A tabela acima, em especial, é. bastante reveladora, uma vez que 
mostra que praticamente 3/4 das crianças menores de um ano (78%) 
da Grande São Paulo já e!itavam imunizadas em 1977. Com relação à 
Sabin, praticamente todas já havia recebido este tipo de assistência 
(98,5%). 

Evolução das taxas de mortalidade Infantil 

Portanto, a tentativa de e"p!icar ti redução da mortalidade 
infantil através de causas específicas nos trouxe uma contribuição 
importante para entender o porquê da tendência desta nos últimos 
anos em São Paulo. 

São Paulo, 30~3-78.- Rubens Murillo Marques, Coordenador. 

1940 
1950 
1960 
1970 

nas capitais brasileira nos anos 1940, 1950, 1960 e 1970 

Ano 

QUADRO 

Taxa por 1.000 nascidos vivos 

180,6 
142,7 
102,8 
96,0 

Fonte: Divisão de Estatl~tica- DNESS- MS 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MOB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A implantação do Estatuto do Magistério, por parte do governo 
cearense, passou a constituir, desde \974, aspiração das mais justas e 
legitimas dos professores integrantes da rede oficial de ensino. 

Àquela época, conio Deputado Estadual, participei da ela· 
boraçào da Lei n9 9.825. de 10 de maio do referido ano, após longa 
l.ramitaçào, acompanflada, atentamente, pela laboriosa classe. 

Ao velho Palâcio Senador Alencar, sede do Poder Legíslatívo, 
compareciam numerosas comissões de mestres da Capital e do inte­
rior, desejosos de assistir às discussões travadas em torno da impor­

·tante matéria. 
De conformidade com o que se acha preceituado no aludido 

Diploma, dentro de 180 dias deveria ter ocorrido a regulamentação 
do mesmo - o que, lamentavelmente, não ·se verificou, apesar do 
indignado protesto da grande massa de interessados. 

Iniciada nova gestão, em 1975, voltaram os professores alencari­
nos a postula( a concretização daquele anseio, enviando sucessivos 
memoriais ao Governador, ao Secretãrio da Educação e aos mais 
prestigiosos líderes políticos do Estado. 

A Associação dos Professores Oficiais do Ceará- a APEOC­
desfraldou a bandeira reivindicatória, promovendo encontros re­
gionais, em que a tôníca dos pronunciamentos versava obrigatoria­
mente sobre o Estatuto do Magistério. 

Falando aos seus colegas, em reunião realizada nod dias 17 e 18 
de fevereiro passado, na cidade de Sobral, o presidente da conceitua­
da entidade, Dr. Francisco Brilhante Teix:eira, assim se manifestou: 

".Pela lei n9 5.692(71 (reforma do ensino) ficou consubs­
tanciada a obrigatoriedade de os Estados restaurarem a car­
reira do professor por intermédio do Estatuto do Magistério. 
E a lei é ainda mais sãbia quando diz no seu art. 54: "Os 
Estados não receberão ajuda federal para educação se não 
estiverem com o Estatuto do Magistério em plena vigência, e 
observando-se ainda a paridade de remuneração em outras 
carreiras que exijam igual fornta.ção ou qualificação." 

E, mais adiante, ressalta o dirigente máximo da APEOC: 

"Jâ se passaram 3 anos e 10 meses de sua aprovação (a 
lei n9 9.825) e, até o momento, somente tem sido aplicada a 
parte referente às obrigações dos professores, os seus deveres. 
Os direitos do Estatuto estão até hoje postergados." 

Ao pleitearem o cumprimento das normas decorrentes da lei 
n9 9.825/74, os mestres cearenses têm contado com a simpatia da 
opinião pública. notadamente com todos os órgãos de nossa 
imprensa. 

Ainda recentemente, na edição de 15 de março de 1978, de o 
Correio do Ceará. o jornalista Nemésio Silva realça a significação do 
Estatuto, em linguagem convincente, como se infere do seguinte 
trecho: 

"O Estatuto do Magistério é uma reivindicação legítima 
do professor. que virã regulamentar uma profissão, como as 
demais, assegurando-lhe todos bs d}reitos de uma categoria 
pr9fissiona\ que não se enquadra com os demais servidores 
públicos, dadas as próprias condições de trabalho que 
divergem, em muito, daqueles que são tidos como fun­
cionários públicos, pelas funções que exercem diferentemente 
das do professor." 

No dia 5 de abril passado, ao afastar-se da Secretaria de 
Educação, o Coronel Murilo Serpa- que a exerceu por 6 anos -
tornou públicas, em entrevista à imprensa fortalezense, as dificulda­
des que enfrentara para viabilizar o Estatuto, transferindo a res­
ponsabilidade pela omissão registrada ao próprio governo, que não 
colocara à disposição da Pasta os recursos necessãrios à sua almeja­
da implantação. 

Como seria de esperar. o desabafo do ex-titular colheu de sur­
presa os círculos governamentais, sendo fundamento para editorial 
de O P01•o. intitulado "Magistério em Crise", no qual se lê: 

"A não implantação, segundo o ex:-titular, não se deu, 
para frustra~;ão sua. porque não houve interesse em mobili­
zar recursos federais indispensâveis, pois enquanto para 
saneamento bãsico foi possível obter 850 milhões, para a 
educação só se conseguiu 120 milhões." 
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À frente do Poder Executivo Estadual acha-se, agora, o profes: 
sor Valdemar de Alcântara, de quem se espera a adoção da providên­
cia reclamada, há tanto tempo. pelos mestre's.cearenses. 

No mês vindouro, o Estatuto completará 4 anos de vigência da 
lei que o instituiu. sem-que a implantação tenha sido efetivada por 
parte da Secretaria de Educação. 

Seria o caso de o Ministério competente oferecer a ajuda 
indispensável ao novo titular do setor educacional do meu Estado, 
Dr. Adelino Alcântara, levando-o a tornar realidade uma justíssima 
aspiração dos nossos mestres, que contam, para isso, com a solidarie­
dade de todos os segmentos da nossa opinião pública. 

Consigno, pois, o meu apelo ao Ministro Ney Braga. na certeza 
de que prestará ao governo do Ceará a colaboração ora patriotica­
mente sugerida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 13, o Presidente Ernesto Geisel assinou mensa­
gem encaminhando ao Congresso projeto de lei regulamentando a 
profissão de artista, em solenidade realizada no Palácio do Planalto, 
a que compareceram representantes da classe a ser beneficiada. Reite· 
rou, na ocasião, o eminente Presidente sua preocupação .. com todOs 
aqueles que trabalham" e expressou seu apreço pela categoria profis· 
sional a que se refere o projeto que logo estará sendo objeto de exa­
me no legislativo. 

À cerimônia, realizada no Palácio do Planalto, compareceram 
quatro Ministros de Estado- o do Trabalho, da Educação, da Justi­
ça e das Comunicações, respectivamente, Deputado Arnaldo Prieto, 
Senador Ney Braga, Armando Fálcão e Quandt de Oliveira -e cer­
ca de duas dezenas de representantes dos artistas. 

Sr. Presidente, a mensagem a que me refiro tem excepcional 
importância. Tanto pela categoria profissional a que se refere o proje­
to - a dos artistas -, como porque porá fim a uma luta de muitos 
anos. Desde 1928 se busca uma fórmula para regulamentar a profis­
são de artista, o que por si só demonstra a importância e complexida­
de do assunto. Como acentuou o Ministro Arnaldo Prieto, "não foi 
fácil chegar ao momento de transformar esse sonho em realidade", a 
despeito do empenho de sucessivos governos em atender às reivindi­
cações de uma classe que é merecedora de toda atenção. 

Com a objetividade e sinceridade que lhe são características, o 
Presidente Geisel declarou não considerar o projeto "uma obra 
definitiva. Ele poderá ter suas falhas. Poderá ter pontos que não satis­
façam inteiramente a determinados grupos de artistas. Poderá criar 
conflitos com empresários. Mas isto não deve ser, para nós, motivo 
de desalento nem de desânimo", adiantando sua confiança em que 
"os congressistas cooperem, inclusive, para aperfeiçoá~lo", em 
conformidade, naturalmente, com as manifestações que lhes adviri\o 
do setor artístico. --

Sem dúvida, a cerimônia do dia 13 tem alto significado para um 
Governo que tem como preocupação máxima o homem. Após tantos 
anos, surge uma solução para problema tão difícil e que não poderia 
permanecer ignorado, mantendo m<ltginalizados os artistas, sem 
adequada proteção da lei. Foi uma data histórica e mais uma corajo­
sa tomada de posição do atual Governo. 

Congratulo-m-e com os artistas brasileiros e enaltecendo a ação 
governamental, faço parte integrante deste meu pronunciamento o 
discurso proferido pelo Presidente Ernesto Geisel, a fim de que nos­
sos Anais registrem, devidamente, acontecimento de tão larga impor­
tância para a vida artística brasileira e para a segurança de nossos 
artistas: 

"Ao assinar o enc~minhamento desse projeto de lei ao 
Congresso Nacional, eu desejo expressar-lhes a minha satisfa­
ção de nós termos chegado a esse ponto. Como o Ministro 
Prieto destacou, levamos decênios discutindo. constituindo 

grupos de trabalho, argumentando e, por vezes. impro­
ficuamente. Agora, por fim, depois de vários anos de discus­
sões que ocorreram durante o meu. Governo, chegamos final­
mente a um projeto que vai hoje para o Congre~so. 

Eu reconheço e sempre manifestei junto aos meus minis­
tros a importância desse projeto. De um lado, pela preocupa­
ção que o meu Governo tem com todos aqueles que traba­
lham. De outro, pela categoria profissional a que o projeto se 
refere, que é o dos artistas. Como bem foi desatacado aqui, 
tem o País um importante papel a desempenhar no sentido 

. cultural. Cultura, sobretudo çu\tura brasileira. Há classes 
que no Brasil já têm a sua profissão regulamentada. Há ou­
tras que ainda estão esperando e que nós estamos trabalhan­
do para ver se conseguimos regulamentá-las. Mas hoje che­
gou. finalmente, a vez dos artistas. Depois de uma longa espe­
ra e, muitas vezes, esperanças que foram alimentadas mas fi­
caram frustradas, espero que este projeto tenha a sua tramita­
ção através do Congresso com a possível brevidade. É possi­
vel que os congressistas cooperem, inclusive, para aperfeiçoá­
lo. Mas desejo manifestar-lhes que não consideto este ptojeto 
uma obra definitiva. Ele poderá ter suas falhas. Poderá ter 
pontos que não satisfaçam inteiramente a determinados gru­
pos de artistas. Poderá criar ou ter conflitos com empresá­
rios. Mas isto não deve ser, para nós, motivo de desalento 
nem de desânimo. Não existe no mundo obras perfeitas. O 
importante é que o projeto se transforme em lei. Seja aplica­
do e que depois, na sua aplicação, as falhas que porventura ti­
ver sejam sanadas e ele evolua sempre no sentido de um me­
lhor aperfeiçoamento. 1: isso que eu queria dizer, a par da 
satisfação de tê~los hoje aqui para assistir este ato. Muito 
obrigado." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Não há. 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

}'otação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SenaOo 
n" 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da dis­
ciplina "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n"s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade: 
-de Educação e Cultura- 1" pronunciamento: favorável, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann; 2" 
pronunciamento (reexame solicitado. em Plenário): contrário, com 
voto vencido dos Senhores Senadores Evelásio Vieira e Adalberto 
Sena. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~t I, 
de 1977 {n" 2.320~A/74, na origem}, de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que regula a locação predial urbana, e dã 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constitlliçào e Justiça, favorável ao Projeto, com as Emen­

das que apresenta de nlls I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senhor Senador Otto Lehmann. dependendo da votação do 
Requerimento n" 61, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comi:,são de Constituição e Justiça. 

-3-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n11 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a exi-
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gência do período de carência para concessão, pelo 1NPS, de bene~ 
fício~ em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do se~ 
gurado, lendo 

PARECERES, sob n"'s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituh;àD e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade e, no mérito, favorável; e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n"' 77, de 1978, de adiamento da discussão para. reexa­
me d~ Comissão de Legislação SociaL 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apree:iação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 144, de 1977, do Senhor Se­
nador Benjamim Fara.h, que autoriza o Poder Executivo a deter· 
minar n pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da V niào, e dá outras providências, tendo ' 

PARECER, sob n9 940, de \977, da Comissão: 
- d~ Constituição e Justiçs, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidad~;, com voto vencido dos Senhotes Senadores Nelson Car. 
neiro 1.! Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n"' 59. de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Está 
encerrada a sessão. 

( Le~'anta-se a sessão às 17 hora.'i e 55 minuto.~. i 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÀO DE 12-4-78 E QUE, ENTRE­
GUE Â REV!SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
segtJinte discurso.)- Sr. Presidente e Sn. Senadores: 

A imensa problemática brasileira impõe uma revisão seriíssima, 
uma anãlise profunda de todos os fatores intervenientes. Essa 
problemática, para ser equacionada, está a exigir o encontro de um 
modelo sui generis. um modelo que renegue todas as informações, 
todos os estilos, todos os comportamentos até então obedecidos e 
adotados. Faz-se mister o encontro de um invento. 1:. preciso que 
_procuremos uma nova forma e esta !õÓ pode ser encontrada na 
inspiração que ressalta das vocações naturais da mesologia brasilei­
ra. E há uma que parece imperativa, há. uma que parece cristalina, 
translúcida; ela é irrecusável: a vocação agrícola do território brasilei· 
ro. Porém para a realização desse sonho agrícola, para o alcance 
dessa baliza, faz-se necessária uma modificação de estrutura, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores; hâ necessidade de uma reformula­
çào de todo o arcabouço sôcio-econômico que nos tem orientado e 
conduzido neste eterno espírito copista e macaqueador do que se 
passa na Europa ou nos Estados Unidos. 

O Brasíl tem que partir para o encontro de algo novo, sui 
generis. ímpar, completamente diferente, porque, do contrário, 
acompanhar o processo reafizado por outros países que hoje já 
desfrutam do conceito de superpotências, será manter, eternamente, 
'lma defasagem entre nós e eles. Jamais afcançaremos os Estados 
Unidos ou a Rússia, a Inglaterra ou a França, o Japão ou mesmo a 
Itália e o Canadá. se tentarmos trilhar o mesmo caminho que eles 
trilharam. 

Quando o Brasil, através da EMBRAER começa a fabricar mo· 
tores aéreos de explosão, os Estados Unidos, Rússia, França e In­
glaterra já estão na era do Concorde, Sr. Presidente. 9uando alcan· 
çarmos a metalurgia do titânio eles já ~starào fazendo a transmuta­
ção do plutônio. Constata~se, respira·se a necessidade de um encon· 
tro com algo novo, algo .I"Ui generi.s, urn modelo que fuja a todos os 
parâmetros conhecidos do que se chama progresso e desenvol· 
vimento. 

Talvez isso que chamamos de corrida para o progresso, para o 
desenvolvimento, aumentando um parque industrial, criando uma si· 

derurgia diversificada, procurando uma tecnologia nuclear, não seja 
desenvolvimento apropriado, ajustâvel a natureza humana, ao seu 
psiquü;mo. Nós, de um país cuja vocação essencial é fundamen­
talmente agrícola, e cujos recursos de tecnologia e de know-how es. 
tão muito aquém de outros países já industrializados, ncareruos eter· 
n<Jmente a compr-ar ferro velho e a pagar uma fortuna por transferên­
cia de tecnologia que pode parecer nova, para nós, mas que, em ver· 
dade, eslá obsoleta para os países superd~senvo!vidos. 

No entanto, para o encontro deste modelo sul generis que deve 
ter inspiração agrícola, que deve ter por baliza a produção de alimen­
tos, precisamos de uma reformulação na estrutura agrária, precisa. 
mos de novos conceitos de distribuição de terras, precisamo~ modirt­
C<tr toda a estrutura da propriedade privada, do contrário não saire· 
mos de projetos frustras. 

Ê impositivo, é imperativo uma reestruturação agrária. 
T cmos que encontrar o modus faciendi dessa reforma agnma 

que precisa ser feita; do contrário não atingiremos a grande meta, o 
grande sonho da vocação brasileira, que é o sonho agrícola., é a ca· 
pacidade de produzir alimentos para nos auto·abastecermos e abaste­
cermos o mundo. 

O Sr. Benjamim l'arah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra, nobre Senador Benjamim Faruh. 

O Sr. Benjamim F" ara h (MDB- R1)- Quando V. Ex• fala em 
produção de alimentos, me dá um grande susto, porque, pela previ· 
são, o Br.:1.~i! neste uno vai importar carne, feijão, milho, soja e arroz. 
Não sei aonde vamos parar, não sei a quanto vaí o preço dos alímen· 
tos. Estou solidário com V. Ex• e preoct~pado, como todo brasileiro, 
porque ninguém deseja a anarquia, ninguém deseja a fome, porque a 
fome gera sempre uma confusão e as conseqüências são imprevísí· 
veis.. O que desejo é que haja harmonia, o que desejo é que este País 
Cüminhe c encontre o seu verdadeiro destino. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito obri­
gado a V, Ex•. nobre Senador Benjamim Farah. Incorporo o seu 
aparte como um adend.o importantíssimo ao meu discurso 
porqUanto, em verdade, isso está acontecendo, e jâ reiteramos esta 
afirmativa, a ponto de, no ano passado. o Brasil ter importado 43 mi­
lhões de dól:ues em alho. 

O Sr. Ageoor Maris (MDB- RN)- Permite V. Ex~ um apar· 
te? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Ouço o no­
bre Senudor Agenor Maria, com muita satisfação. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Evandro Carrei· 
ra, o problema é de uma complexidade fora do comum," é tanto que 
ouso dizer que o problema já não é só possuir terra, porque se assim 
fos~ aqueles que possuem terra viveriam bem. No entanto, 90% dos 
proprietários de terras, médios e pequenos do Nordeste, estão 
pwletarizados, e se estão pro!etarizados é porque o problema não é 
só possuir terra, porque se o fosse eles. estariam bem. O problema ê 
mais grave, mais profundo, e requer do Governo, para logo, uma 
providência objetiva e leal, porque todas as providências tomadas 
para o campo foram desleais, foram providências de interesses 
outros e nunca de interesse da comunidade rural. O campo. no 
Brasil, serviu atê hoje para locupletar interesses outros que não os 
interes.ses do campo, e o agricultor brasileiro sempre foi, até os dias 
atuais., o eterno parvo, o eterno sacrificado de uma estrutura sempre 
voltada para o interesse do capital, em detrimento de quem trabalha 
e de quem produz. E necessário que o próprio Presidente da Repúbli·· 
ca, se quer realmente enfatizar a agricultura, compreenda que o 
agricultor brasileiro estã cansado de ser instrumento, está cansado de 
ser iludido. Podemos, realmente, resolver o problema da agricultur2,, 
mas com lealdade. O que ê de estranhar é que a Revolução, em 30 de 
novembro de 1964, através do Presidente Caste\Jo Branco, assinou o 
Estatuto da Terra. É um diploma legal que todos os governos 
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revolucionários podiam, até hoje. ter tomado a iniciativa de fazê-lo 
cumprir de executá-lo, entretanto, até hoje não tomaram esta iniciati­
va, e por que? Por que, se o diploma está ât, se há necessidade 
realmente de uma reforma abrangente da agricultura brasileira? 
Porque não interessa a eles, pois poder executar eles podem. O 
diploma existe, mas até hoje não tomaram a iniciativa. Congratulo· 
me com V. Ex•, repetirtdo palavras do nosso itustre Senador Paulo 
Brossard: "já é tarde. mas ainda ê tempo". 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Agenor Maria, V. Ex~ tem toda razão. O problema não é 
apenas ter a propriedade da terra; não é apenas ter o domínio da 
terra ou a simples posse direta da terra. Importa mais alguma coisa. 
Esta é a verdade que se conclui à primeira vista: não basta apenas ter 
a terra, não basta apenas proprietârio da terra; importa alguma coisa 
mais. 

Ê esta alguma coisa que é preciso criar, que é preciso inventar. é 
este modus fasciendi de conseguir funcionalidade para o binômio 
proprietário e terra. Temos que encontrar o i!apso sutíl que deve unir 
estas duas identidades, numa criação funcional que produza, que 
realize a vocação brasileira que ê agrícola. 

Falta qualquer coisa. Será o quê? Será o sistema cooperativo? 
Será o crédito? Será o financiamento? Será assistêrf'cia técnica e 
garantia de preço para a produção? Será qualquer coisa que precisa­
mos encontrar e encontrar com esta sinceridade, com esta lealdade 
de que fala V. Ex•, nobre Senador Agenor Maria. 

Tem que haver sinceridade no trato de problema da reforma 
agrária, sem a mistificação esquerdista e comunista, e também sem 
aquela inclinação para o engodo, para o vigarismo do grande 
latifundiário. Tem que haver um em~ontro para esta funcionalidade. 

Nem a propósito, V. Ex• conduziu-me, com o seu aparte. ao 
Jornal do Brasil, âo fazer referência ao Estatuto da Terra. prodigali­
zada a nossa Legislação pelo ilustre Presidente Castello Branco. 

Diz o Jornal do Brasil, num trabalho de pesquisa, de análise, de 
perquirição e de observação, que infelizmente nós, no Senado da 
República, nào podemos alcançar, porque as fontes governamentais 
ofici~is se fecham para esta perquiriçào da nossa parte. E os nossos 
subsídios são tão insignificantes que não são suficientes sequer para 
manter uma assessoria habilitada. Basta dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que o gabinete do Senador da Repúblíca Federativa do 
Brasil paga menos horas extras aos seus funcionários do que os 
gabinetes dos diretores do Senado. 

Estou a braços com a carência de um mecanógrafo há três anos, 
desde que nenhum macanógrafo habilitado quer deixar uma dire­
toria, onde faz jus a 80 horas extras, e por vezes até 120 horas extras 
por mês. quando no humilde gabinete do Senador, só pode fazer jus 
a30. 

Não temos condições. O Senador da República tem dificuldades 
até para pesq'uisar. até para se informar, e só pode se abeberar onde? 
Na imprensa, na imprensa brasileira que, com sacrificio e esforço, 
procura informar-nos. 

Diz, portanto, o Jornal do Brasíl do dia 9 do corrente mês: 

harez Bahia 

''Por que em um Pais continental como o noss.o (8 
milhões 51 I mil965 quilômetros quadrados para 110 milhões 
de habitantes) e uma região cuja ocupação é essencial à sobe­
rania, como a Amazônia {4 milhões 900 mil quilômetros qua­
drados para 8 milhões 800 mil habitantes), grupos humanos 
atraídos pelos programas oficiais de colonização tornam-se 
errantes, outras vezes são considerados indesejáveis e quase 
sempre têm seus direitos ignorados'? 

Por que 14 anos depois do Estatuto da Terra (1964, Go~ 
verno Castello Branco), títulos de posse são legitimados a 
bala e não nos cartórios? 

Por que militares acusam padres de subver<;ào - lava­
gem cerebral, incitação de pobres contra ricos, lavradores 
contra proprietários,.cidadàos contra autoridades- e padres 
condenam militares como protetores de uma ordem injusta? 

Por que o domínio da terra na Amazônia- Acre, Ama­
zonas, Roraima, Amapá, Rondônia, Pará, parte do M:ua­
nhào, parte de Mato Grosso e parte de Goiás- e em todo o 
País é fruto de um caos administrativo, judiciário, político, 
econômico e social que compromete Ó Estatuto da Terra, 
retarda a reforma agrári<J e impede a política agrícola, defi· 
nidos em leí pela Revolução. Decreto de 1971 declarou indis­
pensáveis à segurança e ao desenvolvimento nacionais terras 
devolutas situadas na fai.l(a de 100 quilômetros de largura em 
cada lado do eixo de rodovias na Amazônia, mas criou obstá­
culos à delimitação das e,:;tensas áreas incluídas entre os bens 
da União e da pequenas parcelas pertencentes ao património 
de Estados e Territórios. 

O Estatuto da Terra, instrumento para a reforma agrária 
e a política agrícola, determina "providêncías de amparo à 
propried01.de, que se destinem a orientar, no interes~e da 
economia rural, as atividades agropecuárias, seja no sentido 
de garantir-lhes o pleno emprego, seja no·de harmonizá·las 
com o processo de industrialização do País", porém os colo­
nos não têm acesso fácil aos seus direitbs e só a grande pro­
priedade assegura bons financiamentos. 

O caos da terra opõe Estados e Territórios à União; 
empregados a empresas; posseiros, pequenos proprietários e 
lavradores a grandes proprietários; a Igreja ao E,:;érdto; e o 
lnstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária a 
quase todos. 

Títuios de posse não se divídem apenas em definitivos e 
provisórios ou legítimos e ilegitlmos. Há certas particu\ari­
dades a cultivar e o Acre tem um recorde nesse aspecto, por· 
que reconhece títulos da Bolívia (fase da jurisdição estran· 
geira), do Amazünas (fase da jurisdição estadual), do CeL 
Plácido de Castro (fase do conquistador), do território {fase 
da autonomia limitada) e, agora, do Estado (fase federativa). 
Rondônia clama aos interessados que desistam da corrida às 
suas terras e, mesmo assim, recebe, na atual estação de 
chuvas .. quando o transporte por caminhões é irregular, 100 
ônibus, em media, por mês, carregados de co1onos." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, detenho-me em torno do prob1e­
ma em Rondônia que, com o acesso fácil durante o verão, pela 
BR~364, essa estrada que bordeja a grande bacia amazônica, essa es~ 
truda que obedece a vocação rodoviâria porque· se insta\ou ntlm ter~ 
rena propício, nos contrafortes do altiplano boliviano e do Planalto 
Central, essa estrada facilita o afluxo de 100 ônibus por mês, à Ron~ 
dônia, levando centenas de famílias que ficam perambulando e va~ 
gando de beira de e~trada, em beira de estrada, sem que o Governo 
se capacite a solucionar o problema desses novos bóias-frias, que não 
têm marmita porque não têm onde parar e ficam de Seca a Meca 
vagando por aquela área. Este Governo que alega ter ocupado ou ter 
iniciado a ocupação da Amazônia, já pensa em botar uma porteira gi­
gante na BR-364, para impedir esse fluxo migratório, esse êxodo, do 
Sul, do Sudeste e do Sudoeste. para Rondônia. 

Problemas angustiantes se registram naquela ãrea e ninguém me· 
lhor autorizado para falar deles do que o ilustre Deputado Jerônimo 
Santana, representante daquele Território na Câmara dos Depu­
tados, Toda a sua bagagem é um libelo contundente diante do aban· 
dono a que estão relegados esses emigrantes em Rondônia. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Po;s não, no-
bre Senador. • 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Desejo observar ao orador que só dispõe de 5 mi­
nutos do seu tempo. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Nobre Senador Evandro 
Carreira, é necessário que esta Casa trate com mais atenção, ou seja, 
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mais amiudamente do problema da lavoura. Comparando·se a nossa 
média de produção com a dos Estados Unidos, verificamos que 
produzimos apenas 44% do que eles produzem, em milho e feijão. 
Comparando-se com o Japão, produzimos somente 25,8% do que 
aquele país produz em arroz, ou seja, para cada mil quilos do que se 
produz lá, produzimos 258 quilos. Produzimos 13,8% do trigo que é 
produzJdo na França. Mas antes de aprendermos a produzir trigo, 
feijão, milho, arroz, queremos produzir uma tecnologia avaaçadís­
sima da fissão nuclear que, está provado, até hoje somente é caT'a e 
perigosa. Congratulo-me com V. Ex• Acredito que esta Casa precisa 
atacar veementemente o problema da agricultura porque ou se resol­
ve o problema da agricultura no Brasil ou, sinceramente, não sei 
onde iremos parar. O campo está-se esvaziando a cada dia e as ci­
dades não estão pr·ogredindo. Estão inchando, isto sim. Os hospitais 
não têm mais leito. Não há mais salas de aula. Não há mais bancos 
escolares. O que há, pululando nas grandes megalópolis deste País -
Rio e São Paulo - são crianças abandonadas, é a promiscuidade, a 
prostituição crescendo, astronomicamente, numa demonstração de 
que já é tempo de voltarmos nossas vistas com objetividade, repito, 
para o campo. Com objetividade e lealdade, porque até hoje, 
infelizmente, não houve lealdade para se resolver problema do agri­
cultor. Mui to obrigado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Agradeço o 
aparte de V. Ex' e vou concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- V. Ex• me permitiria 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre Se· 
nado r. eu muito lhe agradeceria se fosse breve, porque já fui adverti­
do pela Presidência. Mas, com muita honra, ouço V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Obviamente que o 
meu aparte deveria ser, de certa forma, longo, dado à multiplicidade 
de colocações a que V. Ex• se refere. Todavia só faço uma afirma­
ção: nobre Senador gosto muito de frases feitas poéticas. Frases fei­
tas como as que o nobre Senador Agenor Maria não se cansa de repe­
tir nesta Casa, não fazem mais efeito. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador aparteante, eu gostaria de responder pelo nobre Senador 
Agenor Maria, diante da inobservaçào, diante da desatenção à solu­
ção dos problemas ingentes desta Pátria, que é preciso repetir- mas 
repeti: mesmo. 

É preciso transformar este Senado numa bigorna de teimosia. 
Pode ser que assim rompamos os tímpanos da surdez eterna' 

deste Governo para os problemas cruciantes dÕ povo brasileiro que 
repousam essencialmente no campo e na agricultura. Por isso eu digo 
que oJvimos com os melhores auspícios o desejo, a demonstração do 
futuro Senhor. Presidente da República de enfatizar o problema agrí­
cola. E aqui fica o nosso desafio: nós iremos cobrar essa promessa, a 
não ser que nos mandem para a Argélia. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EVAN­
DRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

Juarriz Bahia 

Por que em um País continental como o nosso (8 milhões 511 

mil 965 quilômetros quadrados para I lO milhões de habitantes) e 
uma região cuja ocupação é essencial à soberania. como a Amazônia 
(4 milhões 900 mil quilômetros quadrados para 8 milhões 800 mil 
habitantes), grupos humanos atraídos pelos programas oficiais de 
colonização tornam~se errantes, outras vezes são considerados inde­
sejáve.is e quase sempre têm seus direitos ignor'ados? 

Por que 14 anos depois do Estatuto da Terra (1964, Governo 
Castello Branco), títulos de posse são legitimados à bala e não nos 
cartó:-ios? 

Por que militares acusam padres de subversão- lavagem cere­
bral, incitação de pobres contra ricos, lavradores contra proprietá-

rios, cidadãos contra autoridades - e padres condenam militares 
como protetores de uma ordem injusta? 

Por qu_e o domínio da terra na Amazônia- Acre, Amazonas, 
Roraima, Amapá, Rondônia, Pará, parte do Maranhão, parte de 
Mato Grosso e parte de Goiás- e em todo o País é fruto de um caos 
administrativo, judiciário, político, econômico e social que compro­
mete o Estatuto da Terra, returda a reforma agrária e impede a polí­
tica agrícola, definidos em lei pela Revolução. Decreto de 1971 decla­
rou indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento nacionais 
terras devolutas situadas na faixa de 100 quilômetros de largura em 
cada lado do eixo de rodovias na Amazônia, mas criou obstáculos à 
delimitação das extensas áreas incluídas entre os bens da U niào e das 
pequenas parcelas pertencentes ao patrimônio de Estados e território. 

O Estatuto da Terra, instq.1mento para a reforma agrâria e a polí­
tica agrícola, determina .. providências de amparo à propriedade, que 
se desti'nem a orientar, no interesse da economia rural, as atividades 
agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno emprego, seja 
no de harmonizá-las com o processo de industrializ.ação do País", 
porém os colonos não têm acesso fácil aos seus direjtos e só a grande 
propriedade assegura bons financiamentos. 

O caos da terra opõe Estados e Territórios da União; empre­
gados a empresas; posseiros, pequenos proprietários e lavradores a 
grandes proprietários: a Igreja ao Exército; e o Instituto Nacional de 
Colonização c Reforma Agrária a quase todos. 

Títulos de posse não se dividem apenas em definitivos e provisó­
rios ou legítimos e ilegítimos. Há certas particularidades a cultivar e 
o Acre tem um recorde nesse aspecto, porque reconhece títlllos da 
Bolívia (fase da jurisdição estrangeira), do Amazonas (fase da juris­
dição estadual), do Cel. Plácido de Castro (fase do conquistador), do 
Território (fase da autonomia limitada) e, agora, do Estado (fase fe-, 
derativa). Rondônia clama aos interessados que desistam da corri­
da às suas terras e, mesmo assim. recebe, na atua_! estação de chuvas, 
quando o transporte por caminhões é irregular, 100 ônibus, em 
média, por mês, carregados de colonos. 

Entretanto, o Amapá, que possui \40 quilômetros quadradós 
para I 60 mil habitan(t;s, faz um dramático apelo para que suas terras 
<;ejam ocupadas por pacíficos requerentes ou barulhentos invasores. 
Municípios importantes desses TerritóriOs e Estados da chamada 
Amazônia Legal - do Acre ao Mato Grosso, onde as tensões se 
sucedem marcadas pela violência- não têm juízes ou pretores. Uma 
situação comum ao Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 

"Essa luta'' - disse o professor Aldebaro Klautau, advogado 
dos bispos-prelados de Conceição do Araguaia e Marabá- "só vai 
cessar com a delimitação, medida fundamental que nem o INCRA e 
nem os Estados e Territórios têm capacidade e verbas para realizar. 
Só o Pará perdeu acima de 60% das suas terras, com a lei dos 
100 km." 

Em MatD Grosso, o INCRA não dispõe de dad_os que permitam 
distinguir o emaranhado de problemas, "cujas soluções podem de­
morar mais de 100 anos", na opinião do coordenador do órgão nesse 
Estado, Cel. Clóvis Barbosa, perspectiva desalentadora para milhões 
de pessoas e, em especial, para as 200 famílias da Gleba União (Are­
nápolis), que vivem em freqUentes atritos com jagunços do latifúndio 
Satoshi K uroyanagi, ou as 400 famílias da Gleba Cascata (Rondonó­
polis), igualmente em briga com os jagunços. 

ESTAbO DE CRISE 

Tensão pela posse de terra é generalizada 

Esta relação - resumo de um levantamento feito por sucursais 
e correspondentes do Jornal do Brasil - mostra qu"e as tensões 
sociais pela posse da terra afetam todo o País e que há pelo menos 
três categorias de domínio (mais no litoral, nas proximidades dos 
grandes projetos e nas margens das maiores rodovias; menos no 
agreste e no sertão): terras devolutas, consideradas bens da União; 
particulares, de propriedades pacífica ou litigiosa; e terras de nações 
índias. 
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Paraíba- Há problemas e, deles, o mais grave e o Caso Alaga~ 
mar (disputa pela posse de 13 mil hectares), no Município de Salgado 
de São Félix, perto de ltabaiana. Ê uma propriedade ocupada por 
700 famílias, que pagam regularmente seus foros e a cultivam hâ 
gerações. Os proprietários contestam essa ocupação e a disputa, 
objeto· de acordo uma vez, poderá terminar na Justiça. A Igreja é 
mediadora e, segundo o Arcebispo Dom José Maria Pires, "para a 
Igreja, o que importa é o legítima e não apenas o legal". 

Maranhão - Da Pré-Amazônia Maranhense ao litoral, hâ 
conflitos e disputas. Em 18 municípios- entre os quais Santa Luzia, 
Santa Inês, João Lisboa, Pindaré-Mi~im, Imperatriz e Monção -
existem problemas além de povoados nos Municípios de Amarante e 
Pedreiras. Intrusos brancos, em número de -:1 mil 500, acham-se na 
reserva dos índios Krikati, em Montes Altos. E 27 comarcas, muitas 
delas nas áreas de tensão, encontram~se sem juízes. 

Sergipe - Propriá, Neôpolis, Ilha das Flores, Japaratuba e 
Capela são os municípios com problemas de terras. Um total de sete 
comarcas, inclusive Neôpolis, não conta com juízes. 

Acre- Nesse Estado (ex-território), as tensões pela terra abran­
gem seringais, fazendas e regiões, nos Municípios de Rio Branco 
(capital), Xapuri, Sena Madureira, Brasiléia, Tarauaca e Feijó. São 
29 seringais e seis grandes fazendas (duas delas no Alto Purus) 
envolvidos, além de pólos regionais {Boca dos Chandless, Rio Caté e 
rodovias BR-364 e AC-409). Dos 12 municípios do Estado, cinco 
não possuem juízes. Terras indígenas, ao longo do Rio laca, foram 
invadidas por fazendeiros. 

Ceará- Não se registram casos dramáticos, à exceção do Pro­
jeto de Irrigação de Tauá, no. Sudoeste do Estado, região onde o 
índice pluviométrico inferior a 550 milímetros contrasta com a média 
cearense de I mil 200 milímetros. Ali, no começo do ano passado, o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas aljjou I O famílias 
de colonos, sob acusação de embriaguez. Colonos e Igreja protes­
Iaram, mas os expulsos não foram readmitidos. 

Bahia- Conforme dados da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito da Assembléia Legislativa que investiga a questão de terras, as 
tensões e disputas se estendem a 58 municípios, em cujas jurisdições 
se abrigam distritos, fazendas e povoados, além de duas rodovias 
(BR-324 e BR-425). Esse volume de áreas litigiosas faz da Bahia a 
região do Nordeste mais tensa. Os casos mais conhecidos: Várzea do 
Boi, em Queimados; Araci, Santa Luz, Quíjingue e Cansanção, no 
Nordeste do Estado; Camamu (conflito com a Firt!stone); Barra do 
Choça (matas de pau-brasil, em conflito com uma agropecuária); um 
grupo de l3 municípios do extremo Sul do Estado, liderados por 
Porto Seguro; Santa Rita de Barreiras, no Além-São Francisco; Cae­
tité, Malhada e Riacho de Santana (conflito entre fazendeiros e pos­
seiros); Livramento de Nossa Senhora (área requerida pelo DNOCS, 
em conflito com centenas de famílias desapropriadas por um projeto 
de irrigação). Tais tensões abrangem colonos, posseiros, pequenos 
proprietários em luta com fazendeiros, agropecuários, agropastoris, 
empresas multinacionais, mineradores e a União. Em todo o Eshldo, 
são 29 as comarcas sem juízes. 

Amazonas - Há problemas entre grandes proprietários em 
Manicoré e Lábrea. Também em Jtacoatiara, sede da Pastoral de 
Terra e em Manaus (na Capital, por causa dos pobres tangidos pelas 
cheias dos grandes rios e atraídos pela Zona Franca). Nos subúrbios, 
bairros novos denominados de Planeta dos Macacos e Coroado (alu­
são a programas de TV) apresentam uma vida extremamente promís­
cua e não dispõem de serviços básicos. A região do Rio Negro atin­
gida pela Perimetral Norte é problemática. Reservas dos Waimiri. 
atroari e dos Arara foram atingidas pela Manaus-Caracaraí e pelo 
Projeto Cotrijuí. A União, por intermédio do Ministério da Justiça, 
identificou extensas áreas de terras públicas fraudulentamente trans~ 
feridas a particulares e reclama, em Borba, à margem da Manaus~ 
Porto Velho, e em Lábrea, milhões de hectares que, somados a 
outras terras igualmente fraudadas no Acre, Pará e Maranhão, tota~ 
lizam 12 milhões de hectares. 

Amapá, Roraima e Rondônia - As terras no Amapá e em 
Roraima custam menos do que as de Rondônia: os dois primeiros 

territórios têm áreas de tensão em terras férteis às margens dos rios, 
mas não tantas quanto Rondônia (conflitos armados- em Cacoal e 
outras áreas), que recebe, diariamente, de 80 a 90 famílias e a média 
mensal de 100 ônibus (na estação das chuvas, os caminhões paus-de­
arara são um transporte desaconselhável). Há um centro de triagem 
em Vilhena, para controle e seleção, mas Rondônia já começou a 
desestimular a corrida às suas terras. 

Santa Catarina- Situação grave em São Joaquim. A tensão faz 
iminente um conflito armado nesse município, entre as famílias L iria­
no e Silva Campos. Ambas querem a posse de uma fazenda de lO 
milhões 215 mil metros quadrados, em litígio desde o início do sé­
culo. Há tensões, ainda, entre indígenas e posseirps, no Município dr. 
X:Hicerê, no Oeste á o Estado.· Ao" SUI:1hígio~ em Laguna, Imbituba e 
Sombrio. Na região de Sombrio, o ex-Prefeito de Jaguaruna, João 
José Silvano, se diz proprietário de uma faixa de mais de 30 km de 
praia. 

Pará - iodo o Sul do Estado é uma área crítica, como bem 
demonstram os incidentes em Conceição do Araguaia, Marabá, San­
tana do Araguaia etc. Ali, o INCRA faz um esfotço para restabe­
lecer a confiança dos empresários na titulação oficial. O Instituto de 
Terras do Pará, que, recentemente teve seu nome envolvido em irre­
gularidades - como a Companhia Maranhense de Colonização -
COMARCO e a Companhia de Desenvolvimento do Estado de 
Mato Grosso - CODEMAT, há duas semanas, voltou a vender 
terras, com o lançamento do loteamento Joana Peres I. No Pará, são 
13 as comarcas sem juiz, inclusive no Sul. 

Goiás - A tensão envolve diferentes regiões do Estado. No 
momento, os casos mais graves ocorrem em Xambioá (a comarca 
ainda não foi instalada), Araguatins (uma das 21 comarcas sem 
juízes) e Novo Acordo. O Estado e a União já recuperaram, nos últi­
mos cinco anos, para o domínio público, 12 milhões de hectares 
(18,13% do território goiano), que estavam em mãos de falsos 
proprietários. 

Mato Grosso- A luta armada comumente assinada o grau das 
tensões pela posse da terra no Leste, Centro~Oeste, Norte ou Sul. 
Desde terras de invasão, de alienação ilegal, de apropriação indébita, 
até indígenas. Os conflitos têm nomes conhecidos: Pontes, Lacerda, 
Cáceres, Diamantino, São Félix do Araguaia, Alto Araguaia, Barra 
do Garças, Luciara, Novo Paraíso, Arenápolis, Rondonôpolis, Rio 
K uluene e Rio Guaporé. 

Rio Grande do Sul - Sete reservas indígenas têm problemas 
com posseiros invasores, muitos dos quais já estão há anos nos 
toldos de Guarita (municípios de Tenente Portella, Miraguaí e 
Redentora), Cacique Double (município do mesmo nome), Ligeiro 
(em Tapejara) e Votouro (municípios de Valentim e Erexim). Onde 
há mais conflitos é na reserva de Nanai (município do mesmo nome), 
área de 14 mil hectares de terras indígenas, que o ex-lnterventor 
Cordeiro de Farias transformou em reserva florestal. 

Piauí, São Paulo, Alagoas e Brasília- São raros os casos de lití­
gio no Piauí. O principal caso em São Paulo é um conflito entre pos­
seiros e proprietários no Mirante do Paranapanema, região de 
Presidente Prudente. Em Alagoas, existem lirígíos que não chegam a 
ser grav};:S. Em Brasília, não há litígios que criem tensões. 

Paraná- "Uma guerra cívit que vem de 20 anos", assim o 
Bispo de Palmas, D. Sartori, classificou, na CP! da Assembléia 
Legislativa sobre terras os conflitos, alguns litígios sangrentos, em. vá­
rias regiões do Estado. O mais grave, ainda sem solução, é o da 
Gleba Tormenta (6 mil 802 hectares entre a Estrada de Ferro SP:_ 
RS, municipios de Cascavel e Capitão Leônidas Marquês, Colônia 
Tormenta e Rio das Antas, Arroio Pilãozinho e Rio Andrade). 

Minas Gerais e Pernambuco - Um velho problema sem solu­
ção é o da Fazenda Ramalho (Norte do Estado). O c11so mais grave e 
que poderá ter uma solução judicial ainda este ano é o da Fazenda 
Saudade, em Teófilo Otoni, ao Norte. Os colonos que trabalham e 
vivem ali desde os anos 40, ajuizaram contra os proprietários para 
garantir o direito de permanecer nas terras - uma área de 7 mil 
hectares. Em Belo Horizonte, registram-se tensões na Vila N, S. de 
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Copacabana. Em Pernambuco, há um caso grave, para o qual o 
INCRA promete umà solução dentro dos próximos dias: no Enge­
nho novo, município de lgarassu, 87 famílias de posseiros lutam há 
dois anos contra os herdeiros da$ terras. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÀO DE /4-4-78 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Já subtraído em cerca de 25 minutos do precioso tempo que eu 
leria para desenvolver o tema escolhido para eSta tarde, aproveito o 
ensejo do discurso do ilustre Sehador Gilvan Rocha e das cOntra-ar­
gumentações do ilustre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezende, 
para aduzir algumas considerações. 

A primeira refere~se especificamente à apologia que o ilustre Lí­
der da Maioria, faz ao senador biônico cOmo uma aspiração muni­
cipali·;;ta, como uma concretização de um anelo municipal, e que 
agora se consubstancia com a escolha do senador biônico. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, seguindo a ordem de argumenta­
ção do ilustre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezende, acabare­
mos com o Congresso todo biônico, porque, enquarw.o S. Ex' estiver 
aqui. advogando apenas o terço - e creio nos bons propõsitos do 
í\ustre Líder da Maioria - acredito que essa bionícidade não se 
expraie, não se estenda, a pomo de contaminar todo o Congresso. 
Mas quem nos pode garantir que depois da sua nomeação para o 
Gov(:rno do Espírito Santo, ciepois que S. Ex• deixe esta Casa à 
mercê de outrem, que não tenha os seus propósitos democráticos, 
que e.xagere e exacerbe essa bionicidade ora defendida1 

Concluo a minha primeira observação, no sentido de que a 
bionicidade, no Congresso Nacional, é um "cavalo de Tróia" metido 
nos muros do Legislativo, representa o início de um grande insulto,' 
que parece se arrumar nos bastidores da política nacional. Parece 
que algo se arruma, desde algum tempo, haja vista o "Pacote de 
Abril", resultado da repulsa que a Minoría exercitou em relação às 
Reformas do Judiciãrio, reformas que parecem ter chegado com uma 
única pretensão: ou serem aceitas pelo MDB - masculando-o, 
deteriorando-o, desintegrando o seu ardor estatutãrio, patriõtico, 
cívico e democrático - ou então, encontrarem naquela posição -
puramente constitucional, que nos era assegurada pela Constituição 
- um motivo para impringir uma modificação que nos traria a 
fJionicidade, não só do Senador, mas dos própríos e futuros Gover­
nadores de Estado. 

Diga-se, de passagem, que o sistema que governa o País, de­
monstrou inabilidade profunda na condução do episódio da Refor­
ma do Judiciário, se é que havia boas intenções. Se não as havia, elas 
integram·, portanto, um plano de abastardamento do Legislativo, 
abastardando a própria Minoria. 

O Governo poderia ter assimilado o comportamento do MDB, 
diante da rejeição das Reformas do Judiciário. Se o Governo 
assimila o episódio, vai à Nação em cadeia nacional televisada, e diz 
que o MDB se contrapôs a tJma aspiração do povo, de longínqua 
data - Justiça barata e rápida - as reformas pretendidas pelo Go­
verno, tinham o objetivo de a.tender ao anseio popular que é verda­
deiro, que é patente, que é lógico. Quem neste Pais não deseja Justiça 
rápida e barata1 o mais humilde lavrador, o mais humilde peão, o 
mais humilde ruralista, ao mais poderoso burguês desta terra, deseja 
Justiça rápida e barata. 

Se o Governo vem, em cadeia nacional, e dá explicação de que o 
seu projeto pretendia propiciar, ao povo brasileiro, Justiça rápida e 
barata, porém o MDB usando, de um direito constitucional, se 
contrapôs a este anelo popular. e votou contra as reformas judiciá~ 
rias, impedindo que o Governo e a ARENA prodigalizassem Justiça 
rápida e barata, eu garanto aos Srs. Senadores que daqui que o MDB 
explicasse que não era elefante, sem ter televisão ao seu alcance, se 
passariam séculos. 

Mas, o Governo inábil, totalmente inábil, infantil, se precipitou, 
se é que havia boa intenção. se é que o Governo. de fato, pretendia 
uma reforma judiciária. Se ele pretendia esta reforma e o MDB, por 
um dever constitucional, repeliu esta reforma, e o Governo absorve o 
comportamento do MDB, estaria, em seguida, em câmeras 
televisadas para toda a Nação, dando a explicação, o MDB jamais 
encontraria ()portunidade para explicar que, aquela reforma não era 
a verdadeira e desejada pelo povo, mas um mascaramento de refor­
ma, pois. não fazia a modificação de estrutura e de base. que o 
Judiciário precisava para uma Justiça rápida e barata, no Brasil. 

No entanto, o Governo se precipitou, impi11gindo o Pacote de 
Abril. ou então ele estava mal-intencionado. Ele tinha as duas opções 
a que me referi: primeiro, ou emascular a Oposição, definhar e arrefe­
cer o ardor patriótico e democrático da Oposição, ou então, a 
qualquer preço, impingir uma modificação constitucional que lhe 
iria favorecer 22 senadores gratuitos no Senado, e todos os 
governadores gratuitos. 

Logo, Sr. Presidente. e Srs. Senadores, nos parece que há um 
plano, há uma estratégia e eu quero denunciá-la da tribuna do 
Senado. Há um plano, ou uma estratégia, urdida em bastidores 
palaciosos para, de uma vez por todas, açambarcar o Poder no Brasil 
e, com isso, consolidar o autoritarismo, cujas conseqüências nos 
parecem imprevisíveis, pois, se havia boas intenções do Governo 
com a Reforma Judiciária por que, então. não absorver o 
comportamento do MDB1 Por que, então, ao fazer o "Pacote de 
Abril", esta reforma não aconteceu1 Até hoje não chegou a 
regulamentação. Até hoje, no Pais. o povo não tem Justiça barata e 
rápida, 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- V. Ex' diz que a 
culpa é do Executivo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. É do 
Executivo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não eminente 
Senador, já explicanws aqui, de outra vez, sem interromper o 
discurso de V. Ex•: duas cabeças, cinqUenta sentenças. O Governo 
não é responsáveL Para regulamentar justamente essa reforma 
judiciária tem socorrido de dados, sujestões, e a colaboração de 
todos os niveis do Poder Judiciário. O que há é que geralmente essas 
sugestões são conflitantes; no dia em que conseguir áigo substancial, 
algo consistente, mandará, porque este Governo não é sádico, nem 
este Governo faz, de propósito, o jogo de levantar a bola para a 
nobre Oposição cortar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Virgílio Távora, eu tenho na mais iminente das considerações. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sentimento mútuo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Eu lhe tenho 
um respeito profundo, mas parece não estar havendo uma reciproci­
dade nesse respeito, porque o argumento é inteiramente pueril; ê 
argumento para criança, para bebê. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Ao ver de V. Ex:• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Não, nobre 
Senador. Será possível que os princípios do raciocínio e da teoria do 
conhecimento não são normas genéricas1 Então, V. Ex:• pretende me 
impingir o argumento de que quem pode mais nào pode menos? 
Então, o Poder Executivo faz a Reforma Judiciária e agora alega que 
não regulamenta porque não tem competência para tanto? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Perdão, não informa­
mos que tlão tem competência, V. Ex:• está nos atribuindo esta 
afirmativa. Elas estão aqui, ou as notas taquigráficas não estão 
registranda tal qual eu falo. Se V. Ex• ler nas notas taquigrâficas 
verificará que não é isto que V. Ex• está nas atribuínda. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Então, peço 
a V. Ex• que me esclareça mais, 
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O Sr. Virgílio Tát'ora (ARENA- CE)- Dissemos claramente 
que a Reforma Judiciária deu delineamentos gerais. O Poder Executi­
vo, justamente para regulamentar, para o dia-a-dia da Justiça, neces­
sário se fazia que ouvisse, como fez, quando da reforma em geral, os 
órgãos interessados, quer dizer os órgãos de justiça de todos os 
escalões. As sugestões, as mais das vezes, que têm aparecido, são 
connitantes e o trabalho qLJe hoje o Sr. Ministro da Justiça e a Comis­
são por ele designada, encarregada do assunto, prosseguem é justa­
mente .tornar coerente. tornar compatíveis todas essas sugestões. Daí 
para dizer o que V. Ex• nos atribuiu, Sr. Senador Evandro Carreira, 
vai uma distância imensa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Não, nob" 
Senador, está patente; já decorreu um ano, um ano que o Governo 
colige esses dados que já lhe chegaram, com a Reforma Judiciária. 
Quando a Nação toda foi consultada, todos os órgãos de Justiça, 
todas as classes foram auscultadas a respeito da Reforma Judiciária; 
todos se manifestaram corn minudências, com pormenores, inclusi­
vamente para a regulamentação. O Governo já dispõe desses dados, 
não é de agora; já faz quase 2 anos que o Governo dispõe desses 
dados. Esses dados não vão chegar mais agora; essas minúcias, esses 
pormenores para regulamentação já estão na mão do Governo há 
muito tempo. 

O Sr. Virg:ílio Tátora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
embora reconhecendo - e fazemos com humildade, não cuide que 
seja ironia- que V. Ex• está muito mais a par do que se pass.a no 
interior do Governo do que nós mesmo!., temos a dizer-lhe que este 
assunto, percutido há pouco menos de 2 semanas nos altos conselhos 
do Estado, é que nos deu a base para, não levianamente, mas em ter­
mos sinceros, como procuro sempre fazer, transmitir à Casa as 
informações que tenho e f~zer esta afirmativa. Uma coisa é a Lei 
Complementar da Reforma Judiciária, e outra coisa é a 
regulamentação, o dia-a-dia, isto é, a instrumentalização daquele 
documento institucional. Isto é o que queria· dizer a V. Ex' e posso 
dar o testemunho, o tanto quanto possível, dos depoimentos das 
autoridades envolvidas no assunto e que nos permitem chegar prôxi­
mos da verdade, de que não há, da parte dos juristas encarregados de 
dar forma a este documento, nem desleixo, nem nenhum ato pré­
concebido para atrasar o T(abalho. Isto é o que eu vi. Pode ser que 
V. Ex• esteja com a razão. conheça mais, mas estamos dando um 
depoimento à Casa que, a ser contraditado, deve sê-lo com algum 
fato que V. Ex• conheça, ante o quaJ nós renderemos se verificado 
exa~o. 

O SR. E\' ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor, eu acredito que sob a ótica das suas boas intenções. eu acredito 
que sob as luzes do seu espírito compreensivo, benévolo, bem 
intencionado, V. Ex• não tenha percebido, mas eu compulsei toda a 
contribuição vinda para a reforma do Poder Judiciário. Nos idos de 
1976, começaram a chegar <lO Governo contribuições das Tribunais 
Superiores, do Supremo Tribunal Federal, das secções da Ordem dos 
Advogados. de várias outrJ.s entidades jurídicas, pormenorizando 
esse dia-a-dia a que V. Ex• se refere. Esse dia-a-dia foi pormenoriza­
do nos anteprojetos, nos esboços de anteprojetos que foram enviados 
ao Poder ExecutiVo. Todo esse dia-a-dia, noite a noite, hora a hora 
da condução do processar(lento das questões jurídicas em juízo 
chegou, partindo principalmente de uma base fundamental, uma 
base essencial, nobre Senador, sem a qual não adianta e as bases 
seriam as garantias do Magistrado. 

Ninguém pode julgar sem garantias, essas garantias que estão 
insertas em todas as'Constituições do mundo: a vitaliciedade, a ina­
movibilidade e a irredutibilidade dos vencimentos. Essas garantias é 
que dão a estrutura, o fundamento para toda essa pormenorização 
do comportamento do processo judiciário, da organização judiciá­
ria. Esse dia-a-dia a· que V. Ex' se refere, que ainda não chegou, que é 
çontnrditório, é contraditório por isto. Porque o Governo nega esta 
garantia essencial para que o juiz possa exercitar a sua função 
judicante. É a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade. 

Sem essas garantias. não existe Reforma Judiciária, ou melhor 
não existe Poder Judiciário. 

Parece-nos que tudo isso faz parte de uma grande encenação. 
Porém, advirto, nesta Casa: o pacote de abril desnudou este plano. 
Não só à Nação. mas até às nossas nações irmãs. Hoje, o mundo 
inteiro sabe e a Nação inteira sabe que não se pretende nenhum re­
torno ao estado de direito. 

O Sr. Virgflío Tát'ora (ARENA- CE)- Opinião de V. Ext 
Nós estamos convencidos do contrário. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - É uma 
opinião de V. Ex' 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Como também essa 
enfática afirmação é Uma opinião de V. Ex• Por mais valiosa, mais 
poderosa que seja, tem a lhe embasar só a sua autoridade. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas, cujos 
argumentos fundamentam-se em fatos. Em fatos. Não estou em abs­
trações, estou no terreno do concreto, ilustre Sr. Senado( Virgílio 
Távora. 

O Sr. Virgílio Tátora (ARENA- CE)- No terreno do concre· 
to é que nós estamos vendo o Senhor Presidente Ernesto Geisel ter 
decidido levar o País àquilo que ele achou, o aprimoramento demo­
crático, e com p&sos seguros, sem demagogia, assim desejamos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre Se­
nador, este argumento de V. Ex• já foi demolido várias vezes. E hoje 
o Senador Gilvan Rocha colocou-lhe a última pá de cal. 

O Sr. VirgíJio Távora (ARENA- CE}- Na opinião da nobre 
Oposição. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas, nobre 
Senador. a opinião se arrima no factual, no que acontece, no concre­
to. Nós estamos há quatorze anos sob o impacto dessa promessa, no­
bre Senador. Os documentos estão aí. E a Nação, assim como as ou­
tras nações irmãs, que integram hoje a aldeia global a que se refere 
Mcluhan, se inteiraram de que toda conversa, todo este imbróglio, 
estâ fazendo parte de um plano. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
não diga algo de que V. Ex•. no íntimo, não pode estar convencido. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Estou dizen­
do que no intimo eu sinto isso, nobre Senador. Eu exemplifico. No­
bre Senador, ouça o meu argumento. Eu exemplifico com o pàcote 
de abril. Se a Reforma Judiciária estava bem intencionada, era a 
Reforma que tinha que ser feita imediatamente, porque esse era o 
argumento do Governo, não se pode esperar mais; ela tem que ser 
feita. Mas, a reforma não foi feita; foi impingida uma reforma 
política à nação brasileira, trazendo para cá 22 Senadores ungidos e 
mais Governadores também ungidos. 

Sr. Presidente. se a Reforma do Judiciário estava bem inten­
cionada, bastava que o Governo fosse à nação e dissemos que o 
MDB era o responsável pela falta de justiça barata e rápida e o MDB 
não teria condições de explicar isto à nação. Mas, parece-me -
porque assim se comportou o Governo- pelo fato de o MDB ter 
agido constitucionalmente, arrimado em preceito constitucional, 
feito uso de 1/3 a que tinha direito para votar contra, o Governo se 
abespinhou; fechou o Congresso; e impôs o Pacote de Abril. 

O que quer dizer isso, para o mais retardado dos entendedores? 
Quer dizer que o Governo impôs a Reforma Judiciária, fez todas as 
manobras para que o MDB compactuasse. Se o MDB aceita a barga­
nha. o Governo, na sua estratégia, obtinha um avanço moral sobre 
as estruturas estatutárias do MDB, emasculava e abastardava o 
MDB para outras possíveis reformas que quisesse fazer, desde que ti­
nha conseguido a primeira concessão, conseguiria outras. 

Mas. meu ilustre Senador Virgílio Távora, - isto declaro hoje 
desta tribuna- houve um milagre. Não se sabe como foi que aconte­
ceu, como o MDB se uniu, como foi possível aquela integração 
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absoluU!., aquela nglutinaçào num bloco só, porquanto eu cheguei. 
em reunião de bancada, a pedir que nós fechássemos a _questão pelo 
não comparecimento ao plenário. com medo de que alguns fisioló­
gicos. qut: alp:um. adesistas se bandeassem na hora H. Daqui que nô" 
fô%emos acionar o mecanismo da inlidelidade partidária, correriam 
dois ou três anos. pois eles estariam sob o pálio, sob a proteção do 
próprio Governo. , 

Mas. a bancada não aceitou a minha tese, que era uma tese radi­
cal, pois eu tinha medo do fisiologismo, eu tinha medo que o MDB, 
por ser um movimento. não um partido, aglutinando correntes de 
vária.; nuanças e de vários matizes, uma delas fugisse na hora "h". 

Mas, milagrosamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, num ates­
lado düq üente de que há qualquer coisa acima do casuísmo governa­
mental, a comandar e a orientar os homens, não só nesta Nação. m.as 
em todo o ecúmeno de que há qualquer coisa mais sutil. mais impon­
derável e mais indefinida, qut: ordena os acontecimentos sociais no 
Univerno - se não fosse assim nós ainda estaríamos sob o guante 
dos Bourbons e dos Braganças- milagrosamente, o MDB se uniu. 
Uniu-~e. mercê do milagre. Como? Naquela ocasião, eu disse: é hoje 
que a ARENA vai conseguir a sua maior vitória. Vai ser uma ba­
talha yue decidirá a guerra, pois o MDB vai se emascular, vai se 
aviltar, hoje, quando votar favoravelmente à reforma que o Governo 
quer. Jamais, no prosseguir dos fatos e dos acontecimentos. o MDB 
terú estofo moral para resistir ao autoritarismo. Jamais, Sr. 
Presidente. 

/\las, o milagre aconleccu. 
E..,ta força cósmica e poderosa, que orienta o próprio determi­

nismo da evolução política dos povos, esta força nos deu todos os 
grandes <!los reivindicatórios da humanidade. Desde o Código de 
ManL ao de Hamurabi; desde os Dez Mandamentos à Lei das 12 
Tábuas: desde a Carta Magna de João Sem Terra ao Habeas Corpus 
Acc ao Bi/1 of Righr.ç à Declaração dos Direitos Universais do 
Homem, com a Revolução francesa; todo o trabalho dos enciclo­
pedis:as. de um iJiderm. de um Voltaire. de um Miraheau. de um 
D'Aiamhert, de um Danron, todos a lutarem mercê dessa força pode­
rosa, cs..,a força impondcrável que age nos momentos exatos e 
pret:i~ms. 

Pois ela agiu naquela hora. 
Se o MDB se uniu foi graças a essa força que falou, na palavra 

de Paulo Brossard e de outros tantos líderes. 
O MDB se amalgamou e resistiu à emasculaçào e ao abastarda­

mento. 
O Governo, se se precipitou: muito que bem. Estava bem inten­

cionado. Mostrou apenas que não possuía arquitetos po!iticos hábeis 
e im'1ingiu o "pacote", fechando o Congresso. Seria fácil absorver e 
prejudicar o M DB eleitoralmente. Mas, como o Governo não estava 
bem intencionado -este ê o meu raciocinio- assim planejaram: se 
o M DB resistir à emasculaçào, fecha-se e se impinge a bionicidade. E 
foi o 4uc aconteceu. lmpingiu-se a bionicidade e somos obrigados a 
aceitú-!a. 

Porém, eu os advirto: há qualquer coisa além, ordenando e 
corrandando acontecimentos, qualquer coisa imponderável, 
in{1t:xíve[ e que atua na hora exata, na hora precisa, na hora definida. 
E udo se arruma nesta Pátria. Tudo diz que ela aguarda a sua 
alforria, aguarda a alforria para a porta aberta. para o grande 
pórtico, o grande umbral do liberalismo. 

O liberalismo não morreu, nem morre, nem morrerá, porque ele 
est{l dentro da alma humana, é o anseio de liberdade individual. Já 
dizi<l o grande Berdiacf, o filósofo do cristianismo ortodoxo, que 
"nào há pessoa humana sem liberdade". Essa liberdade é intrínseca, 
é noss:l. Ela falou na voz de um Giordano Bruno. ela falou na voz de 
uma Joana D'Arc, ela falou na voz de todos os grandes mártires da 
História, falou na voz de um Alencar Furtado, sacrificado estupida­
mente numa demonstr<~ç-ào de força, demonstração de forca que foi 
inócua. Inócua, porque continuaremos lutando-- caiam dez, vinte, 
virão cem, dois mil- ninguém nos deterá. Não há ameaça, ni'ío há 
ter10r, não há visagem, não há abominação· que Possam calar, den-

tro de nós, esse anseio de liberdade. Sim! liberdade compreendendo a 
responsabilidade, porque a responsabilidade é intrínsica da existên­
cia do estado de direito, a responsabilidade decorre naturalmente o 
estado de direito, é a obediência à lei. 

E o que quer este País. quando já tem uma parafernália que vale 
por todos os AI~5, que vale por todas- as salvaguardas que possam 
vir, que t: o Serviço Nacional de Informações, órgão capacit<:~do a sur­
preender o mais estulto subversivo debaixo do mais escondido 
desvão de uma escada de subúrbio. 

Nesta Pátria os informantes e os alcagoetes estão espalhados 
por toda parte. Para que maior salvaguarda do que isto? O Estado já 
tem tudo, o indivíduo é que não tem nada. Nós não temos nada. 

Outrow, ainda podia-se fazer uma revolução. Na velha Revolu­
ção Francesa, nos idos do Século XVIII, enquanto a artilharia 
carregava o canhão pela boca, a massa humana avançava cinquenta, 
cem metros e servia de trincheira para outros heróis. Hoje, a técnica, 
a parafernália do morticínio, do genocídio e do assassínio coletivo 
está preparada para esmagar qualquer arremedo de subversão. 

O Governo precisa de Al-5? O Govefno não precisa de Al-5, o 
Governo não precisa de salvaguardas, o Governo precisa, sim, 
concordo, do Serviço Nacional de Informações para orientá-lo, para 
surpreender qualquer foco de subversivos que por acaso possam 
emergir. O Governo tem a policia para agir de imediato. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Lo:~ Rocque. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador Evandro Carreira, a Mesa lastima 
comunicar a V. Ex• que restam apenas cinco minutos para o término 
do tempo de V. Ex~ 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Meu ilustre 
Presidente, não querendo abusar dos poucos minutos que nos res­
tam, encerro o meu discurso dizendo à Nação que há inteligências 
neste País. há cérebros que percebem o que se está urdindo nos 
bastidores. 

O pacote de abril foi a demonstração eloqüente de que não se 
pretende nenhuma democracia, nenhuma reformulação democrática 
neste País. Não pretendem mesmo porquanto basta o SNf para 
acabar com qualquer foco subversivo. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 3, DE 1978 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais, resolve: 

Art. I" São reajustados em 38% (trinta e oito por cento) a 
partir de I~' de março de 1978, os atuais valores das funções gratifica­
das do Quadro de Pessoal do Senado Federal, resultantes da apli­
cação do preceituado no Ato n" 2, de 1977, da Comissão Diretora. 

Art. 2" Este Alo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )Q Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 12 de abril de 1978.- Petrônio Portella, Presi­

dente -José Lindoso, !~'-Vice-Presidente - Amaral Peixoto, 2~>­

Vice-Presidente - Mendes CanaJe, !?-Secretário - Mauro Bene­
vides, 2~>-Secretário - Henrique de La R.ocque, )9-Secretário 
Renato Franco, 4Q-Secretário. 

ATO DO PRESIDENTE N'ó, DE 1978 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento In­
terno e de conformidade com a delegação de compeH:ncia que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nQ 2, de 4 de abril de 
1973. Resolve apose'ntar JOSÉ LUIZ DOS SANTOS, Assistente 
Legislativo, Classe "C", Código SF-AL-012, Referência 41, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do artigo 197, 
letra c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos!~',~ 2", letra a, inciso II e 7Q, da Lei nQ 5,315, de 
12 de setembro de 1967, e artigo 392, § 4Q, da Resolução SF n' 58, de 
I Y72, com venci~entos integrais e a gratificação adicional a que tem 
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diróto, na r.mn;J. do .. artigos Jn da I ei J19 5.903, de 9 de julho de !973, 
e 10 J.1 J.ci n·' 4_ qs, de 2hdcjunhn de 1%4. 

Senudu Feder:.~ I. 12 de <:Jhril de ]97S. ~ Petrànio Portella, Pre~i­
dente. 

\TO llO }'RESIDE'\ TE :-<• 7, DE 1978 

O Prc ... itknte do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confen:m os artigos 52. item 38 e 97. inciso IV, do Regimento In­
terno e de conformidade com a delegt.Jçilo de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposcnt<Jr, por invalidei, MANOEL BAPTISTA DA SIL­
VA. Contrumestre, Classe "C', Código SF-ART~ 702, Referência 24, 
da Categoria 'funcional de Artífice de Mecânica, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101. inciso I. e 102, 
inciso I, letra 1>, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 403, inciso rll. ~ 29, 404, inciso 111. 359 e 
392, ~ 49, da Resolução n~ 58. de 1972, com vencimentos integrais e a 
~ratificaçào adicional a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei 
n~ 5.()0~. de 9 de julho de 1973. 

Senado Federa!. 12 de ahnl de 1978.- Petrônio Portella, Presi­
dente. 

ATAS DAS COMISSÕES 
CO~IISS~O llE SER\ IÇO Pí'BUCO Cl\'11. 

J• REL!NI.~O. REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 1978 

Ãs OO\-e hora::. e trintã minutns do dia treze de abril do ano de 
mil novecentos e ~t=tenta e oito, na Sala "Clóvis Be\ i{ácqua'', presen­
tes os Senhores Senadores Benjamim Farah- Presidente, Saldanha 
Derzi. hamar Fram.:o, Lenoir Vargas e Heitor Dias, reúne-se a 
Comissão de Serviço Público CiviL 

Dei."\am de compareet:r, por mativo justilicado, os Senhores 
Senadores .'\.:cio\:y Filho e Augusto Franco. 

É dispensadil a leitura da Ata da reunià() anterior, que, em 
seguida, ê dada como aprovada. 

Constante dil pauta, ~ào relatados os seguintt:s Projetm: 

Pelo Senhor Senador Heitor Dia~t: 

Parecer favorável. c0m as Emendas n9s l e 2- CCJ ao Projeto 
de Lei do Sen<tdo n<~ 133, de 1977, que "Autoriza a União, as Autar­
quias e 11~ Soded<tdes de Economia Mista a alienar imóveis a 
funcionários aposentados". 

Em discussão e votação.~ o parecer aprovado sem restrições. 

Pelo Senhor Senador"Saldanba Uerzi: 

Parecer conlrárto ao Projeto de Lei do Senado n9 6. de 1977, 
que ·'Jsenta.de demissão o servidor condenado por crime comum e 
dá outras providências". 

Durante a discussão l) Senhor Senador Itamar Franco solicita 
vista da matéria. 

Pelo Senhor Senador Itamar Franco: 

Pare~er favor;hel, com a Emenda nQ I - CCJ ao Projeto de Lei 
da Cámara n° 65. de 1976, que "Dispõe sobre causa de especial 
aumento de pena, quanto aos crimes contra u Adminislraçào Públi­
ca, pratic;tdos por ocupantes de cargos em Comi!'.sào da Administra­
ção direta e indireta. regula a forrna de seu procedimento e dá outras 
providências". 

Durunte a dJscussào, o Senhor Presidente ~oncede vista da 
matéria. ao Senhor Senador Lenoir Vargas. 

Nada mnb havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, lavrei a presente Ata, que, 
lida c aprovada. seríl a~~inad<:~ pdo Senhor Presidente. 

COMISSÃO llE LEGISLACI.O SOCIAL 

I' REUNIÃO. REALIZADA EM ó DE ABRIL DE !978 

As. onLe h ma~ do dia :-.eis de abril do ano ·de mil novecentos e 
setenta e oito, sob <1 presidênciu do Senhor Senador Jessé Freire e 
com a presença dos Senhores Senudores Jclrbas Passarinho, Ruy 
Santos, Os.ires T eix.e1ra. Lourival Baptista, Orestes Quén:ia, Lenoir 
Vargas e Franco Montoro, reúne·se a Comissão de Legislação 
Sociu!. na Sala "RLii Barbosa". 

Deixam de ü)mparecer. por motivo justificado, os Senhore.<. 
Senadores Accioly Filho e Nelson Carneiro. 

f_ díspensuda a leitura da Ata da reunião anterior que, ero segui­
da, é dada como aprovada. 

Da pauta dos trabalho~ :.ào relatados e aprovados os .seguintes 
projelos: 

Pelo Senhor Senador Rui Santos; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 108, de 1977, 
que dispõe sobre a part1cipaç:lo do empregado nos lucros da empresa;. 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1977, 
que altera o artigo ]9 da Lei n~ 5.859, de I I de dezembro de 1972. 

Durante a discussão a Comissão rejeita o parecer favorável do 
Relator. e o Senhor Presidente designa como Relator do vencido. o 
Senhor Senudor Osires Teixeira; 

Parecer contrárío ao Projeto de Lei da Câmara n9 123, de 1977, 
que transforma os débitos dos estabelecimentos de ensino, junto ao 
INPS, ern bolsas de estudo, c dá outras providências; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 139, de 1977, 
que acrescenta dispositivo à Lei n~ 4.090, de 13 de julho de 1962, que 
in~titui a gratificação de Natal para os trabalhadores: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 139, de 1976, 
. dá nova redação ao artigo 11 do Decreto-lei n~ 5.452, de 19 de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho): Projeto de Lei do 
Senado nº 176, de I 976, que introduz modificações na Consolidação 
das Leis do Trabalho, tramitando em conjunto; e 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado f1'7 128, de 1974, 
que "acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, e dá outras providências", e seus anexos que tramitam 
em conjunto. e, também, ao substitutivo da CCJ ao Projeto de lei do 

. Senado n'~ 164. de I 975. 
O Senhor Senador Nelson Carneiro apresenta, voto vencido, em 

separado, sohrc a matéria. 

Pelo Senhor Senador Lourival Baptista: 

Parecer contrf1rio ao Projeto de Lei do Senado n'~ 64, de 1975, 
que isenta da responsabilidade solidária com o construtor. perante o 
11\iPS, o proprielário de casa destinada à sua moradia, com voto 
vencido, em separado, do Senhor Senador Franco Montoro; 

Parecer p~la rejeição ao Projeto de Lei do Senado n9 185, de 
1977, que acrescenta parágrafo ao art. 29 da Lei n9 5.194, de 24 de 
deLemhro de 1966; com voto contrário do Senhor Senador Franco 
Montara; 

Parecer pelo apensamento do Projeto de Lei do Senado n9 208, 
de 1975, ao Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1977, que dá nova 
redação ao* 2" do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que trata do empregado eleito para o cargo de administração sindical 
ou n:prcsentaçào profissiDnal: 

. Parecer pela rejeição ao Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 
1977. que acrescenta dispositivo ao art. !O da Lei n'~ 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. 

Durante a di~t'L~sào da matéria, a presidência concede vista do 
projeto ao Senhor s~ •Jador Osires T eix.eira. 
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Pelo Senhor Senador Orestes Quércia: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n.,.. 50, de 1976, 
que dispõe sobre requisitos a serem incluídos na Carteira Profissio­
nal dos Marítimos. Durante os trabalhos a Comissão rejeita o pare­
cer favor{l~·el do Relator, e o Sr. Presidente designa como Relator do 
vencido, o Sr. Senador Jarbas Passarinho. Apresentam votos em 
~cparado, vencidos. favorável ao projeto, os Senhores Senadores 
Orestes Quércia e Lázaro Barboza. 

Pelo Senhor Senador Jarbas Passarinho: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 53, de 1977, 

que dispôe sobre condições a observar na renovação de contratos de 
atletas profissionais, e dá outras providências; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n'~ 187, de 1977, 
que introduz alterações no art. 164 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, para estabelecer garantias aos representantes classistas nas 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes do Trabalho 
(CIPAs): 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~> 71, de 1977, 
que modifica dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de fi> de maio de 1943, em sua 
parte processual; 

Audiência ao Ministério do Trabalho aos seguintes projetos que 
tramitam em conjunto: 

Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1976, que altera o art. 73 da 
Consolidação das leis do Trabalho; Projeto de Lei do Senado n9 
193, de 1975. que altera a redação do art. 73, caput. da Consolidação 
das Leis do Trabalho; Projeto de Lei do Senado n~> 283, de 1976, que 
dispõe sobre o Adicional Noturno para os trabalhadores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho: Projeto de Lei do Senado 
n9 121, de 1977, altera dispositivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho: e 

Parecer contrário aos seguintes projetos que tramitam em con­
junto: 

Projeto de Lei do Senado n~ 97, de 1975, que altera a redação do 
~ 2~> do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960); Projeto de Lei do Senado n9 169, de 1975, que 
.. determina que os benefícios concedidos pelo INPS serão reajus­
lado.~ n.a base do reajustamento do salário mínimo. Dá nova redação 
ao~ 2~> do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social": e Projeto 
de Lei do Senado n9 217, de 1975, que altera a redação do §29 do 
art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social, e dá outras providên­
cias". Com voto vencido do Senhor Senador Orestes Quércia e ven­
cido, ern separado, do Senhor Senador Franco Monloro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniào, lavrando cu, 
Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a pre~ente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidenle. 

COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL 

I• REUNIÃO. REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 1978 

r\s dez horas do dia treze de abri! do ano de mil novecentos e se­
tenta e oito. na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores 
Wil~on Gonçalves - Presidente, Saldanha Derzi, Heitor Dias, 
Braga Junior, Adalberto Sena e Itamar Franco, reúne-se a Comissão 
do Distrito Federal. 

Deixum de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Murilo Paraiso. Cattete Pinheiro, Osires Teixeira, Virgílio Tá­
vora, Alexandre Costa e Lázaro Barboza. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara ahcrtos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior. que é dada como aprovada. 

Pros~cguindo, o Sr. Presidente procede à leitura de ofício do Sr. 
Diretor do Departamento de Cultura da Secretaria de Educação e 
Cultura do Distrito Federal, dando ciência da criação da Divisão do 
Patrimônio Histórico e Artístico naquela Diretoria, ao tempo em 
que apresenta o seu titular, Sr. Walter Albuquerque Melo. No en-

seja, a Presidência assegura o apoio da Comissão ao órgão recém­
criado e, em aparte, o Sr. Senador Itamar Franco ressalta a impor­
tância da iniciativa daquela Secretaria do Governo local. 

Em seguida, é concedida a palavra ao Sr. Senador Saldanha 
Deczi, que ressalta favoravelmente o Projeto de Lei do Senado n~> 3, 
de 1978-DF, que "dispõe sobre doação, à União, pelo Distrito Fe­
deral. de bens móveis colocados à disposição da Presidência da Repú­
blica em 17 de novembro de 1967". 

Submetido à discussão e votação, é o parecer aprovado sem res­
trições. 

Em continuação, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Heitor Dias, que emite parecer favorável, nos termos do Projeto 
de Resolução que oferece, ao Ofício "S" n~> 27, de 1977, ''do Sr. Presi­
dente do Tribunal de Contas do Dístríto Federal, encaminhando ao 
Senado Federal o Relatório e demais peças do processo sobre a apro­
vação das contas do Governo do Distrito Federal relativas ao exer­
cício de 1976". 

Na oportunidade, é concedida vista do processo ao Sr. Senador 
h amar Franco, nos termos do § J9 do artigo I 53 do Regimento 
Interno. 

Esgotada a pauta, a Presidência faculta a palavra, dela fazendo 
uso o Sr. Senador Adalberto Sena que, com base em reclamações que 
lhe foram encaminhadas, solicita providências desta Comissão junto 
à TELEBRAS1LIA, no sentido de que sejam esclarecidos os motivos 
de constantes cobranças indevidas de chamadas interurbanas. c ter­
mina por criticar o recente aumento das tarifas telefônicas. 

Em apartes, manifestam-se os Srs. Senadores Saldanha Derzi, 
Heitor Dias c Braga Junior, o primeiro justificando a elevação das 
referidas taxas e os demais citando ocorrências ilustrativas da proce­
dência das reclamações. 

Também o Sr. Senador Itamar Franco, externando a sua concor­
d<incia, propõe, como medida preliminar, que sejam os Srs. Sena­
dores Adalberlo Sena e Braga Junior encarregados da apuração dos 
fatos denunciados. 

Por último, o Sr. Presidente, embora assinalando ser o pro­
blema de fundamental importância, pondera que a Comissão deverá 
inicialmente se documentar para, em seguida, tomar as providências 
sugeridas: daí por que ficará adiada a apreciação do assunto para a 
prôxima oportunidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando ~u. 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata. que, lida 
c aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS 

I• REUNIÃO, REALIZADA 
EM I I DE ABRIL DE 1978 

Às dez horas do dia onze de abril do ano de mil novecentos c 
setenta e oito, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores 
Lourival Baptista - Presidente, Alexandre Costa, Mattos Leão e 
Br,1ga Junior. reúne-se a Comis.~ão de Transportes, Comunicaç;ões c 
Obra~ Públicas. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, o.~ Sr.'>. 
Senadores Luiz Cavalcante, Evclãsio Vieira e Evandro Carreira. 

Verificada a existência de número regimental. o Sr. Presidente 
dcdara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta, são relatadas ::~s seguintes matéri<~s· 

Pelo Sr. Senador Alexandre Costa: 
Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n" 162, de 

1977, que "simplifica exigências para habilitação ao exame de moto­
rista": 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 160, de 
1977, que "isenta os táxis do pagamento da taxa de pedágio"; 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 088. de 
1977, que "institui seguro obrigatório nas garagens c estacionamen­
tos pagos": 
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Parecer pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado n9s 272 e 
273, de 1976- tramitando em conjunto-, que, respectivamente, 
"dispõe sobre a instalação de equipamento antipoluidor nos veículos 
automotores de via terrestre, e dá outras providências", e que "esta~ 
belece equipamentos obrigatórios dos veículos automotores de via 
terrestre, e dá outras providências"; 

Parecer prelíminar por audiência ao Poder Executivo, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 121, de 1977, que "altera disposições da 
Lei oq 5.917, de lO de setembro de 1973, que "aprova o Plano Na· 
cio na! de Viação, e dá outras providências"; e 

Parecer preliminar por audiência ao Poder Executivo, sobre o 
Projeto de lei da Câmara n~' 015, de 1978, que "altera o Plano Na­
cional de Viação, incluindo trecho rodoviário na BR-497, e dá outras 
providências". 

Pelo Sr. Senador Mattos LE"ão: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 175, de 1977, 

que "acrescenta parágrafo ao artigo41f3 da Lei n~' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito)". 

Pelo Sr. Senador Braga Junior: 
Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~' 054, de 

1977, que "fixa os níveis máximos permissíveis de sons e ruídos pro­
duzidos por veículos automotores, regula a fabricação e o uso de 
acessórios que especifica e dá outras providências". 

Submetidos à discussão e votação, os citados pareceres são 
aprovados sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assisteryte da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrõnio Portella (ARENA- Pl) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-lideres 
l'leitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto Lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

19-Vic:e-Presidente: 

José lindoso {ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA -'PA) 

29-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

J'i'-Secretárío: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretcirio: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José"Soares de Oliveira Filho 

local: Ane.o;o 11 - T érrftO 

Telefones: '23-6244e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira {MDB- AM) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior {ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 
Paulo Brouard 

Vice-lideres 
Evelásio Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
leite cnoveJ 

Marcos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P..esidente: Oinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

I. Heitor Dias I. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltalívio Coelho 

•• Murilo Paraiso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

I. Di norte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos leão 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Age no r Maria I. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramol623 

2. Jarbas-Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
S. Braga Junior 

MDB 
I. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulares 

1 . Accioly Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
]'?-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

l. Mattos Le6a 
2. Gustavo Capanema 2. Lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. He\vidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paula Brossord 
5. Orestes Quércia 

MDB 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. _Milt~n Cobrai 
6. José Sarney 

1 . Franca Montara 
2. Lázaro Barbozo 
3. Conho Limo 

Assistente: Mario Helena Bueno Brondàa- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO fEDERAl- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lázaro Barboza 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4, Altevir Leal 

5. Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Revniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11-. Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mh.on Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Oomlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souto- Rama1675 

Reuniões: Qu~rtas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Tarso Outro l. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MOB 

1. EvelósiaVieiro 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- RamaiS98 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE fiNANÇAS - (Cf) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

). Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5. HPividio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

\0. Torso Outro 

11. Virgílio T óvora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

l. franco Montara 

2. Evelósio Viejra 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Cunha Uma 

Assistente: Cõndido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. \.ourivo\ &optista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Oirc:eu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sala "Clóvis &o!vilócaua"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO • 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
I. Braga Junior 

2. Virgílio Tóvora 

3. Osires Teixeira 
4. Jarbas Passarinho ~ 4. Oomício Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 
MOB 

I. Franco Montara I. Lázaro Barboza 

2. Orestes Quércio 2. Cunha Lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U - Romal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Domício Gondim 

3. Arnon da Mello 

4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauari.nh.o 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomord 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgílio T óvora 

5. Jarbas Passarinho 

MDB 
I. Dirceu Cmdoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Ouortos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 

2. OHo Lehmann 

3. Saldanha Derzi 

1 . Daflton Jobim 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tóvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mogalhóes Pinto 

1 1'. Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2~'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

B. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

MOB 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Fram:o 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippeitt- Roinal 676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Accioly Filho 
1 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

4. Oomício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Le_pl 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalívio Coelho 

3. Co«ete Pinheiro 3. Osires Teixeirc. 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno I. Beniomim Foroh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho Limo 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Ramol312 

Reuniões: Ouintos-fe:ras, às 11:00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COM15SÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vic~-Presidente: Augusto Franco 

Titulare'S Suplente 
ARENA 

1. José Guiomard 1. Alexar 1 Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga. .1ior 
3. Virgílio T óvoro 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

l. Adolberto Seno 
2. Benj~mim Forah 

MOB 

3. Dinarte Mariz 

1. Age no r Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha DeTzi 

J.- Ben;omim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 

Presidente: Benjamim Far<Jh 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanemo 
3. Mattos leão 

1. Danton Jobim 
2, lázaro Borboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Romal307 
Reun}ões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -!'ornais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares.. Suplentes 
ARENA 

L Alexandre Costa l. Otto Lehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos Leão 

MOB 

'· Evandro Carreira 1 , lázaro Barboza 
2. Evelósio Vieira 2, Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

S) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

CornissMs Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505 - R<Jmal 303 

·1) Comissões Temporárias poro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões.Temporórias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais~ de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Proieta de lei Orçamentária (art. 90 da Regir:.ento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Horoldo Pereira Fernandes - Ramal ,t.,74; 
Alteu de Oliveira- Ramal 674: Cleide Maria B. f. Cruz- Ramal :>9ts; 
Mauro Lo~s de Sá- Rama1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA S .A. L AS .:>SSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSISTENTE 

-· 
C.T. RUY BARBOSA RONALOO 09:00 C.F. CLOVIS BEVItA.t; ... uA CANDIDO 

F:amai.s - 621 e 716 Ramal - 623 
10:00 

C,.A.,R. CLÓVIS BEVILA.CQUA LEDA 09:30 C.S.P.C, RIJY BARBOSA SOlHA 
Ramal - 623 Ramais - 62l. e ?16 

C,A. CLdVIS BEVI!J.CQUA C!J.UDIO C.E.e. CL6VIS BEVIIJ:CQUA 
CLEIDE 

Ramal - 623 COSTA 10:00 
Ramal - 623 

10:30 

C.R,E. RUY BARBOSA CANDIDO c.n.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Rsma1s - 621 e 716 Ra.n a.~s - 621 e ?l 

HOP.J.S '<:!ARTA SAL AS ASSISTENTE C,L,S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 
Ramal - 52J 

11:00 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA LllDA RUY BARBOSA c.s. LEDA Ra.ma1s -621 e 716 Rams.u - 621 ' 71 

c.c.J CLOVIS BEVIUCQUA MARIA 
12:00 c.a. CL6VIS BEVII-'CQUA MARIA 

10:00 
Ramal - 623 HELENA Ra.rual - 62] CARMEM 

C,M.E. RUY BARBOSA 
RONALDO 

Rama1s - 621 • 716 

10:30 C.E. mlY BA!iBOSA 
DANIEL 

Ramais - 621 e 716 
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